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Alteração  1 

Marita Ulvskog 

em nome da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais 

 

Proposta de resolução 

Citação 1 

 

Proposta de resolução Alteração 

— Tendo em conta os artigos 311.º, 

312.º e 323.º do Tratado sobre o 

Funcionamento da União Europeia 

(TFUE), 

— Tendo em conta os artigos 174.°, 

175.º, 311.°, 312.° e 323.º do Tratado sobre 

o Funcionamento da União Europeia 

(TFUE), 

Or. en 

 

Alteração  2 

Eider Gardiazabal Rubial, Soraya Post 

 

Proposta de resolução 

Citação 1-A (nova) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 - Tendo em conta a Resolução 70/1 

da Assembleia Geral das Nações Unidas, 

intitulada «Transformar o nosso mundo: 

a Agenda 2030 para o Desenvolvimento 

Sustentável», 

Or. en 

 

Alteração  3 

Jordi Solé, Heidi Hautala 

em nome do Grupo Verts/ALE 

 

Proposta de resolução 

Citação 4-A (nova) 
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Proposta de resolução Alteração 

 - Tendo em conta a nota 

informativa do Tribunal de Contas 

Europeu sobre a revisão intercalar do 

Quadro Financeiro Plurianual para 

2014-2020 de 2016, 

Or. en 

 

Alteração  4 

Eider Gardiazabal Rubial 

 

Proposta de resolução 

Citação 4-A (nova) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 - Tendo em conta a sua resolução 

de 19 de janeiro de 2017 sobre um Pilar 

Europeu dos Direitos Sociais [1], 

Or. en 

 

Alteração  5 

Indrek Tarand 

 

Proposta de resolução 

Citação 5 

 

Proposta de resolução Alteração 

— Tendo em conta o documento de 

reflexão da Comissão, de 28 de junho de 

2017, sobre o futuro das finanças da UE 

(COM(2017)0358), 

— Tendo em conta o Livro Branco da 

Comissão sobre o futuro da Europa: 

Cinco cenários, de 1 de março de 2017 

(COM(2017)2025), e o documento de 

reflexão da Comissão, de 28 de junho de 

2017, sobre o futuro das finanças da UE 

(COM(2017)0358), 

Or. en 
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Alteração  6 

Younous Omarjee, Marie-Pierre Vieu 

 

Proposta de resolução 

Citação 6-A (nova) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 - Tendo em conta a comunicação da 

Comissão Europeia, de 17 de outubro de 

2017, sobre «Uma parceria estratégica 

reforçada e renovada com as regiões 

ultraperiféricas da UE» (COM(2017)623), 

Or. fr 

 

Alteração  7 

Jordi Solé 

em nome do Grupo Verts/ALE 

 

Proposta de resolução 

Citação 6-A (nova) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 - Tendo em conta a ratificação do 

Acordo de Paris, pelo Parlamento 

Europeu e pelo Conselho, em 4 de 

outubro de 2016[1],[1] P8_TA(2016)0363, 

Or. en 

 

Alteração  8 

Marita Ulvskog 

em nome da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais 

 

Proposta de resolução 

Citação 7 

 

Proposta de resolução Alteração 

— Tendo em conta o relatório da 

Comissão dos Orçamentos e os pareceres 

da Comissão dos Assuntos Externos, da 

Comissão do Desenvolvimento, da 

— Tendo em conta o relatório da 

Comissão dos Orçamentos e os pareceres e 

alterações em comissão da Comissão dos 

Assuntos Externos, da Comissão do 
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Comissão do Controlo Orçamental, da 

Comissão do Ambiente, da Saúde Pública e 

da Segurança Alimentar, da Comissão da 

Indústria, da Investigação e da Energia, da 

Comissão dos Transportes e do Turismo, 

da Comissão do Desenvolvimento 

Regional, da Comissão da Agricultura e do 

Desenvolvimento Rural, da Comissão das 

Pescas, da Comissão da Cultura e da 

Educação, da Comissão das Liberdades 

Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos, 

da Comissão dos Assuntos Constitucionais 

e da Comissão dos Direitos da Mulher e da 

Igualdade dos Géneros (A8-0000/2018) 

Desenvolvimento, da Comissão do 

Controlo Orçamental, da Comissão do 

Emprego e dos Assuntos Sociais, da 

Comissão do Ambiente, da Comissão da 

Saúde Pública e da Segurança Alimentar, 

da Comissão da Indústria, da Investigação 

e da Energia, da Comissão dos Transportes 

e do Turismo, da Comissão do 

Desenvolvimento Regional, da Comissão 

da Agricultura e do Desenvolvimento 

Rural, da Comissão da Cultura e da 

Educação, da Comissão das Liberdades 

Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos, 

da Comissão dos Assuntos Constitucionais 

e da Comissão dos Direitos da Mulher e da 

Igualdade dos Géneros (A8-0000/2018), 

Or. en 

 

Alteração  9 

Eider Gardiazabal Rubial, Claude Moraes, Péter Niedermüller 

 

Proposta de resolução 

Citação 7-A (nova) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 - Tendo em conta o relatório da 

Agência dos Direitos Fundamentais da 

União Europeia intitulado «Challenges 

facing civil society organisations working 

on humanrights in the EU» [Os desafios 

que se colocam às organizações da 

sociedade civil que operam no domínio 

dos direitos humanos na UE], 

Or. en 

 

Alteração  10 

Eider Gardiazabal Rubial, Claude Moraes, Péter Niedermüller 

 

Proposta de resolução 

Citação 7-B (nova) 
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Proposta de resolução Alteração 

 - Tendo em conta o parecer de 

iniciativa do CESE sobre o financiamento 

das organizações da sociedade civil pela 

UE, 

Or. en 

 

Alteração  11 

Jordi Solé 

em nome do Grupo Verts/ALE 

 

Proposta de resolução 

Considerando -A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 -A. Considerando que um orçamento 

não é uma compilação de números mas 

sim um instrumento destinado a financiar 

um projeto e uma visão políticos; 

considerando que o orçamento é a 

representação financeira daquilo que 

mais prezamos; 

Or. en 

 

Alteração  12 

Jordi Solé 

em nome do Grupo Verts/ALE 

 

Proposta de resolução 

Considerando A 

 

Proposta de resolução Alteração 

A. Considerando que o atual quadro 

financeiro plurianual (QFP) foi acordado 

em 2013 e previa, pela primeira vez, uma 

redução em termos reais das dotações de 

autorização e de pagamento, em 

comparação com o anterior período de 

programação financeira, apesar das 

A. Considerando que o atual quadro 

financeiro plurianual (QFP) foi acordado 

em 2013 e previa, pela primeira vez, uma 

redução em termos reais das dotações de 

autorização e de pagamento, em 

comparação com o anterior período de 

programação financeira, apesar das 
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crescentes competências e ambições da UE 

definidas no Tratado de Lisboa e no âmbito 

da Estratégia Europa 2020, respetivamente; 

considerando que o QFP também 

pressupunha uma diferença significativa 

entre o nível das dotações de autorização e 

de pagamento, o que contribuiu para um 

atraso acumulado em faturas não pagas nos 

dois primeiros anos do QFP; considerando 

que a aprovação tardia do QFP e das 

correspondentes bases jurídicas contribuiu 

para atrasos na execução, cujas 

consequências ainda hoje se fazem sentir e 

que são suscetíveis de provocar uma 

acumulação de pedidos de pagamento no 

final do atual QFP, repercutindo-se no 

próximo período; considerando que, devido 

à insistência do Parlamento, foram 

incluídas novas disposições no QFP, a fim 

de utilizar, tanto quanto possível, os seus 

limites máximos totais e prever 

mecanismos de flexibilidade; 

crescentes competências e ambições da UE 

definidas no Tratado de Lisboa e no âmbito 

da Estratégia Europa 2020, respetivamente; 

considerando que não se deve continuar a 

aplicar a abordagem contraproducente 

das negociatas da qual resultou o atual 

QFP; considerando que o QFP também 

pressupunha uma diferença significativa 

entre o nível das dotações de autorização e 

de pagamento, o que contribuiu para um 

atraso acumulado em faturas não pagas nos 

dois primeiros anos do QFP; considerando 

que a aprovação tardia do QFP e das 

correspondentes bases jurídicas contribuiu 

para atrasos na execução, cujas 

consequências ainda hoje se fazem sentir e 

que são suscetíveis de provocar uma 

acumulação de pedidos de pagamento no 

final do atual QFP, repercutindo-se no 

próximo período; considerando que, devido 

à insistência do Parlamento, foram 

incluídas novas disposições no QFP, a fim 

de utilizar, tanto quanto possível, os seus 

limites máximos totais e prever 

mecanismos de flexibilidade; 

Or. en 

 

Alteração  13 

Marco Valli 

 

Proposta de resolução 

Considerando A 

 

Proposta de resolução Alteração 

A. Considerando que o atual quadro 

financeiro plurianual (QFP) foi acordado 

em 2013 e previa, pela primeira vez, uma 

redução em termos reais das dotações de 

autorização e de pagamento, em 

comparação com o anterior período de 

programação financeira, apesar das 

crescentes competências e ambições da UE 

definidas no Tratado de Lisboa e no âmbito 

da Estratégia Europa 2020, respetivamente; 

considerando que o QFP também 

A. Considerando que o atual quadro 

financeiro plurianual (QFP) foi acordado 

em 2013 e previa, pela primeira vez, uma 

redução em termos reais das dotações de 

autorização e de pagamento, em 

comparação com o anterior período de 

programação financeira, apesar das 

crescentes ambições da UE definidas no 

Tratado de Lisboa e no âmbito da 

Estratégia Europa 2020, respetivamente; 

considerando que o QFP também 
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pressupunha uma diferença significativa 

entre o nível das dotações de autorização e 

de pagamento, o que contribuiu para um 

atraso acumulado em faturas não pagas nos 

dois primeiros anos do QFP; considerando 

que a aprovação tardia do QFP e das 

correspondentes bases jurídicas contribuiu 

para atrasos na execução, cujas 

consequências ainda hoje se fazem sentir e 

que são suscetíveis de provocar uma 

acumulação de pedidos de pagamento no 

final do atual QFP, repercutindo-se no 

próximo período; considerando que, devido 

à insistência do Parlamento, foram 

incluídas novas disposições no QFP, a fim 

de utilizar, tanto quanto possível, os seus 

limites máximos totais e prever 

mecanismos de flexibilidade; 

pressupunha uma diferença significativa 

entre o nível das dotações de autorização e 

de pagamento, o que contribuiu para um 

atraso acumulado em faturas não pagas nos 

dois primeiros anos do QFP; considerando 

que a aprovação tardia do QFP e das 

correspondentes bases jurídicas contribuiu 

para atrasos na execução, cujas 

consequências ainda hoje se fazem sentir e 

que são suscetíveis de provocar uma 

acumulação de pedidos de pagamento no 

final do atual QFP, repercutindo-se no 

próximo período; considerando que foram 

incluídas novas disposições no QFP, a fim 

de utilizar, tanto quanto possível, os seus 

limites máximos totais e prever 

mecanismos de flexibilidade; 

Or. it 

 

Alteração  14 

Marco Zanni, André Elissen, Stanisław Żółtek 

 

Proposta de resolução 

Considerando B 

 

Proposta de resolução Alteração 

B. Considerando que o QFP 2014-

2020 cedo demonstrou a sua inadequação 

para satisfazer as necessidades reais e as 

ambições políticas, uma vez que, desde o 

início, teve de fazer face a uma série de 

crises e de novos desafios nos domínios do 

investimento, da migração e dos 

refugiados, do emprego dos jovens, da 

segurança, da agricultura e do ambiente, 

que não tinham sido previstos aquando da 

sua adoção; considerando que, por 

conseguinte, o atual QFP já tinha 

atingido o limite das suas capacidades 

após apenas dois anos de execução, dado 

que as margens disponíveis já tinham sido 

esgotadas, as disposições em matéria de 

flexibilidade e os instrumentos especiais 

tinham sido substancialmente 

B. Considerando que o QFP 2014-

2020 e a política orçamental da União 

Europeia demonstraram a sua ineficiência 

para satisfazer as necessidades reais nos 

domínios do investimento, da migração e 

dos refugiados, do emprego dos jovens, da 

segurança, da agricultura e do ambiente; 
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mobilizados, tendo igualmente sido 

sujeitos a pressões e reduções as políticas 

e os programas existentes e criados 

alguns mecanismos extraorçamentais 

como forma de compensar o nível 

insuficiente do orçamento da UE; 

Or. en 

 

Alteração  15 

Marco Valli 

 

Proposta de resolução 

Considerando B 

 

Proposta de resolução Alteração 

B. Considerando que o QFP 2014-

2020 cedo demonstrou a sua inadequação 

para satisfazer as necessidades reais e as 

ambições políticas, uma vez que, desde o 

início, teve de fazer face a uma série de 

crises e de novos desafios nos domínios do 

investimento, da migração e dos 

refugiados, do emprego dos jovens, da 

segurança, da agricultura e do ambiente, 

que não tinham sido previstos aquando da 

sua adoção; considerando que, por 

conseguinte, o atual QFP já tinha atingido 

o limite das suas capacidades após apenas 

dois anos de execução, dado que as 

margens disponíveis já tinham sido 

esgotadas, as disposições em matéria de 

flexibilidade e os instrumentos especiais 

tinham sido substancialmente mobilizados, 

tendo igualmente sido sujeitos a pressões e 

reduções as políticas e os programas 

existentes e criados alguns mecanismos 

extraorçamentais como forma de 

compensar o nível insuficiente do 

orçamento da UE; 

B. Considerando que o QFP 2014-

2020, desde o início, teve de fazer face a 

uma série de crises e de novos desafios nos 

domínios da migração e dos refugiados, do 

emprego dos jovens, da segurança, da 

agricultura e do ambiente, que não tinham 

sido previstos aquando da sua adoção; 

considerando que, por conseguinte, o atual 

QFP já tinha atingido o limite das suas 

capacidades após apenas dois anos de 

execução, dado que as margens disponíveis 

já tinham sido esgotadas, as disposições em 

matéria de flexibilidade e os instrumentos 

especiais tinham sido substancialmente 

mobilizados, tendo igualmente sido 

sujeitos a pressões e reduções as políticas e 

os programas existentes e criados alguns 

mecanismos extraorçamentais como forma 

de compensar a situação excecional de 

crise; 

Or. it 
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Alteração  16 

Marita Ulvskog 

em nome da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais 

 

Proposta de resolução 

Considerando B 

 

Proposta de resolução Alteração 

B. Considerando que o QFP 2014-

2020 cedo demonstrou a sua inadequação 

para satisfazer as necessidades reais e as 

ambições políticas, uma vez que, desde o 

início, teve de fazer face a uma série de 

crises e de novos desafios nos domínios do 

investimento, da migração e dos 

refugiados, do emprego dos jovens, da 

segurança, da agricultura e do ambiente, 

que não tinham sido previstos aquando da 

sua adoção; considerando que, por 

conseguinte, o atual QFP já tinha atingido 

o limite das suas capacidades após apenas 

dois anos de execução, dado que as 

margens disponíveis já tinham sido 

esgotadas, as disposições em matéria de 

flexibilidade e os instrumentos especiais 

tinham sido substancialmente mobilizados, 

tendo igualmente sido sujeitos a pressões e 

reduções as políticas e os programas 

existentes e criados alguns mecanismos 

extraorçamentais como forma de 

compensar o nível insuficiente do 

orçamento da UE; 

B. Considerando que o QFP 2014-

2020 cedo demonstrou a sua inadequação 

para satisfazer as necessidades reais e as 

ambições políticas, uma vez que, desde o 

início, teve de fazer face a uma série de 

crises e de novos desafios nos domínios do 

investimento, da exclusão social, da 

migração e dos refugiados, do emprego dos 

jovens, da segurança, da agricultura e do 

ambiente, que não tinham sido previstos 

aquando da sua adoção; considerando que, 

por conseguinte, o atual QFP já tinha 

atingido o limite das suas capacidades após 

apenas dois anos de execução, dado que as 

margens disponíveis já tinham sido 

esgotadas, as disposições em matéria de 

flexibilidade e os instrumentos especiais 

tinham sido substancialmente mobilizados, 

tendo igualmente sido sujeitos a pressões e 

reduções as políticas e os programas 

existentes, comprometendo o 

cumprimento das metas da estratégia 

Europa 2020, nomeadamente a que se 

refere à pobreza, e tinham sido criados 

alguns mecanismos extraorçamentais como 

forma de compensar o nível insuficiente do 

orçamento da UE; 

Or. en 

 

Alteração  17 

Jordi Solé 

em nome do Grupo Verts/ALE 

 

Proposta de resolução 

Considerando B 
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Proposta de resolução Alteração 

B. Considerando que o QFP 2014-

2020 cedo demonstrou a sua inadequação 

para satisfazer as necessidades reais e as 

ambições políticas, uma vez que, desde o 

início, teve de fazer face a uma série de 

crises e de novos desafios nos domínios do 

investimento, da migração e dos 

refugiados, do emprego dos jovens, da 

segurança, da agricultura e do ambiente, 

que não tinham sido previstos aquando da 

sua adoção; considerando que, por 

conseguinte, o atual QFP já tinha atingido 

o limite das suas capacidades após apenas 

dois anos de execução, dado que as 

margens disponíveis já tinham sido 

esgotadas, as disposições em matéria de 

flexibilidade e os instrumentos especiais 

tinham sido substancialmente mobilizados, 

tendo igualmente sido sujeitos a pressões e 

reduções as políticas e os programas 

existentes e criados alguns mecanismos 

extraorçamentais como forma de 

compensar o nível insuficiente do 

orçamento da UE; 

B. Considerando que o QFP 2014-

2020 cedo demonstrou a sua inadequação 

para satisfazer as necessidades reais e as 

ambições políticas, uma vez que, desde o 

início, teve de fazer face a uma série de 

crises e de novos desafios nos domínios 

das alterações climáticas, do investimento, 

da migração e dos refugiados, do emprego 

dos jovens, da segurança, da agricultura e 

do ambiente, que não tinham sido previstos 

aquando da sua adoção; considerando que, 

por conseguinte, o atual QFP já tinha 

atingido o limite das suas capacidades após 

apenas dois anos de execução, dado que as 

margens disponíveis já tinham sido 

esgotadas, as disposições em matéria de 

flexibilidade e os instrumentos especiais 

tinham sido substancialmente mobilizados, 

tendo igualmente sido sujeitos a pressões e 

reduções as políticas e os programas 

existentes e criados alguns mecanismos 

extraorçamentais como forma de 

compensar o nível insuficiente do 

orçamento da UE; 

Or. en 

 

Alteração  18 

Urmas Paet, Marietje Schaake 

 

Proposta de resolução 

Considerando B-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 B-A. Considerando o projeto de 

relatório sobre a aplicação dos 

instrumentos de financiamento externo da 

UE: revisão intercalar de 2017 e a futura 

arquitetura pós-2020 (2017/2280(INI)); 

Or. en 
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Alteração  19 

Marco Valli 

 

Proposta de resolução 

Considerando C 

 

Proposta de resolução Alteração 

C. Considerando que essas 

deficiências já se tinham tornado 

evidentes no momento da reapreciação e 

revisão intercalar do QFP, iniciada no final 

de 2016, e que tal deveria ter merecido 

ações imediatas, como demonstrado pelo 

Parlamento na sua resolução de 6 de 

julho de 2016; considerando que a revisão 

intercalar acordada permitiu aumentar o 

potencial das disposições existentes em 

matéria de flexibilidade, em certa medida, 

mas que não modificou os limites 

máximos do QFP; 

C. Considerando que a reapreciação e 

revisão intercalar do QFP, iniciada no final 

de 2016, permitiu aumentar o potencial das 

disposições existentes em matéria de 

flexibilidade, em certa medida, sem no 

entanto entender oportuno modificar os 

limites máximos do QFP; 

Or. it 

 

Alteração  20 

Jordi Solé 

em nome do Grupo Verts/ALE 

 

Proposta de resolução 

Considerando C 

 

Proposta de resolução Alteração 

C. Considerando que essas 

deficiências já se tinham tornado evidentes 

no momento da reapreciação e revisão 

intercalar do QFP, iniciada no final de 

2016, e que tal deveria ter merecido ações 

imediatas, como demonstrado pelo 

Parlamento na sua resolução de 6 de julho 

de 2016; considerando que a revisão 

intercalar acordada permitiu aumentar o 

potencial das disposições existentes em 

matéria de flexibilidade, em certa medida, 

mas que não modificou os limites máximos 

do QFP; 

C. Considerando que essas 

deficiências já se tinham tornado evidentes 

no momento da reapreciação e revisão 

intercalar do QFP, iniciada no final de 

2016, e que tal deveria ter merecido ações 

imediatas, como demonstrado pelo 

Parlamento na sua resolução de 6 de julho 

de 2016; considerando que a revisão pós-

eleitoral acordada permitiu aumentar o 

potencial das disposições existentes em 

matéria de flexibilidade, em certa medida, 

mas que não modificou os limites máximos 

do QFP; 
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Or. en 

 

Alteração  21 

Jordi Solé 

em nome do Grupo Verts/ALE 

 

Proposta de resolução 

Considerando C-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 C-A. Considerando que, em 12 de 

dezembro de 2015, em Paris, a União 

Europeia e os Estados-Membros 

assinaram, e posteriormente ratificaram, 

o Acordo de Paris sobre o clima, que 

entrou em vigor em 4 de novembro de 

2016; considerando que o Acordo de 

Paris tem por objetivo reforçar a resposta 

mundial à ameaça das alterações 

climáticas de modo a que o aumento da 

temperatura global em relação aos níveis 

pré-industriais se mantenha bastante 

abaixo dos 2 ºC, e prosseguir esforços 

para que esse aumento não vá além dos 

1,5 ºC; 

Or. en 

 

Alteração  22 

Eider Gardiazabal Rubial, Péter Niedermüller, Claude Moraes 

 

Proposta de resolução 

Considerando C-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 C-A. Considerando que o papel da 

sociedade civil na promoção da 

transparência e na deteção da corrupção 

na utilização dos fundos da UE é 

fundamental; considerando que as 

organizações da sociedade civil e o seu 

trabalho essencial no domínio dos valores 

fundamentais da União Europeia 
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consagrados no artigo 2.º do Tratado da 

União Europeia, assim como o seu 

trabalho crucial de investigação no 

interesse financeiro da União Europeia 

estão ameaçados em vários Estados-

Membros; 

Or. en 

 

Alteração  23 

Younous Omarjee, Marie-Pierre Vieu 

 

Proposta de resolução 

Considerando C-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 C-A. Considerando que a arquitetura do 

QFP 2014-2020 criou uma situação 

contrária aos Tratados, nomeadamente ao 

TFUE que, no seu artigo 311.º, 

estabelece: «A União dota-se dos meios 

necessários para atingir os seus objetivos 

e realizar com êxito as suas políticas», e 

que a insuficiente revisão intercalar do 

QFP efetuada não permitiu corrigir essa 

contradição de base com o texto dos 

Tratados; 

Or. fr 

 

Alteração  24 

Péter Niedermüller, Claude Moraes 

 

Proposta de resolução 

Considerando C-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 C-A. Considerando que os atuais casos 

de corrupção e fraude financeira em 

certos Estados-Membros na utilização de 

fundos da UE e a falta de investigações 

eficazes por parte das autoridades dos 

Estados-Membros para dar seguimento às 
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recomendações do OLAF relacionadas 

com essas irregularidades justificam que 

se faça da participação dos Estados-

Membros na Procuradoria Europeia um 

pré-requisito para o seu acesso aos fundos 

da UE; 

Or. en 

 

Alteração  25 

Ivana Maletić 

 

Proposta de resolução 

Considerando C-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 C-A. Considerando que a conclusão 

tardia das negociações sobre o QFP 2014-

2020 e dos regulamentos relativos aos 

fundos europeus estruturais e de 

investimento (FEEI) atrasou a sua 

execução, causando assim atrasos na 

absorção dos FEEI e problemas na 

execução das dotações de autorização e de 

pagamento do orçamento da UE; 

Or. en 

 

Alteração  26 

Péter Niedermüller, Claude Moraes 

 

Proposta de resolução 

Considerando C-B (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 C-B. Considerando que é crucial 

afirmar os valores fundamentais da União 

Europeia, consagrados no artigo 2.º do 

Tratado da União Europeia, ao 

desenvolver e executar as políticas da UE, 

devendo por isso existir uma relação clara 

entre o Estado de direito e o 

desenvolvimento e realização dos 
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investimentos privados e públicos 

apoiados pelo orçamento da UE; 

Or. en 

 

Alteração  27 

Jordi Solé 

em nome do Grupo Verts/ALE 

 

Proposta de resolução 

Considerando C-B (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 C-B. Considerando que, nos termos do 

artigo 8.º do TFUE, a União se 

compromete a promover a igualdade entre 

homens e mulheres e assegurar a 

integração da perspetiva de género em 

todas as suas ações como um princípio 

fundamental; considerando que o QFP 

inclui nos seus anexos uma declaração 

interinstitucional conjunta sobre a 

integração das questões de género; 

Or. en 

 

Alteração  28 

Péter Niedermüller, Claude Moraes 

 

Proposta de resolução 

Considerando C-C (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 C-C. Considerando que existe uma 

incoerência entre o apoio da UE ao 

Estado de direito e democracia nos países 

da adesão e nos países terceiros e o seu 

apoio na própria União Europeia e nos 

seus Estados-Membros; considerando que 

os problemas atuais relacionados com o 

Estado de direito e a democracia em 

diversos Estados-Membros justificam a 

necessidade de um fundo europeu interno 
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para os direitos humanos e a democracia 

na UE que tenham por base iniciativas 

existentes e reflitam iniciativas externas; 

Or. en 

 

Alteração  29 

Eider Gardiazabal Rubial, Georgi Pirinski 

 

Proposta de resolução 

Considerando D 

 

Proposta de resolução Alteração 

D. Considerando que a Comissão irá 

apresentar o seu pacote de propostas sobre 

o QFP pós-2020, incluindo os futuros 

recursos próprios, em maio de 2018, o que 

se espera seja seguido, pouco tempo 

depois, pela elaboração de propostas 

legislativas sobre os instrumentos e 

programas financeiros; 

D. Considerando que a Comissão 

estava obrigada a apresentar a sua 

proposta para o futuro QFP pós-2020 

antes de 1 de janeiro de 2018, por força 

do disposto no artigo 25.º do Regulamento 

n.º 1311/2013 do Conselho, que estabelece 

o quadro financeiro plurianual para o 

período 2014-2020, e considerando que 

agora a Comissão só irá apresentar o seu 

pacote de propostas sobre o QFP pós-2020, 

incluindo os futuros recursos próprios, em 

maio de 2018, o que se espera seja seguido, 

pouco tempo depois, pela elaboração de 

propostas legislativas sobre os 

instrumentos e programas financeiros; 

Or. en 

 

Alteração  30 

Jean Arthuis, Gérard Deprez 

 

Proposta de resolução 

Considerando D-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 D-A. Considerando que o aumento do 

orçamento da União Europeia não deve 

sobrecarregar o peso global da despesa 

pública na Europa (1% do PIB) e que 

qualquer acréscimo do orçamento da 
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União Europeia deve resultar, 

essencialmente, da transferência de ações 

até agora efetuadas pelos Estados-

Membros no plano nacional para a 

União, através da disponibilização das 

dotações correspondentes; considerando 

que daqui deve resultar maior eficácia, 

equivalente ao valor acrescentado 

europeu; 

Or. fr 

 

Alteração  31 

Răzvan Popa 

 

Proposta de resolução 

N.º 1 

 

Proposta de resolução Alteração 

1. Aprova a presente resolução, a fim 

de delinear a posição do Parlamento sobre 

o QFP pós-2020, com particular atenção 

para as suas prioridades, dimensão, 

estrutura, duração, flexibilidade prevista e 

para outros princípios horizontais, de modo 

a identificar as orientações orçamentais 

específicas para as respetivas políticas da 

UE abrangidas pelo próximo quadro 

financeiro; espera que a Comissão 

apresente a sua proposta legislativa para o 

próximo QFP juntamente com um novo 

projeto de acordo interinstitucional que 

tenha em consideração as posições e 

sugestões do Parlamento; salienta que a 

presente resolução constitui também uma 

base para a participação do Parlamento no 

processo conducente à adoção do próximo 

QFP; 

1. Aprova a presente resolução, a fim 

de delinear a posição do Parlamento sobre 

o QFP pós-2020, com particular atenção 

para as suas prioridades, dimensão, 

estrutura, duração, flexibilidade prevista e 

para outros princípios horizontais, de modo 

a identificar as orientações orçamentais 

específicas para as respetivas políticas da 

UE abrangidas pelo próximo quadro 

financeiro; espera que a Comissão 

apresente a sua proposta legislativa para o 

próximo QFP juntamente com um novo 

projeto de acordo interinstitucional que 

tenha em consideração as posições e 

sugestões do Parlamento; considera que a 

definição de um acordo comum e 

atempado a nível da UE para o período 

pós-2020 enviará uma mensagem política 

importante relativamente à capacidade da 

UE para continuar a construir consensos 

sobre o rumo futuro da UE e a 

disponibilização dos recursos financeiros 

necessários para concretizar os nossos 

objetivos prioritários; salienta que a 

presente resolução constitui também uma 

base para a participação do Parlamento no 

processo conducente à adoção do próximo 
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QFP; 

Or. en 

 

Alteração  32 

Jordi Solé 

em nome do Grupo Verts/ALE 

 

Proposta de resolução 

N.º 1 

 

Proposta de resolução Alteração 

1. Aprova a presente resolução, a fim 

de delinear a posição do Parlamento sobre 

o QFP pós-2020, com particular atenção 

para as suas prioridades, dimensão, 

estrutura, duração, flexibilidade prevista e 

para outros princípios horizontais, de modo 

a identificar as orientações orçamentais 

específicas para as respetivas políticas da 

UE abrangidas pelo próximo quadro 

financeiro; espera que a Comissão 

apresente a sua proposta legislativa para o 

próximo QFP juntamente com um novo 

projeto de acordo interinstitucional que 

tenha em consideração as posições e 

sugestões do Parlamento; salienta que a 

presente resolução constitui também uma 

base para a participação do Parlamento no 

processo conducente à adoção do próximo 

QFP; 

1. Afirma que um orçamento não é 

uma compilação de números mas sim um 

instrumento destinado a financiar um 

projeto e uma visão políticos; insiste que 

um orçamento é a representação 

financeira daquilo que mais prezamos; 
aprova, por conseguinte, a presente 

resolução, a fim de delinear a posição do 

Parlamento sobre o QFP pós-2020, com 

particular atenção para as suas prioridades, 

dimensão, estrutura, duração, flexibilidade 

prevista e para outros princípios 

horizontais, de modo a identificar as 

orientações orçamentais específicas para as 

respetivas políticas da UE abrangidas pelo 

próximo quadro financeiro; espera que a 

Comissão apresente a sua proposta 

legislativa para o próximo QFP juntamente 

com um novo projeto de acordo 

interinstitucional que tenha em 

consideração as posições e sugestões do 

Parlamento; salienta que a presente 

resolução constitui também uma base para 

a participação do Parlamento no processo 

conducente à adoção do próximo QFP; 

Or. en 

 

Alteração  33 

Jordi Solé 

em nome do Grupo Verts/ALE 
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Proposta de resolução 

N.º 2 

 

Proposta de resolução Alteração 

2. Aprova, em paralelo, uma 

resolução distinta para definir a sua 

posição sobre a reforma do sistema de 

recursos próprios da UE, em consonância 

com as recomendações do Grupo de Alto 

Nível sobre os Recursos Próprios; insta a 

Comissão a ter devidamente em conta a 

posição do Parlamento na elaboração das 

propostas legislativas sobre os recursos 

próprios da UE, que devem ser ambiciosas 

e apresentadas juntamente com as 

propostas relativas ao QFP; salienta que 

tanto o lado das despesas como o das 

receitas do próximo QFP serão tratados 

como um pacote único nas futuras 

negociações e que não será alcançado um 

acordo sobre o QFP sem que se registem 

progressos correspondentes no que aos 
recursos próprios diz respeito; 

2. Aprova, em paralelo, uma 

resolução distinta para definir a sua 

posição sobre a reforma do sistema de 

recursos próprios da UE, em consonância 

com as recomendações do Grupo de Alto 

Nível sobre os Recursos Próprios; insta a 

Comissão a ter devidamente em conta a 

posição do Parlamento na elaboração das 

propostas legislativas sobre os recursos 

próprios da UE, que devem ser ambiciosas 

e apresentadas juntamente com as 

propostas relativas ao QFP; salienta que 

tanto o lado das despesas como o das 

receitas do próximo QFP serão tratados 

como um pacote único nas futuras 

negociações, declara que não está 

preparado para aprovar o próximo 

regulamento do QFP antes das eleições 

europeias sem uma reforma do sistema de 

recursos próprios; 

Or. en 

 

Alteração  34 

Georgi Pirinski, Vladimír Maňka 

 

Proposta de resolução 

N.º 2-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 2-A. Lamenta o atraso na apresentação 

da proposta da Comissão relativa ao QFP 

pós-2020, que cria a perspetiva de um 

atraso considerável nas negociações e 

adoção da respetiva legislação relativa ao 

QFP e nos programas e instrumentos 

financeiros, pondo assim em risco a sua 

execução atempada no período pós-2020; 

Or. en 
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Alteração  35 

Jordi Solé 

em nome do Grupo Verts/ALE 

 

Proposta de resolução 

N.º 2-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 2-A. Insiste no facto de que em 2015, 

em Paris, o mundo assumiu um dos mais 

importantes compromissos da sua história 

recente: combater as alterações 

climáticas, encontrando-se a UE e os seus 

Estados-Membros entre os seus 

signatários; considera que é chegada a 

hora de respeitar o Acordo de Paris sobre 

o clima e de pôr as políticas em prática; 

defende firmemente a opinião de que, se a 

UE quiser ser coerente com os seus 

compromissos, tem de ser coerente nas 

suas políticas dentro e fora da UE para 

proteger o nosso Planeta. 

Or. en 

 

Alteração  36 

Jordi Solé 

em nome do Grupo Verts/ALE 

 

Proposta de resolução 

N.º 2-B (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 2-B. Recorda que uma década após a 

pior crise financeira, económica e social 

desde a Segunda Guerra Mundial, a UE 

ainda não recuperou totalmente do ponto 

de vista económico e social; salienta que 

milhões de europeus são vítimas de 

discriminações, milhões de europeus 

andam desesperadamente à procura de 

uma vida digna, milhões de europeus 

continuam no desemprego e não veem 
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qualquer oportunidade de emprego num 

futuro próximo, e milhões de europeus 

vivem na pobreza ou estão em risco de 

cair na pobreza; salienta que entretanto 

há um grupo muito pequeno de pessoas 

que estão a ficar cada vez mais ricas; 

considera que esta situação tem de 

acabar; está convicto de que se a UE quer 

conectar-se de novo com as pessoas temos 

de atacar as desigualdades crescentes e 

temos de cuidar das pessoas; 

Or. en 

 

Alteração  37 

Jordi Solé 

em nome do Grupo Verts/ALE 

 

Proposta de resolução 

N.º 2-C (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 2-C. Salienta que para combater as 

alterações climáticas e as desigualdades 

crescentes a UE tem de investir no futuro; 

insiste na necessidade de investir nas 

futuras gerações, adaptar as nossas 

infraestruturas e apoiar os nossos 

programas de investigação; está 

convencido de que o futuro já começou; 

recorda, contudo, que as mudanças 

requerem tempo, mas considera que 

podemos proteger o nosso Planeta, cuidar 

das pessoas e investir no nosso futuro em 

simultâneo; daí, a sua convicção de que o 

orçamento da UE tem um papel 

fundamental a desempenhar porque tem 

um forte efeito catalisador no 

financiamento público e privado a todos 

os níveis de governação; salienta, por 

isso, que, para ser coerente, a UE tem de 

alinhar o seu orçamento futuro, o 

chamado QFP pós-2020, e o seu quadro 

jurídico; 

Or. en 
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Alteração  38 

Marco Zanni, Stanisław Żółtek 

 

Proposta de resolução 

N.º 3 

 

Proposta de resolução Alteração 

3. Congratula-se com o debate sobre 

o próximo QFP como uma oportunidade 

para preparar o terreno para uma Europa 

mais forte através de um dos seus 

instrumentos mais tangíveis, o orçamento 

da União; entende que o próximo QFP se 

deve inscrever numa estratégia e 

narrativa mais vastas para o futuro da 

Europa; 

3. Regista o debate sobre o próximo 

QFP como uma oportunidade para realizar 

uma racionalização profunda e concreta 

da política orçamental da UE para cortar 

todos os desperdícios e privilégios 

associados à despesa administrativa da 

UE, tendo em conta todas as restrições 

económicas impostas e registadas em 

vários Estados-Membros; 

Or. en 

 

Alteração  39 

Younous Omarjee, Marie-Pierre Vieu 

 

Proposta de resolução 

N.º 3 

 

Proposta de resolução Alteração 

3. Congratula-se com o debate sobre 

o próximo QFP como uma oportunidade 

para preparar o terreno para uma Europa 

mais forte através de um dos seus 

instrumentos mais tangíveis, o orçamento 

da União; entende que o próximo QFP se 

deve inscrever numa estratégia e narrativa 

mais vastas para o futuro da Europa; 

3. Recorda que a União Europeia, tal 

como existe atualmente, foi construída 

sem os povos europeus e que o próximo 

QFP deve visar a sua transformação no 

sentido de uma Europa socialmente mais 

justa e que respeite o ambiente; entende 

que o próximo QFP se deve inscrever 

numa estratégia de reafirmação do 

objetivo basilar da União Europeia, a 

saber, a coesão económica, social e 

territorial, bem como numa reflexão mais 

vasta sobre uma refundação da Europa 

que seja profícua para todos os cidadãos; 

Or. fr 
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Alteração  40 

Jordi Solé, Heidi Hautala 

em nome do Grupo Verts/ALE 

 

Proposta de resolução 

N.º 3 

 

Proposta de resolução Alteração 

3. Congratula-se com o debate sobre o 

próximo QFP como uma oportunidade para 

preparar o terreno para uma Europa mais 

forte através de um dos seus instrumentos 

mais tangíveis, o orçamento da União; 

entende que o próximo QFP se deve 

inscrever numa estratégia e narrativa mais 

vastas para o futuro da Europa; 

3. Congratula-se com o debate sobre o 

próximo QFP como uma oportunidade para 

preparar o terreno para uma Europa mais 

forte através de um dos seus instrumentos 

mais tangíveis, o orçamento da União; 

entende que o próximo QFP se deve 

inscrever numa estratégia e narrativa mais 

vastas para o futuro da Europa, e deve ser 

estruturado de modo a assegurar que esta 

cumpre as suas obrigações internacionais, 

incluindo os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS), o 

Acordo de Paris sobre o clima e a 

Convenção sobre Biodiversidade (CBD); 

considera, por conseguinte, que pelo 

menos 50 % do QFP pós-2020 devem 

estar relacionados com o clima; solicita à 

Comissão que apresente uma metodologia 

clara para calcular as despesas 

relacionadas com o clima por, forma a 

assegurar um acompanhamento 

adequado do próximo QFP; propõe ainda 

a introdução da integração das questões 

de género no próximo QFP de modo a 

combater efetivamente as discriminações 

e desigualdades com base no género e 

assegurar a proteção dos direitos das 

mulheres tal como previstos nos Tratados; 

solicita à Comissão que apresente uma 

metodologia clara para assegurar o seu 

acompanhamento de forma adequada e 

eficaz; 

Or. en 

 

Alteração  41 

Eider Gardiazabal Rubial, Georgi Pirinski 
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Proposta de resolução 

N.º 3 

 

Proposta de resolução Alteração 

3. Congratula-se com o debate sobre o 

próximo QFP como uma oportunidade para 

preparar o terreno para uma Europa mais 

forte através de um dos seus instrumentos 

mais tangíveis, o orçamento da União; 

entende que o próximo QFP se deve 

inscrever numa estratégia e narrativa mais 

vastas para o futuro da Europa; 

3. Congratula-se com o debate sobre o 

próximo QFP como uma oportunidade para 

preparar o terreno para uma Europa mais 

forte e mais sustentável através de um dos 

seus instrumentos mais tangíveis, o 

orçamento da União; insiste vivamente que 

o novo QFP não deve reproduzir o atual 

financiamento insuficiente das principais 

prioridades políticas da UE, que contraria 

a disposição do Tratado que exige que a 

União prossiga os seus objetivos pelos 

meios adequados conforme estipulado no 

artigo 3.º do TUE; em contrapartida, pede 

uma nova qualidade do QFP e recursos 

suficientes que proporcionem um 

desenvolvimento sustentável, progresso 

social e uma vida melhor para os 

cidadãos; entende que o próximo QFP se 

deve inscrever numa estratégia e narrativa 

mais vastas para o futuro da Europa; 

Or. en 

 

Alteração  42 

Răzvan Popa 

 

Proposta de resolução 

N.º 3 

 

Proposta de resolução Alteração 

3. Congratula-se com o debate sobre o 

próximo QFP como uma oportunidade para 

preparar o terreno para uma Europa mais 

forte através de um dos seus instrumentos 

mais tangíveis, o orçamento da União; 

entende que o próximo QFP se deve 

inscrever numa estratégia e narrativa mais 

vastas para o futuro da Europa; 

3. Congratula-se com o debate sobre o 

próximo QFP como uma oportunidade para 

preparar o terreno para uma Europa mais 

forte através de um dos seus instrumentos 

mais tangíveis, o orçamento da União; 

entende que o próximo QFP se deve 

inscrever numa estratégia e narrativa mais 

vastas para o futuro da Europa; considera 

que a manutenção da unidade dos 

Estados-Membros representa a espinha 

dorsal do processo de negociações que 
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deverá proporcionar uma prosperidade 

sustentável a toda a União, respondendo a 

diferentes necessidades com ferramentas 

adequadas tendo embora uma reflexão 

equilibrada das necessidades dos cidadãos 

em toda a União Europeia, ao mesmo 

tempo que faz avançar o projeto europeu; 

Or. en 

 

Alteração  43 

Siegfried Mureşan 

 

Proposta de resolução 

N.º 3 

 

Proposta de resolução Alteração 

3. Congratula-se com o debate sobre o 

próximo QFP como uma oportunidade para 

preparar o terreno para uma Europa mais 

forte através de um dos seus instrumentos 

mais tangíveis, o orçamento da União; 

entende que o próximo QFP se deve 

inscrever numa estratégia e narrativa mais 

vastas para o futuro da Europa; 

3. Congratula-se com o debate sobre o 

próximo QFP como uma oportunidade para 

preparar o terreno para uma Europa mais 

forte através de um dos seus instrumentos 

mais tangíveis, o orçamento da União; 

entende que o próximo QFP se deve 

inscrever numa estratégia e narrativa mais 

vastas para o futuro da Europa; considera 

que o próximo QFP tem de ser a tradução 

das prioridades políticas da UE em meios 

orçamentais; 

Or. en 

 

Alteração  44 

Liadh Ní Riada 

em nome do Grupo GUE/NGL 

 

Proposta de resolução 

N.º 3 

 

Proposta de resolução Alteração 

3. Congratula-se com o debate sobre 

o próximo QFP como uma oportunidade 

para preparar o terreno para uma Europa 

mais forte através de um dos seus 

3. Toma nota do debate sobre o 

próximo QFP como uma possível 

oportunidade para preparar o terreno para 

uma reflexão mais aprofundada para uma 
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instrumentos mais tangíveis, o orçamento 

da União; entende que o próximo QFP se 

deve inscrever numa estratégia e narrativa 

mais vastas para o futuro da Europa; 

nova Europa através de um dos seus 

instrumentos mais tangíveis, o orçamento 

da União; entende que o próximo QFP se 

deve inscrever numa estratégia e narrativa 

mais vastas para o futuro da Europa; 

Or. en 

 

Alteração  45 

Inese Vaidere 

 

Proposta de resolução 

N.º 3 

 

Proposta de resolução Alteração 

3. Congratula-se com o debate sobre o 

próximo QFP como uma oportunidade para 

preparar o terreno para uma Europa mais 

forte através de um dos seus instrumentos 

mais tangíveis, o orçamento da União; 

entende que o próximo QFP se deve 

inscrever numa estratégia e narrativa mais 

vastas para o futuro da Europa; 

3. Congratula-se com o debate sobre o 

próximo QFP como uma oportunidade para 

preparar o terreno para uma Europa mais 

forte através de um dos seus instrumentos 

mais tangíveis, o orçamento da União; 

entende que o próximo QFP se deve 

inscrever numa estratégia e narrativa mais 

vastas para o futuro e a segurança da 

Europa; 

Or. en 

 

Alteração  46 

Marco Valli 

 

Proposta de resolução 

N.º 3 

 

Proposta de resolução Alteração 

3. Congratula-se com o debate sobre o 

próximo QFP como uma oportunidade para 

preparar o terreno para uma Europa mais 

forte através de um dos seus instrumentos 

mais tangíveis, o orçamento da União; 

entende que o próximo QFP se deve 

inscrever numa estratégia e narrativa mais 

vastas para o futuro da Europa; 

3. Congratula-se com o debate sobre o 

próximo QFP como uma oportunidade para 

preparar o terreno para uma Europa mais 

eficaz através de um dos seus instrumentos 

mais tangíveis, o orçamento da União; 

entende que o próximo QFP se deve 

inscrever numa estratégia e narrativa mais 

vastas para o futuro da Europa; 
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Or. it 

 

Alteração  47 

Jordi Solé 

em nome do Grupo Verts/ALE 

 

Proposta de resolução 

N.º 3-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 3-A. Lamenta que, apesar de a 

declaração conjunta relativa à integração 

da perspetiva de género ter sido anexada 

ao QFP, tenham sido poucos os 

progressos neste domínio, e que nenhuma 

estratégia clara para a igualdade de 

género, com objetivos específicos, metas 

concretas e dotações, tenha emergido do 

QFP 2014-2020; exorta o Parlamento, o 

Conselho e a Comissão a renovarem o seu 

compromisso em matéria de igualdade de 

género no próximo QFP, através de uma 

declaração conjunta anexa ao QFP, que 

inclua o compromisso de aplicar uma 

orçamentação sensível ao género; apela a 

um acompanhamento eficaz da 

implementação da declaração no âmbito 

do processo orçamental anual, mediante a 

inclusão de uma disposição numa 

cláusula de revisão do novo regulamento 

QFP; considera fundamental 

implementar a orçamentação sensível ao 

género como parte de uma estratégia 

geral de integração da perspetiva de 

género que é crucial para assegurar a 

proteção dos direitos das mulheres e 

constitui também uma obrigação 

estabelecida nos Tratados; assim, para 

que se verifique uma integração mais 

forte e mais eficiente da perspetiva de 

género no próximo período, propõe a 

renovação do compromisso sob a forma 

de uma declaração conjunta que 

mencione especificamente a 

orçamentação sensível ao género e a 

introdução de um acompanhamento 
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eficaz da aplicação dessa declaração 

mediante a inclusão de uma disposição na 

cláusula de revisão pós-eleitoral do 

regulamento do QFP pós-2020; 

Or. en 

 

Alteração  48 

Georgi Pirinski, Vladimír Maňka 

 

Proposta de resolução 

N.º 3-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 3-A. Solicita à Comissão que, quando 

apresentar a sua proposta relativa ao 

QFP pós-2020, inclua uma descrição 

detalhada das prioridades estratégicas 

com base nas quais foi elaborado o QFP; 

essas prioridades devem ser todas tomadas 

em consideração durante a elaboração de 

uma estratégia abrangente Europa 2030, 

a qual por sua vez deverá ser objeto de um 

exame aprofundado por parte do 

Parlamento Europeu antes de o Conselho 

finalizar o pacote do QFP pós-2020; 

Or. en 

 

Alteração  49 

Nils Torvalds, Gerben-Jan Gerbrandy 

 

Proposta de resolução 

N.º 3-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 3-A. Salienta que o próximo QFP tem 

de ser reorientado para o desenvolvimento 

sustentável e assegurar uma integração 

reforçada da política ambiental e de 

adaptação e mitigação das alterações 

climáticas em todos os mecanismos de 

financiamento e rubricas orçamentais de 
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modo a assegurar um crescimento 

económico sustentável, o emprego e a 

competitividade global da UE, reiterando 

que a coerência das políticas a longo 

prazo desempenha um papel importante 

na minimização dos custos; 

Or. en 

 

Alteração  50 

Alfred Sant 

 

Proposta de resolução 

N.º 3-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 3-A. Recomenda a conceção e execução 

de um programa de comunicações 

honesto e realista para informar os 

cidadãos em todos os Estados-Membros 

sobre a importância, significado e opções 

envolvidas na elaboração do programa 

QFP, para ser realizado enquanto 

decorrerem os debates sobre o QFP e 

posteriormente, e isto de formas que 

respondam concretamente aos interesses e 

preocupações quotidianos dos cidadãos;  

Or. en 

 

Alteração  51 

Marita Ulvskog 

em nome da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais 

 

Proposta de resolução 

N.º 3-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 3-A. Faz notar que é extremamente 

importante, no contexto das atuais 

restrições orçamentais, obter o total apoio 

dos cidadãos europeus para reafirmar e 

cumprir os nossos compromissos em 
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matéria de crescimento e emprego; apela, 

por isso, a uma melhor utilização dos 

fundos existentes, salienta que o desafio 

que a União enfrenta não será gastar 

mais mas sim gastar de forma mais 

eficiente; 

Or. en 

 

Alteração  52 

Bernd Kölmel 

 

Proposta de resolução 

N.º 3-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 3-A. Concorda com a afirmação do 

presidente da Comissão Europeia 

segundo a qual se deve primeiro chegar a 

acordo sobre os objetivos da União e só 

depois determinar a disponibilização dos 

meios financeiros para concretizar essas 

ambições políticas; 

Or. en 

 

Alteração  53 

Marita Ulvskog 

em nome da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais 

 

Proposta de resolução 

N.º 3-B (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 3-B. Frisa que as políticas de redução 

da pobreza e de inclusão social dos grupos 

mais vulneráveis não alcançaram os 

resultados visados e recorda à Comissão o 

seu compromisso de apresentar propostas 

concretas relativas ao estabelecimento de 

um modelo de orçamentação pública 

baseado no desempenho, no qual cada 

rubrica orçamental seja acompanhada de 
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objetivos e resultados, a avaliar através de 

indicadores de desempenho; 

Or. en 

 

Alteração  54 

Bernd Kölmel 

 

Proposta de resolução 

N.º 3-B (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 3-B. Observa, a este respeito, que a 

Comissão está atualmente a proceder a 

uma análise global das despesas nas suas 

direções-gerais; entende que os resultados 

dessa análise das despesas deverão ser 

disponibilizados a todas as instituições e 

partes interessadas, a fim de melhor 

informar o debate sobre os objetivos da 

União; 

Or. en 

 

Alteração  55 

Bernd Kölmel 

 

Proposta de resolução 

N.º 3-C (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 3-C. Considera que o debate sobre os 

objetivos da União tem de ser abrangente 

e incluir no seu âmbito todos os domínios 

políticos existentes; entende que é 

imperioso que esse debate evite a 

delimitação de despesas em qualquer 

domínio político específico; 

Or. en 

 



 

PE616.895v01-00 34/160 AM\1144762PT.docx 

PT 

Alteração  56 

Bernd Kölmel 

 

Proposta de resolução 

N.º 3-D (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 3-D. Entende que a proposta relativa ao 

próximo QFP, incluindo todas as 

políticas, programas e instrumentos 

individuais, têm de ter por base a 

necessidade objetiva e ser devidamente 

custeada, para ter credibilidade e 

legitimidade junto dos cidadãos da UE;  

Or. en 

 

Alteração  57 

Eider Gardiazabal Rubial, Soraya Post, Petra Kammerevert, Jens Geier, Péter 

Niedermüller, Claude Moraes, Clare Moody 

 

Proposta de resolução 

N.º 4 

 

Proposta de resolução Alteração 

4. Manifesta-se convicto de que o 

próximo QFP se deve basear nas 

prioridades e políticas bem estabelecidas 

da União, que visam promover a paz, a 

democracia e os direitos humanos, 

impulsionar o desenvolvimento social e o 

crescimento económico sustentável a longo 

prazo, os empregos de qualidade, o 

desenvolvimento sustentável e a inovação, 

assim como fomentar a coesão económica, 

social e territorial e a solidariedade entre os 

Estados-Membros e os cidadãos; considera 

que estes pilares são indispensáveis para o 

bom funcionamento do Mercado Único e 

da União Económica e Monetária, bem 

como para o reforço da posição da Europa 

no mundo; está convicto de que estes são 

mais relevantes do que nunca para o futuro 

da Europa; 

4. Manifesta-se convicto de que o 

próximo QFP se deve basear nas 

prioridades e políticas bem estabelecidas 

da União, que visam promover a paz, os 

valores fundamentais consagrados no 

artigo 2.º do Tratado da União Europeia, 

incluindo o Estado de direito, a 

democracia e os direitos humanos, a 

igualdade de género, impulsionar o 

desenvolvimento social e o crescimento 

económico sustentável a longo prazo, os 

empregos de qualidade, o desenvolvimento 

sustentável e a inovação, assim como 

salvaguardar a igualdade de 

oportunidades e a não discriminação e 

fomentar a coesão económica, social e 

territorial, a compreensão intercultural e a 

solidariedade entre os Estados-Membros e 

os cidadãos, como estabelece o artigo 3.º 

do TUE; considera que estes pilares são 
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indispensáveis para o bom funcionamento 

do Mercado Único e da União Económica 

e Monetária, bem como para o reforço da 

posição da Europa no mundo; está convicto 

de que estes são mais relevantes do que 

nunca para o futuro da Europa; 

Or. en 

 

Alteração  58 

Jordi Solé 

em nome do Grupo Verts/ALE 

 

Proposta de resolução 

N.º 4 

 

Proposta de resolução Alteração 

4. Manifesta-se convicto de que o 

próximo QFP se deve basear nas 

prioridades e políticas bem estabelecidas 

da União, que visam promover a paz, a 

democracia e os direitos humanos, 

impulsionar o desenvolvimento social e o 

crescimento económico sustentável a 

longo prazo, os empregos de qualidade, o 

desenvolvimento sustentável e a inovação, 

assim como fomentar a coesão económica, 

social e territorial e a solidariedade entre os 

Estados-Membros e os cidadãos; considera 

que estes pilares são indispensáveis para o 

bom funcionamento do Mercado Único e 

da União Económica e Monetária, bem 

como para o reforço da posição da Europa 

no mundo; está convicto de que estes são 

mais relevantes do que nunca para o futuro 

da Europa; 

4. Manifesta-se convicto de que o 

próximo QFP se deve basear nas 

prioridades e políticas bem estabelecidas 

da União, que visam proteger o Planeta, 

cuidar das pessoas e investir no futuro na 

UE e para o mundo; além disso, 

considera que promover a paz, a 

democracia e os direitos humanos, 

combater as alterações climáticas, 
fomentar o desenvolvimento social, o 

desenvolvimento económico sustentável a 

longo prazo, os empregos de qualidade, a 

investigação e a inovação, assim como 

fomentar a coesão económica, social e 

territorial e a solidariedade entre os 

Estados-Membros, os territórios e os 

cidadãos devem continuar a ser os 

objetivos principais do orçamento da UE; 

considera que estes pilares são 

indispensáveis para o bom funcionamento 

do Mercado Único e da União Económica 

e Monetária, bem como para o reforço da 

posição da Europa no mundo; está convicto 

de que estes são mais relevantes do que 

nunca para o futuro da Europa; 

Or. en 
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Alteração  59 

Marita Ulvskog 

em nome da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais 

 

Proposta de resolução 

N.º 4 

 

Proposta de resolução Alteração 

4. Manifesta-se convicto de que o 

próximo QFP se deve basear nas 

prioridades e políticas bem estabelecidas 

da União, que visam promover a paz, a 

democracia e os direitos humanos, 

impulsionar o desenvolvimento social e o 

crescimento económico sustentável a longo 

prazo, os empregos de qualidade, o 

desenvolvimento sustentável e a inovação, 

assim como fomentar a coesão económica, 

social e territorial e a solidariedade entre os 

Estados-Membros e os cidadãos; considera 

que estes pilares são indispensáveis para o 

bom funcionamento do Mercado Único e 

da União Económica e Monetária, bem 

como para o reforço da posição da Europa 

no mundo; está convicto de que estes são 

mais relevantes do que nunca para o futuro 

da Europa; 

4. Manifesta-se convicto de que o 

próximo QFP se deve basear nas 

prioridades e políticas bem estabelecidas 

da União, que visam promover a paz, a 

democracia e os direitos humanos, 

impulsionar o desenvolvimento social e o 

desenvolvimento e crescimento económico 

sustentável a longo prazo, emprego de 

qualidade com plenos direitos laborais 

que levem a trabalho digno, a inovação, 

assim como fomentar a igualdade de 

oportunidades para todos os seus cidadãos 

- e em especial a igualdade de género - e 

promover a coesão económica, social e 

territorial e a solidariedade entre os 

Estados-Membros e os cidadãos; considera 

que estes pilares são indispensáveis para o 

bom funcionamento do Mercado Único e 

da União Económica e Monetária, bem 

como para o reforço da posição da Europa 

no mundo; está convicto de que estes são 

mais relevantes do que nunca para o futuro 

da Europa; 

Or. en 

 

Alteração  60 

Răzvan Popa 

 

Proposta de resolução 

N.º 4 

 

Proposta de resolução Alteração 

4. Manifesta-se convicto de que o 

próximo QFP se deve basear nas 

prioridades e políticas bem estabelecidas 

da União, que visam promover a paz, a 

4. Manifesta-se convicto de que o 

próximo QFP se deve basear nas 

prioridades e políticas bem estabelecidas 

da União, que visam promover a paz, a 



 

AM\1144762PT.docx 37/160 PE616.895v01-00 

 PT 

democracia e os direitos humanos, 

impulsionar o desenvolvimento social e o 

crescimento económico sustentável a longo 

prazo, os empregos de qualidade, o 

desenvolvimento sustentável e a inovação, 

assim como fomentar a coesão económica, 

social e territorial e a solidariedade entre os 

Estados-Membros e os cidadãos; considera 

que estes pilares são indispensáveis para o 

bom funcionamento do Mercado Único e 

da União Económica e Monetária, bem 

como para o reforço da posição da Europa 

no mundo; está convicto de que estes são 

mais relevantes do que nunca para o futuro 

da Europa; 

democracia e os direitos humanos, 

impulsionar o desenvolvimento social e o 

crescimento económico sustentável a longo 

prazo, os empregos de qualidade, o 

desenvolvimento sustentável e a inovação, 

assim como fomentar a coesão económica, 

social e territorial e a solidariedade entre os 

Estados-Membros e os cidadãos, reduzindo 

ainda mais as disparidades sociais e 

económicas através de instrumentos que 

tenham dado provas da sua eficiência, e 

incentivando também ao mesmo tempo 

novas soluções para financiar os novos 

desafios; considera que estes pilares são 

indispensáveis para o bom funcionamento 

do Mercado Único e da União Económica 

e Monetária, bem como para o reforço da 

posição da Europa no mundo; está convicto 

de que estes são mais relevantes do que 

nunca para o futuro da Europa; 

Or. en 

 

Alteração  61 

Inese Vaidere 

 

Proposta de resolução 

N.º 4 

 

Proposta de resolução Alteração 

4. Manifesta-se convicto de que o 

próximo QFP se deve basear nas 

prioridades e políticas bem estabelecidas 

da União, que visam promover a paz, a 

democracia e os direitos humanos, 

impulsionar o desenvolvimento social e o 

crescimento económico sustentável a longo 

prazo, os empregos de qualidade, o 

desenvolvimento sustentável e a inovação, 

assim como fomentar a coesão económica, 

social e territorial e a solidariedade entre os 

Estados-Membros e os cidadãos; considera 

que estes pilares são indispensáveis para o 

bom funcionamento do Mercado Único e 

da União Económica e Monetária, bem 

como para o reforço da posição da Europa 

4. Manifesta-se convicto de que o 

próximo QFP se deve basear nas 

prioridades e políticas bem estabelecidas 

da União, que visam promover a paz, a 

democracia e os direitos humanos, reforçar 

as fronteiras externas, impulsionar o 

desenvolvimento social e o crescimento 

económico sustentável a longo prazo, os 

empregos de qualidade, harmonizar as 

oportunidades de investimento nos 

Estados-Membros economicamente 

menos desenvolvidos, contribuindo assim 

ainda mais para o desenvolvimento 

sustentável e a inovação, assim como 

fomentar a coesão económica, social e 

territorial e a solidariedade entre os 
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no mundo; está convicto de que estes são 

mais relevantes do que nunca para o futuro 

da Europa; 

Estados-Membros e os cidadãos; considera 

que estes pilares são indispensáveis para o 

bom funcionamento do Mercado Único e 

da União Económica e Monetária, bem 

como para o reforço da posição da Europa 

no mundo; está convicto de que estes são 

mais relevantes do que nunca para o futuro 

da Europa; 

Or. en 

 

Alteração  62 

Anneli Jäätteenmäki, Frédérique Ries, Ulrike Müller, Gérard Deprez, Urmas Paet, 

Nedzhmi Ali, Jean Arthuis, Fredrick Federley, Nils Torvalds 

 

Proposta de resolução 

N.º 4 

 

Proposta de resolução Alteração 

4. Manifesta-se convicto de que o 

próximo QFP se deve basear nas 

prioridades e políticas bem estabelecidas 

da União, que visam promover a paz, a 

democracia e os direitos humanos, 

impulsionar o desenvolvimento social e o 

crescimento económico sustentável a longo 

prazo, os empregos de qualidade, o 

desenvolvimento sustentável e a inovação, 

assim como fomentar a coesão económica, 

social e territorial e a solidariedade entre os 

Estados-Membros e os cidadãos; considera 

que estes pilares são indispensáveis para o 

bom funcionamento do Mercado Único e 

da União Económica e Monetária, bem 

como para o reforço da posição da Europa 

no mundo; está convicto de que estes são 

mais relevantes do que nunca para o futuro 

da Europa; 

4. Manifesta-se convicto de que o 

próximo QFP se deve basear nas 

prioridades e políticas bem estabelecidas 

da União, que visam promover a paz, a 

democracia e os direitos humanos, 

impulsionar o desenvolvimento social e o 

crescimento económico sustentável a longo 

prazo, os empregos de qualidade, o 

desenvolvimento sustentável e a inovação, 

proteger um ambiente de vida saudável, 

combater as alterações climáticas, assim 

como fomentar a coesão económica, social 

e territorial e a solidariedade entre os 

Estados-Membros e os cidadãos; considera 

que estes pilares são indispensáveis para o 

bom funcionamento do Mercado Único, da 

União da Energia e da União Económica e 

Monetária, bem como para o reforço da 

posição da Europa no mundo; está convicto 

de que estes são mais relevantes do que 

nunca para o futuro da Europa; 

Or. en 
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Alteração  63 

Marco Valli 

 

Proposta de resolução 

N.º 4 

 

Proposta de resolução Alteração 

4. Manifesta-se convicto de que o 

próximo QFP se deve basear nas 

prioridades e políticas bem estabelecidas 

da União, que visam promover a paz, a 

democracia e os direitos humanos, 

impulsionar o desenvolvimento social e o 

crescimento económico sustentável a longo 

prazo, os empregos de qualidade, o 

desenvolvimento sustentável e a inovação, 

assim como fomentar a coesão económica, 

social e territorial e a solidariedade entre os 

Estados-Membros e os cidadãos; considera 

que estes pilares são indispensáveis para o 

bom funcionamento do Mercado Único e 

da União Económica e Monetária, bem 

como para o reforço da posição da Europa 

no mundo; está convicto de que estes são 

mais relevantes do que nunca para o futuro 

da Europa; 

4. Manifesta-se convicto de que o 

próximo QFP se deve basear nas 

prioridades e políticas bem estabelecidas 

da União, que visam promover a paz, a 

democracia e os direitos humanos, 

impulsionar o desenvolvimento social e o 

crescimento económico sustentável a longo 

prazo, os empregos de qualidade, o 

desenvolvimento sustentável e a inovação, 

a proteção do ambiente e a revalorização 

do território, assim como fomentar a 

coesão económica, social e territorial e a 

solidariedade entre os Estados-Membros e 

os cidadãos; considera que estes pilares são 

indispensáveis para o bom funcionamento 

do Mercado Único, bem como para o 

reforço da posição da Europa no mundo; 

está convicto de que estes são mais 

relevantes do que nunca para o futuro da 

Europa; 

Or. it 

 

Alteração  64 

Liadh Ní Riada, Marie-Pierre Vieu, Younous Omarjee 

em nome do Grupo GUE/NGL 

 

Proposta de resolução 

N.º 4 

 

Proposta de resolução Alteração 

4. Manifesta-se convicto de que o 

próximo QFP se deve basear nas 

prioridades e políticas bem estabelecidas 

da União, que visam promover a paz, a 

democracia e os direitos humanos, 

impulsionar o desenvolvimento social e o 

crescimento económico sustentável a longo 

4. O próximo QFP deve reforçar, 

melhorar e ter por base as prioridades e 

políticas estabelecidas da União em 

matéria de convergência orientada para 

os aspetos sociais, reforçar a promoção da 

paz, da democracia e dos direitos humanos, 

impulsionar o desenvolvimento social e o 
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prazo, os empregos de qualidade, o 

desenvolvimento sustentável e a inovação, 

assim como fomentar a coesão económica, 

social e territorial e a solidariedade entre os 

Estados-Membros e os cidadãos; considera 

que estes pilares são indispensáveis para o 

bom funcionamento do Mercado Único e 

da União Económica e Monetária, bem 

como para o reforço da posição da Europa 

no mundo; está convicto de que estes são 

mais relevantes do que nunca para o futuro 

da Europa; 

crescimento económico sustentável a longo 

prazo, os empregos de qualidade, o 

desenvolvimento sustentável e a inovação, 

assim como fomentar a coesão económica, 

social e territorial, e reforçar a 

solidariedade entre os Estados-Membros e 

os cidadãos; considera que estes pilares são 

indispensáveis para a União, bem como 

para o papel da Europa enquanto Parceiro 

Global no mundo; está convicto de que 

estes são mais relevantes do que nunca 

para o futuro da Europa; 

Or. en 

 

Alteração  65 

Marita Ulvskog 

em nome da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais 

 

Proposta de resolução 

N.º 4-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 4-A. Salienta que a UE tem de cumprir 

os seus compromissos nos termos dos 

Tratados, nomeadamente promover o 

bem-estar das pessoas, o pleno emprego, o 

progresso social, a coesão social, a justiça 

e proteção social, a concorrência leal, a 

igualdade ente mulheres e homens, a 

solidariedade entre gerações, a proteção 

dos direitos da criança, o desenvolvimento 

da educação de qualidade e o 

conhecimento e divulgação do património 

cultural europeu; insiste que a União 

deve prosseguir esses objetivos por meios 

adequados que assegurem a melhoria 

constante das condições de vida e de 

trabalho dos seus cidadãos e contribuam 

para a preservação e o desenvolvimento 

dos direitos fundamentais incluídos na 

Carta, e para o reforço da sua proteção. 

Or. en 
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Alteração  66 

Younous Omarjee, Marie-Pierre Vieu 

 

Proposta de resolução 

N.º 4-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 4-A. Exorta a União a não sacrificar as 

políticas comunitárias que lhe foram 

confiadas e se encontram no cerne das 

suas responsabilidades perante os 

cidadãos europeus, como a política de 

coesão ou a política agrícola comum, em 

benefício de prioridades que não 

correspondem a nenhuma das 

responsabilidades definidas pelos 

Tratados; 

Or. fr 

 

Alteração  67 

Eider Gardiazabal Rubial 

 

Proposta de resolução 

N.º 4-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 4-A. Recorda que um financiamento 

suficiente é fundamental para a 

concretização dos princípios do Pilar 

Europeu dos Direitos Sociais 

recentemente acordado; 

Or. en 

 

Alteração  68 

Marita Ulvskog 

em nome da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais 

 

Proposta de resolução 

N.º 4-B (novo) 
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Proposta de resolução Alteração 

 4-B. Assinala que a União Europeia 

tem de cumprir o seu compromisso de 

estar na linha da frente no que toca à 

consecução dos ODS das Nações Unidas; 

Or. en 

 

Alteração  69 

Eider Gardiazabal Rubial, Elly Schlein, Arne Lietz, Doru-Claudian Frunzulică, Isabelle 

Thomas 

 

Proposta de resolução 

N.º 5 

 

Proposta de resolução Alteração 

5. Considera que o próximo QFP deve 

permitir à União proporcionar soluções e 

sair fortalecida das crises da década: a crise 

económica e financeira, o fenómeno da 

migração e dos refugiados, as alterações 

climáticas e as catástrofes naturais, o 

terrorismo e a instabilidade, para citar 

apenas alguns exemplos; salienta que estes 

desafios mundiais e transfronteiriços, com 

implicações internas, demonstram a 

interdependência das nossas economias e 

sociedades e apontam para a necessidade 

de ações conjuntas; 

5. Considera que o próximo QFP deve 

permitir à União proporcionar soluções e 

sair fortalecida das crises da década: a crise 

económica e financeira, o fenómeno da 

migração e dos refugiados, as alterações 

climáticas e as catástrofes naturais, o 

terrorismo e a instabilidade, a pobreza 

persistente, a desigualdade crescente, para 

citar apenas alguns exemplos; salienta que 

estes desafios mundiais e transfronteiriços, 

com implicações internas, demonstram a 

interdependência das nossas economias e 

sociedades e apontam para a necessidade 

de ações conjuntas; salienta, neste 

contexto, a obrigação de alinhar o quadro 

orçamental da UE com os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável que 

fornecem um roteiro global para 

sociedades mais sustentáveis, equitativas e 

prósperas dentro das fronteiras 

planetárias; recorda que todos os Estados-

Membros e a própria Comissão Europeia 

assinaram a Declaração sobre os 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

em novembro de 2015; 

Or. en 
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Alteração  70 

Eider Gardiazabal Rubial, Jean-Paul Denanot, Josef Weidenholzer 

 

Proposta de resolução 

N.º 5 

 

Proposta de resolução Alteração 

5. Considera que o próximo QFP deve 

permitir à União proporcionar soluções e 

sair fortalecida das crises da década: a crise 

económica e financeira, o fenómeno da 

migração e dos refugiados, as alterações 

climáticas e as catástrofes naturais, o 

terrorismo e a instabilidade, para citar 

apenas alguns exemplos; salienta que estes 

desafios mundiais e transfronteiriços, com 

implicações internas, demonstram a 

interdependência das nossas economias e 

sociedades e apontam para a necessidade 

de ações conjuntas; 

5. Considera que o próximo QFP deve 

permitir à União proporcionar soluções e 

sair fortalecida das crises da década: a crise 

económica e financeira, as desigualdades 

crescentes, o fenómeno da migração e dos 

refugiados, as alterações climáticas e as 

catástrofes naturais, o terrorismo e a 

instabilidade, para citar apenas alguns 

exemplos; considera que o próximo QFP 

deve dar resposta ao desafio da 

transformação digital da sociedade e da 

economia europeias, e ajudar os cidadãos, 

as empresas e as administrações públicas 

a tirar proveito dela; salienta que estes 

desafios mundiais e transfronteiriços, com 

implicações internas, demonstram a 

interdependência das nossas economias e 

sociedades e apontam para a necessidade 

de ações conjuntas; considera, neste 

contexto, que o novo QFP deve 

desenvolver novas ferramentas que 

permitam antecipar e acompanhar as 

mutações estruturais, nomeadamente em 

setores sujeitos a reestruturação 

industrial; 

Or. en 

 

Alteração  71 

Nils Torvalds, Gerben-Jan Gerbrandy 

 

Proposta de resolução 

N.º 5 

 

Proposta de resolução Alteração 

5. Considera que o próximo QFP deve 5. Considera que o próximo QFP deve 
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permitir à União proporcionar soluções e 

sair fortalecida das crises da década: a crise 

económica e financeira, o fenómeno da 

migração e dos refugiados, as alterações 

climáticas e as catástrofes naturais, o 

terrorismo e a instabilidade, para citar 

apenas alguns exemplos; salienta que estes 

desafios mundiais e transfronteiriços, com 

implicações internas, demonstram a 

interdependência das nossas economias e 

sociedades e apontam para a necessidade 

de ações conjuntas; 

permitir à União proporcionar soluções e 

sair fortalecida das crises da década: a crise 

económica e financeira, o fenómeno da 

migração e dos refugiados, as alterações 

climáticas e as catástrofes naturais, a 

degradação ambiental e a perda de 

biodiversidade, o terrorismo e a 

instabilidade, para citar apenas alguns 

exemplos; salienta que estes desafios 

mundiais e transfronteiriços, com 

implicações internas, demonstram a 

interdependência das nossas economias e 

sociedades e apontam para a necessidade 

de ações conjuntas; destaca o potencial da 

Agenda 2030 para o Desenvolvimento 

Sustentável no que respeita a combater os 

desafios do futuro, e saúda o 

compromisso da Comissão de integrar os 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) em todas as políticas e iniciativas 

da UE e, por conseguinte, o próximo QFP 

tem de ser reorientado para a Agenda 

2030; 

Or. en 

 

Alteração  72 

Răzvan Popa 

 

Proposta de resolução 

N.º 5 

 

Proposta de resolução Alteração 

5. Considera que o próximo QFP deve 

permitir à União proporcionar soluções e 

sair fortalecida das crises da década: a crise 

económica e financeira, o fenómeno da 

migração e dos refugiados, as alterações 

climáticas e as catástrofes naturais, o 

terrorismo e a instabilidade, para citar 

apenas alguns exemplos; salienta que estes 

desafios mundiais e transfronteiriços, com 

implicações internas, demonstram a 

interdependência das nossas economias e 

sociedades e apontam para a necessidade 

5. Considera que o próximo QFP deve 

permitir à União proporcionar soluções e 

sair fortalecida das crises da década: a crise 

económica e financeira, o fenómeno da 

migração e dos refugiados, as alterações 

climáticas e as catástrofes naturais, o 

terrorismo e a instabilidade, para citar 

apenas alguns exemplos; salienta que estes 

desafios mundiais e transfronteiriços, com 

implicações internas, demonstram a 

interdependência das nossas economias e 

sociedades e apontam para a necessidade 

de ações conjuntas; salienta que a 
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de ações conjuntas; necessidade de financiamento acrescido 

dos novos desafios, tais como as fronteiras 

externas da UE, a segurança e a defesa, 

as questões da migração e outras, deve ser 

modelada, mantendo embora recursos 

suficientes para a política de coesão e a 

política agrícola; 

Or. en 

 

Alteração  73 

José Manuel Fernandes, Marian-Jean Marinescu 

 

Proposta de resolução 

N.º 5 

 

Proposta de resolução Alteração 

5. Considera que o próximo QFP deve 

permitir à União proporcionar soluções e 

sair fortalecida das crises da década: a crise 

económica e financeira, o fenómeno da 

migração e dos refugiados, as alterações 

climáticas e as catástrofes naturais, o 

terrorismo e a instabilidade, para citar 

apenas alguns exemplos; salienta que estes 

desafios mundiais e transfronteiriços, com 

implicações internas, demonstram a 

interdependência das nossas economias e 

sociedades e apontam para a necessidade 

de ações conjuntas; 

5. Considera que o próximo QFP deve 

permitir à União proporcionar soluções e 

sair fortalecida das crises da década: a crise 

económica e financeira, o fenómeno da 

migração e dos refugiados, as alterações 

climáticas e as catástrofes naturais, o 

terrorismo e a instabilidade, para citar 

apenas alguns exemplos; considera que o 

próximo QFP deve dar resposta ao 

desafio da transformação digital da 

economia e da sociedade e ajudar todos os 

cidadãos, empresas e administrações 

públicas a colher os benefícios das 

transformações digitais; salienta que estes 

desafios mundiais e transfronteiriços, com 

implicações internas, demonstram a 

interdependência das nossas economias e 

sociedades e apontam para a necessidade 

de ações conjuntas; 

Or. en 

 

Alteração  74 

Marita Ulvskog 

em nome da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais 
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Proposta de resolução 

N.º 5 

 

Proposta de resolução Alteração 

5. Considera que o próximo QFP deve 

permitir à União proporcionar soluções e 

sair fortalecida das crises da década: a crise 

económica e financeira, o fenómeno da 

migração e dos refugiados, as alterações 

climáticas e as catástrofes naturais, o 

terrorismo e a instabilidade, para citar 

apenas alguns exemplos; salienta que estes 

desafios mundiais e transfronteiriços, com 

implicações internas, demonstram a 

interdependência das nossas economias e 

sociedades e apontam para a necessidade 

de ações conjuntas; 

5. Considera que o próximo QFP deve 

permitir à União proporcionar soluções e 

sair fortalecida das crises da década: a crise 

económica, social e financeira, o aumento 

das desigualdades, da pobreza, 

especialmente da pobreza infantil, e da 

exclusão social, o fenómeno da migração e 

dos refugiados, as alterações climáticas e 

as catástrofes naturais, o terrorismo e a 

instabilidade, para citar apenas alguns 

exemplos; salienta que estes desafios 

mundiais e transfronteiriços, com 

implicações internas, demonstram a 

interdependência das nossas economias e 

sociedades e apontam para a necessidade 

de ações conjuntas; 

Or. en 

 

Alteração  75 

Péter Niedermüller, Claude Moraes 

 

Proposta de resolução 

N.º 5 

 

Proposta de resolução Alteração 

5. Considera que o próximo QFP deve 

permitir à União proporcionar soluções e 

sair fortalecida das crises da década: a crise 

económica e financeira, o fenómeno da 

migração e dos refugiados, as alterações 

climáticas e as catástrofes naturais, o 

terrorismo e a instabilidade, para citar 

apenas alguns exemplos; salienta que estes 

desafios mundiais e transfronteiriços, com 

implicações internas, demonstram a 

interdependência das nossas economias e 

sociedades e apontam para a necessidade 

de ações conjuntas; 

5. Considera que o próximo QFP deve 

permitir à União proporcionar soluções e 

sair fortalecida das crises da década: as 

crises do Estado de direito e da 

democracia em vários Estados-Membros, 
a crise económica e financeira, o fenómeno 

da migração e dos refugiados, as alterações 

climáticas e as catástrofes naturais, o 

terrorismo e a instabilidade, para citar 

apenas alguns exemplos; salienta que estes 

desafios mundiais e transfronteiriços, com 

implicações internas, demonstram a 

interdependência das nossas economias e 

sociedades e apontam para a necessidade 

de ações conjuntas; 
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Or. en 

 

Alteração  76 

Christofer Fjellner, Gunnar Hökmark 

 

Proposta de resolução 

N.º 5 

 

Proposta de resolução Alteração 

5. Considera que o próximo QFP deve 

permitir à União proporcionar soluções e 

sair fortalecida das crises da década: a crise 

económica e financeira, o fenómeno da 

migração e dos refugiados, as alterações 

climáticas e as catástrofes naturais, o 

terrorismo e a instabilidade, para citar 

apenas alguns exemplos; salienta que estes 

desafios mundiais e transfronteiriços, com 

implicações internas, demonstram a 

interdependência das nossas economias e 

sociedades e apontam para a necessidade 

de ações conjuntas; 

5. Considera que o próximo QFP deve 

refletir as prioridades que permitem à 

União proporcionar soluções e sair 

fortalecida das crises da década: a crise 

económica e financeira, o fenómeno da 

migração e dos refugiados, as alterações 

climáticas e as catástrofes naturais, o 

terrorismo, a criminalidade 

transfronteiras e a instabilidade, para citar 

apenas alguns exemplos; salienta que estes 

desafios mundiais e transfronteiriços, com 

implicações internas, demonstram a 

interdependência das nossas economias e 

sociedades e apontam para a necessidade 

de ações conjuntas; 

Or. sv 

 

Alteração  77 

Eider Gardiazabal Rubial, Emilian Pavel, Eva Maydell, Jeroen Lenaers, Tomáš 

Zdechovský, Silvia Costa 

 

Proposta de resolução 

N.º 5 

 

Proposta de resolução Alteração 

5. Considera que o próximo QFP deve 

permitir à União proporcionar soluções e 

sair fortalecida das crises da década: a crise 

económica e financeira, o fenómeno da 

migração e dos refugiados, as alterações 

climáticas e as catástrofes naturais, o 

terrorismo e a instabilidade, para citar 

apenas alguns exemplos; salienta que estes 

5. Considera que o próximo QFP deve 

permitir à União proporcionar soluções e 

sair fortalecida das crises da década: a crise 

económica e financeira, o desemprego 

jovem, o aumento da pobreza e das 

desigualdades, o fenómeno da migração e 

dos refugiados, as alterações climáticas e 

as catástrofes naturais, o terrorismo e a 
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desafios mundiais e transfronteiriços, com 

implicações internas, demonstram a 

interdependência das nossas economias e 

sociedades e apontam para a necessidade 

de ações conjuntas; 

instabilidade, para citar apenas alguns 

exemplos; salienta que estes desafios 

mundiais e transfronteiriços, com 

implicações internas, demonstram a 

interdependência das nossas economias e 

sociedades e apontam para a necessidade 

de ações conjuntas; 

Or. en 

 

Alteração  78 

Jordi Solé 

em nome do Grupo Verts/ALE 

 

Proposta de resolução 

N.º 5 

 

Proposta de resolução Alteração 

5. Considera que o próximo QFP deve 

permitir à União proporcionar soluções e 

sair fortalecida das crises da década: a crise 

económica e financeira, o fenómeno da 

migração e dos refugiados, as alterações 

climáticas e as catástrofes naturais, o 

terrorismo e a instabilidade, para citar 

apenas alguns exemplos; salienta que estes 

desafios mundiais e transfronteiriços, com 

implicações internas, demonstram a 

interdependência das nossas economias e 

sociedades e apontam para a necessidade 

de ações conjuntas; 

5. Considera que o próximo QFP deve 

permitir à União proporcionar soluções e 

sair fortalecida das crises da década: a crise 

económica e financeira, o fenómeno da 

migração e dos refugiados, as alterações 

climáticas, a degradação ambiental, a 

perda de biodiversidade e as catástrofes 

naturais, o terrorismo e a instabilidade, 

para citar apenas alguns exemplos; salienta 

que estes desafios mundiais e 

transfronteiriços, com implicações internas, 

demonstram a interdependência das nossas 

economias e sociedades e apontam para a 

necessidade de ações conjuntas; 

Or. en 

 

Alteração  79 

Inese Vaidere 

 

Proposta de resolução 

N.º 5 

 

Proposta de resolução Alteração 

5. Considera que o próximo QFP deve 5. Considera que o próximo QFP deve 
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permitir à União proporcionar soluções e 

sair fortalecida das crises da década: a crise 

económica e financeira, o fenómeno da 

migração e dos refugiados, as alterações 

climáticas e as catástrofes naturais, o 

terrorismo e a instabilidade, para citar 

apenas alguns exemplos; salienta que estes 

desafios mundiais e transfronteiriços, com 

implicações internas, demonstram a 

interdependência das nossas economias e 

sociedades e apontam para a necessidade 

de ações conjuntas; 

permitir à União proporcionar soluções e 

sair fortalecida das crises da década: a crise 

económica e financeira, o fenómeno da 

migração e dos refugiados, as alterações 

climáticas e as catástrofes naturais, o 

terrorismo e a instabilidade, para citar 

apenas alguns exemplos; salienta que estes 

desafios mundiais e transfronteiriços, com 

implicações internas, demonstram a 

interdependência das nossas economias e 

sociedades e apontam para a necessidade 

de ações conjuntas, especialmente na 

segurança das fronteiras externas; 

Or. en 

 

Alteração  80 

Tiemo Wölken 

 

Proposta de resolução 

N.º 5 

 

Proposta de resolução Alteração 

5. Considera que o próximo QFP deve 

permitir à União proporcionar soluções e 

sair fortalecida das crises da década: a crise 

económica e financeira, o fenómeno da 

migração e dos refugiados, as alterações 

climáticas e as catástrofes naturais, o 

terrorismo e a instabilidade, para citar 

apenas alguns exemplos; salienta que estes 

desafios mundiais e transfronteiriços, com 

implicações internas, demonstram a 

interdependência das nossas economias e 

sociedades e apontam para a necessidade 

de ações conjuntas; 

5. Considera que o próximo QFP deve 

permitir à União proporcionar soluções e 

sair fortalecida das crises da década: a crise 

económica e financeira, a migração 

forçada, as alterações climáticas, a perda 

de biodiversidade e as catástrofes naturais, 

o terrorismo e a instabilidade, para citar 

apenas alguns exemplos; salienta que estes 

desafios mundiais e transfronteiriços, com 

implicações internas, demonstram a 

interdependência das nossas economias e 

sociedades e apontam para a necessidade 

de ações conjuntas; 

Or. en 

 

Alteração  81 

Eider Gardiazabal Rubial, Clare Moody 

 

Proposta de resolução 

N.º 5-A (novo) 
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Proposta de resolução Alteração 

 5-A. Salienta que a eliminação da 

desigualdade entre mulheres e homens é 

essencial para a criação de uma Europa 

mais inclusiva, bem como uma União 

Europeia mais sustentável e 

economicamente segura; sublinha que a 

eliminação das disparidades de género 

prevalecentes nas nossas sociedades 

proporcionaria um aumento do número 

de empregos, beneficiando mulheres e 

homens, e teria um impacto positivo no 

PIB per capita; 

Or. en 

 

Alteração  82 

Isabelle Thomas 

 

Proposta de resolução 

N.º 5-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 5-A. Considera que o quadro 

orçamental da UE deve ser alinhado com 

os Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável; recorda que todos os 

Estados-Membros da UE e a própria 

Comissão Europeia assinaram a 

Declaração dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável, em 

novembro de 2015; espera que a UE 

cumpra os seus compromissos em relação 

a esses objetivos; 

Or. en 

 

Alteração  83 

Răzvan Popa 

 

Proposta de resolução 

N.º 5-A (novo) 



 

AM\1144762PT.docx 51/160 PE616.895v01-00 

 PT 

 

Proposta de resolução Alteração 

 5-A. Considera que o futuro QFP deve 

ser estabelecido com base em incentivos 

positivos para todos os Estados-Membros, 

promovendo todos os seus esforços no 

sentido do desenvolvimento e das 

reformas; 

Or. en 

 

Alteração  84 

Marco Zanni, André Elissen, Stanisław Żółtek 

 

Proposta de resolução 

N.º 6 

 

Proposta de resolução Alteração 

6. Salienta que o próximo QFP 

constitui uma oportunidade para a União 

demonstrar que está unida e é capaz de 

dar resposta a acontecimentos políticos, 

como o Brexit, a propagação de 

movimentos nacionalistas e mudanças na 

liderança mundial; realça que as divisões 

e o egocentrismo não são uma resposta 

aos problemas mundiais e às 

preocupações dos cidadãos; considera que 

as negociações do Brexit, em particular, 

demonstram que os benefícios de ser 

membro da União ultrapassam 

largamente os custos da contribuição para 

o seu orçamento; 

6. Recusa e considera deplorável 

qualquer tentativa de exploração da 

retirada do Reino Unido da UE (Brexit) 

como um motivo para reforçar o lado da 

receita do orçamento, o que, em última 

instância, irá levar a uma maior 

tributação das empresas e a uma carga 

fiscal redobrada sobre os cidadãos; 

Or. en 

 

Alteração  85 

Marco Valli 

 

Proposta de resolução 

N.º 6 



 

PE616.895v01-00 52/160 AM\1144762PT.docx 

PT 

 

Proposta de resolução Alteração 

6. Salienta que o próximo QFP 

constitui uma oportunidade para a União 

demonstrar que está unida e é capaz dar 

resposta a acontecimentos políticos, como 

o Brexit, a propagação de movimentos 

nacionalistas e mudanças na liderança 

mundial; realça que as divisões e o 

egocentrismo não são uma resposta aos 

problemas mundiais e às preocupações 

dos cidadãos; considera que as 

negociações do Brexit, em particular, 

demonstram que os benefícios de ser 

membro da União ultrapassam 

largamente os custos da contribuição para 

o seu orçamento; 

6. Salienta que o próximo QFP 

constitui uma oportunidade para a União 

demonstrar que está unida e é capaz dar 

resposta a situações de crise; 

Or. it 

 

Alteração  86 

Liadh Ní Riada, Xabier Benito Ziluaga 

em nome do Grupo GUE/NGL 

 

Proposta de resolução 

N.º 6 

 

Proposta de resolução Alteração 

6. Salienta que o próximo QFP 

constitui uma oportunidade para a União 

demonstrar que está unida e é capaz de 

dar resposta a acontecimentos políticos, 

como o Brexit, a propagação de 

movimentos nacionalistas e mudanças na 

liderança mundial; realça que as divisões e 

o egocentrismo não são uma resposta aos 

problemas mundiais e às preocupações dos 

cidadãos; considera que as negociações do 

Brexit, em particular demonstram que os 

benefícios de ser membro da União 

ultrapassam largamente os custos da 

contribuição para o seu orçamento; 

6. Reitera que o próximo QFP 

constitui uma oportunidade para os 

Estados-Membros demonstrarem a 

solidariedade que faz parte da União e a 

sua capacidade para dar resposta a 

acontecimentos políticos, como o Brexit, a 

propagação de movimentos de extrema 

direita bem como mudanças na liderança 

mundial; salienta o seu total 

empenhamento no respeito do Estado de 

direito e da democracia e exorta todas as 

partes interessadas e a sociedade civil a 

comprometerem-se num processo 

inclusivo, progressivo e colaborativo para 

responder de forma adequada, plena e 

atempada aos atuais desafios societais, 

políticos, ambientais e económicos; as 



 

AM\1144762PT.docx 53/160 PE616.895v01-00 

 PT 

divisões e o egocentrismo não são uma 

resposta aos problemas locais, regionais, 

nacionais ou mundiais; considera que as 

negociações do Brexit e em particular o 

compromisso com o Estado de direito e a 

democracia, o total respeito pelo quadro 

de compromissos previamente assumidos, 

tal como no âmbito do Acordo de Sexta-

Feira Santa, permanecem como uma 

referência essencial de que os benefícios 

de um processo inclusivo, progressivo e 

colaborativo ultrapassam largamente os 

custos de soluções menos harmoniosas; 

Or. en 

 

Alteração  87 

Jordi Solé 

em nome do Grupo Verts/ALE 

 

Proposta de resolução 

N.º 6 

 

Proposta de resolução Alteração 

6. Salienta que o próximo QFP 

constitui uma oportunidade para a União 

demonstrar que está unida e é capaz de dar 

resposta a acontecimentos políticos, como 

o Brexit, a propagação de movimentos 

nacionalistas e mudanças na liderança 

mundial; realça que as divisões e o 

egocentrismo não são uma resposta aos 

problemas mundiais e às preocupações dos 

cidadãos; considera que as negociações do 

Brexit, em particular, demonstram que os 

benefícios de ser membro da União 

ultrapassam largamente os custos da 

contribuição para o seu orçamento; 

6. Salienta que o próximo QFP 

constitui uma oportunidade para a União 

demonstrar que está unida e é capaz de dar 

resposta a acontecimentos políticos, como 

o Brexit, a propagação de movimentos 

populistas e xenófobos e mudanças na 

liderança mundial; realça que as divisões e 

o egocentrismo não são uma resposta aos 

problemas mundiais e às preocupações dos 

cidadãos; considera que as negociações do 

Brexit, em particular, demonstram que os 

benefícios de ser membro da União 

ultrapassam largamente os custos da 

contribuição para o seu orçamento; 

considera, portanto, que todos somos 

vencedores do projeto europeu; 

Or. en 
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Alteração  88 

Péter Niedermüller, Claude Moraes 

 

Proposta de resolução 

N.º 6 

 

Proposta de resolução Alteração 

6. Salienta que o próximo QFP 

constitui uma oportunidade para a União 

demonstrar que está unida e é capaz de dar 

resposta a acontecimentos políticos, como 

o Brexit, a propagação de movimentos 

nacionalistas e mudanças na liderança 

mundial; realça que as divisões e o 

egocentrismo não são uma resposta aos 

problemas mundiais e às preocupações dos 

cidadãos; considera que as negociações do 

Brexit, em particular, demonstram que os 

benefícios de ser membro da União 

ultrapassam largamente os custos da 

contribuição para o seu orçamento; 

6. Salienta que o próximo QFP 

constitui uma oportunidade para a União 

demonstrar que está unida e é capaz de dar 

resposta a acontecimentos políticos, como 

o Brexit, a propagação de movimentos 

nacionalistas e mudanças na liderança 

mundial, a crise do Estado de direito e da 

democracia em diversos Estados-

Membros; realça que as divisões e o 

egocentrismo não são uma resposta aos 

problemas mundiais e às preocupações dos 

cidadãos; considera que as negociações do 

Brexit, em particular, demonstram que os 

benefícios de ser membro da União 

ultrapassam largamente os custos da 

contribuição para o seu orçamento; 

Or. en 

 

Alteração  89 

Alfred Sant 

 

Proposta de resolução 

N.º 6-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 6-A. Observa que a retirada do Reino 

Unido do sistema orçamental da UE 

implicará mudanças que vão além do 

défice que resultarão em receitas líquidas, 

envolvendo impactos económicos e 

financeiros de natureza capilar, 

provavelmente negativos, sobre o modo 

como o orçamento da UE funcionará; 

solicita, portanto, um estudo sobre os 

possíveis impactos e o modo como as suas 

consequências potencialmente negativas 

podem ser prevenidas e minimizadas; 
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Or. en 

 

Alteração  90 

Eider Gardiazabal Rubial, Jeroen Lenaers, Tomáš Zdechovský, Emilian Pavel, Silvia 

Costa 

 

Proposta de resolução 

N.º 6-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 6-A. Destaca que a proclamação do 

Pilar Europeu dos Direitos Sociais e o 

compromisso das instituições da UE e dos 

Estados-Membros em garantir uma 

Europa mais social devem ser apoiados 

por recursos financeiros adequados, 

inclusive através de instrumentos de 

financiamento da UE. 

Or. en 

 

Alteração  91 

Bernd Kölmel 

 

Proposta de resolução 

N.º 7 

 

Proposta de resolução Alteração 

7. Apela, por conseguinte, ao apoio 

contínuo às políticas existentes, em 

especial as políticas de longa data da UE 

consagradas nos Tratados, designadamente 

as políticas comuns da agricultura e das 

pescas e a política de coesão; rejeita 

qualquer tentativa de renacionalizar estas 

políticas, uma vez que isso não reduziria o 

ónus financeiro que recai sobre os 

contribuintes e os consumidores, nem 

obteria melhores resultados, mas criaria, 

ao invés, entraves ao crescimento e ao 

bom funcionamento do Mercado Único, 

agravando simultaneamente as 

disparidades entre territórios e setores 

7. Apela a uma discussão franca e 

aberta de todas as políticas existentes, em 

especial as políticas de longa data da UE 

consagradas nos Tratados, designadamente 

as políticas comuns da agricultura e das 

pescas e a política de coesão; regista com 

interesse propostas de renacionalizar estas 

políticas de uma forma limitada, em 

reconhecimento os Estados-Membros 

podem ter posições melhores para cumprir 

os objetivos destes programas; crê que 

garantir à UE-27 o mesmo nível de 

financiamento destas políticas no próximo 

período de programação depende da 

comprovação do seu valor acrescentado 
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económicos; tenciona garantir à UE-27 o 

mesmo nível de financiamento destas 

políticas no próximo período de 

programação, melhorando, 

simultaneamente, o seu valor acrescentado 

e simplificando os procedimentos que lhes 

estão associados; 

europeu, e considera que possíveis 

reduções das dotações para os dois 

maiores programas de despesa no 

próximo QFP poderiam ser uma 

oportunidade para melhorar o seu valor 

acrescentado e simplificar os 

procedimentos que lhes estão associados; 

Or. en 

 

Alteração  92 

Inese Vaidere 

 

Proposta de resolução 

N.º 7 

 

Proposta de resolução Alteração 

7. Apela, por conseguinte, ao apoio 

contínuo às políticas existentes, em 

especial as políticas de longa data da UE 

consagradas nos Tratados, designadamente 

as políticas comuns da agricultura e das 

pescas e a política de coesão; rejeita 

qualquer tentativa de renacionalizar estas 

políticas, uma vez que isso não reduziria o 

ónus financeiro que recai sobre os 

contribuintes e os consumidores, nem 

obteria melhores resultados, mas criaria, ao 

invés, entraves ao crescimento e ao bom 

funcionamento do Mercado Único, 

agravando simultaneamente as 

disparidades entre territórios e setores 

económicos; tenciona garantir à UE-27 o 

mesmo nível de financiamento destas 

políticas no próximo período de 

programação, melhorando, 

simultaneamente, o seu valor acrescentado 

e simplificando os procedimentos que lhes 

estão associados; 

7. Apela, por conseguinte, ao apoio 

contínuo às políticas existentes, em 

especial as políticas de longa data da UE 

consagradas nos Tratados, designadamente 

as políticas comuns da agricultura e das 

pescas e a política de coesão; rejeita 

qualquer tentativa de renacionalizar estas 

políticas, uma vez que isso não reduziria o 

ónus financeiro que recai sobre os 

contribuintes e os consumidores, nem 

obteria melhores resultados, mas criaria, ao 

invés, entraves ao crescimento e ao bom 

funcionamento do Mercado Único, 

agravando simultaneamente ainda mais as 

disparidades entre territórios e setores 

económicos; tenciona garantir à UE-27 o 

mesmo nível de financiamento destas 

políticas no próximo período de 

programação, melhorando, 

simultaneamente, o seu valor acrescentado 

e simplificando os procedimentos que lhes 

estão associados; rejeitar a noção de 

sanções no domínio do financiamento da 

coesão quando este se baseia na 

condicionalidade de outro domínio de 

intervenção da UE. 

Or. en 
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Alteração  93 

Jordi Solé 

em nome do Grupo Verts/ALE 

 

Proposta de resolução 

N.º 7 

 

Proposta de resolução Alteração 

7. Apela, por conseguinte, ao apoio 

contínuo às políticas existentes, em 

especial as políticas de longa data da UE 

consagradas nos Tratados, designadamente 

as políticas comuns da agricultura e das 

pescas e a política de coesão; rejeita 

qualquer tentativa de renacionalizar estas 

políticas, uma vez que isso não reduziria o 

ónus financeiro que recai sobre os 

contribuintes e os consumidores, nem 

obteria melhores resultados, mas criaria, ao 

invés, entraves ao crescimento e ao bom 

funcionamento do Mercado Único, 

agravando simultaneamente as 

disparidades entre territórios e setores 

económicos; tenciona garantir à UE-27 o 

mesmo nível de financiamento destas 

políticas no próximo período de 

programação, melhorando, 

simultaneamente, o seu valor acrescentado 

e simplificando os procedimentos que lhes 

estão associados; 

7. Apela, por conseguinte, ao apoio 

contínuo às políticas existentes, em 

especial as políticas de longa data da UE 

consagradas nos Tratados, designadamente 

as políticas comuns da agricultura e das 

pescas e a política de coesão; rejeita 

qualquer tentativa de renacionalizar estas 

políticas, uma vez que isso não reduziria o 

ónus financeiro que recai sobre os 

contribuintes e os consumidores, nem 

obteria melhores resultados, mas criaria, ao 

invés, entraves ao crescimento e ao bom 

funcionamento do Mercado Único, 

agravando simultaneamente as 

disparidades entre territórios e setores 

económicos; tenciona reduzir 

moderadamente, de uma forma justa e 

sustentável, à UE-27 o nível de 

financiamento destas políticas no próximo 

período de programação, melhorando, 

simultaneamente, o seu valor acrescentado 

e simplificando os procedimentos que lhes 

estão associados; tenciona, portanto, 

reduzir a percentagem dos 2 blocos 

principais para cerca de metade do 

orçamento da UE; 

Or. en 

 

Alteração  94 

John Howarth 

 

Proposta de resolução 

N.º 7 
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Proposta de resolução Alteração 

7. Apela, por conseguinte, ao apoio 

contínuo às políticas existentes, em 

especial as políticas de longa data da UE 

consagradas nos Tratados, designadamente 

as políticas comuns da agricultura e das 

pescas e a política de coesão; rejeita 

qualquer tentativa de renacionalizar estas 

políticas, uma vez que isso não reduziria o 

ónus financeiro que recai sobre os 

contribuintes e os consumidores, nem 

obteria melhores resultados, mas criaria, ao 

invés, entraves ao crescimento e ao bom 

funcionamento do Mercado Único, 

agravando simultaneamente as 

disparidades entre territórios e setores 

económicos; tenciona garantir à UE-27 o 

mesmo nível de financiamento destas 

políticas no próximo período de 

programação, melhorando, 

simultaneamente, o seu valor acrescentado 

e simplificando os procedimentos que lhes 

estão associados; 

7. Apela, por conseguinte, ao apoio 

contínuo às políticas existentes, em 

especial as políticas de longa data da UE 

consagradas nos Tratados, designadamente 

as políticas comuns da agricultura e das 

pescas e a política de coesão; rejeita 

qualquer tentativa de renacionalizar estas 

políticas, uma vez que isso não reduziria o 

ónus financeiro que recai sobre os 

contribuintes e os consumidores, nem 

obteria melhores resultados, mas criaria, ao 

invés, entraves ao crescimento, ao bom 

funcionamento do Mercado Único e à 

capacidade da UE e seus 

Estados-Membros para fazer face aos 

desafios supranacionais, agravando 

também simultaneamente as disparidades 

entre territórios e setores económicos; 

tenciona garantir à UE-27 o mesmo nível 

de financiamento destas políticas no 

próximo período de programação, 

melhorando, simultaneamente, o seu valor 

acrescentado e simplificando os 

procedimentos que lhes estão associados; 

Or. en 

 

Alteração  95 

Eider Gardiazabal Rubial 

 

Proposta de resolução 

N.º 7 

 

Proposta de resolução Alteração 

7. Apela, por conseguinte, ao apoio 

contínuo às políticas existentes, em 

especial as políticas de longa data da UE 

consagradas nos Tratados, designadamente 

as políticas comuns da agricultura e das 

pescas e a política de coesão; rejeita 

qualquer tentativa de renacionalizar estas 

políticas, uma vez que isso não reduziria o 

ónus financeiro que recai sobre os 

7. Apela, por conseguinte, ao apoio 

contínuo às políticas existentes, em 

especial as políticas de longa data da UE 

consagradas nos Tratados, designadamente 

as políticas comuns da agricultura e das 

pescas e a política de coesão porque 

trazem os benefícios tangíveis do projeto 

europeu aos cidadãos da UE; rejeita 

qualquer tentativa de renacionalizar estas 
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contribuintes e os consumidores, nem 

obteria melhores resultados, mas criaria, ao 

invés, entraves ao crescimento e ao bom 

funcionamento do Mercado Único, 

agravando simultaneamente as 

disparidades entre territórios e setores 

económicos; tenciona garantir à UE-27 o 

mesmo nível de financiamento destas 

políticas no próximo período de 

programação, melhorando, 

simultaneamente, o seu valor acrescentado 

e simplificando os procedimentos que lhes 

estão associados; 

políticas, uma vez que isso não reduziria o 

ónus financeiro que recai sobre os 

contribuintes e os consumidores, nem 

obteria melhores resultados, mas criaria, ao 

invés, entraves ao crescimento e ao bom 

funcionamento do Mercado Único, 

agravando simultaneamente as 

disparidades entre territórios e setores 

económicos; tenciona garantir à UE-27 o 

mesmo nível de financiamento destas 

políticas no próximo período de 

programação, melhorando, 

simultaneamente, a sua eficácia e 

simplificando os procedimentos que lhes 

estão associados; 

Or. en 

 

Alteração  96 

Younous Omarjee, Marie-Pierre Vieu 

 

Proposta de resolução 

N.º 7 

 

Proposta de resolução Alteração 

7. Apela, por conseguinte, ao apoio 

contínuo às políticas existentes, em 

especial as políticas de longa data da UE 

consagradas nos Tratados, designadamente 

as políticas comuns da agricultura e das 

pescas e a política de coesão; rejeita 

qualquer tentativa de renacionalizar estas 

políticas, uma vez que isso não reduziria o 

ónus financeiro que recai sobre os 

contribuintes e os consumidores, nem 

obteria melhores resultados, mas criaria, 

ao invés, entraves ao crescimento e ao 

bom funcionamento do Mercado Único, 

agravando simultaneamente as 

disparidades entre territórios e setores 

económicos; tenciona garantir à UE-27 o 

mesmo nível de financiamento destas 

políticas no próximo período de 

programação, melhorando, 

simultaneamente, o seu valor acrescentado 

e simplificando os procedimentos que lhes 

7. Apela, por conseguinte, ao apoio 

contínuo e reforçado às políticas 

existentes, em especial as políticas de 

longa data da UE consagradas nos 

Tratados, com lugar de destaque para a 

política de coesão, a única política de 

solidariedade europeia a grande escala 

que se mantém na União, e as políticas 

comuns da agricultura e das pescas; 

recorda que a União deve, em paralelo, 

visar o objetivo de reduzir as diferenças 

em termos de riqueza entre as regiões 

mais pobres e mais ricas, assim como as 

diferenças de rendimento entre as diversas 

categorias sociais de cidadãos no próximo 

período de programação, melhorando, 

simultaneamente, o valor acrescentado 

dessas políticas e simplificando os 

procedimentos que lhes estão associados; 
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estão associados; 

Or. fr 

 

Alteração  97 

Marita Ulvskog 

em nome da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais 

 

Proposta de resolução 

N.º 7 

 

Proposta de resolução Alteração 

7. Apela, por conseguinte, ao apoio 

contínuo às políticas existentes, em 

especial as políticas de longa data da UE 

consagradas nos Tratados, designadamente 

as políticas comuns da agricultura e das 

pescas e a política de coesão; rejeita 

qualquer tentativa de renacionalizar estas 

políticas, uma vez que isso não reduziria o 

ónus financeiro que recai sobre os 

contribuintes e os consumidores, nem 

obteria melhores resultados, mas criaria, ao 

invés, entraves ao crescimento e ao bom 

funcionamento do Mercado Único, 

agravando simultaneamente as 

disparidades entre territórios e setores 

económicos; tenciona garantir à UE-27 o 

mesmo nível de financiamento destas 

políticas no próximo período de 

programação, melhorando, 

simultaneamente, o seu valor acrescentado 

e simplificando os procedimentos que lhes 

estão associados; 

7. Apela, por conseguinte, ao apoio 

contínuo às políticas existentes, em 

especial as políticas de longa data da UE 

consagradas nos Tratados, designadamente 

as políticas comuns da agricultura e das 

pescas e a política de coesão; rejeita 

qualquer tentativa de renacionalizar estas 

políticas, uma vez que isso não reduziria o 

ónus financeiro que recai sobre os 

contribuintes e os consumidores, nem 

obteria melhores resultados, mas criaria, ao 

invés, entraves ao crescimento, à 

solidariedade e ao bom funcionamento do 

Mercado Único, continuando a aumentar 

as desigualdades e agravando 

simultaneamente as disparidades entre 

territórios e setores económicos; tenciona 

garantir à UE-27 pelo menos o mesmo 

nível de financiamento destas políticas no 

próximo período de programação, 

melhorando, simultaneamente, o seu valor 

acrescentado e simplificando os 

procedimentos que lhes estão associados; 

Or. en 

 

Alteração  98 

Tamás Deutsch 

 

Proposta de resolução 

N.º 7 
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Proposta de resolução Alteração 

7. Apela, por conseguinte, ao apoio 

contínuo às políticas existentes, em 

especial as políticas de longa data da UE 

consagradas nos Tratados, designadamente 

as políticas comuns da agricultura e das 

pescas e a política de coesão; rejeita 

qualquer tentativa de renacionalizar estas 

políticas, uma vez que isso não reduziria o 

ónus financeiro que recai sobre os 

contribuintes e os consumidores, nem 

obteria melhores resultados, mas criaria, ao 

invés, entraves ao crescimento e ao bom 

funcionamento do Mercado Único, 

agravando simultaneamente as 

disparidades entre territórios e setores 

económicos; tenciona garantir à UE-27 o 

mesmo nível de financiamento destas 

políticas no próximo período de 

programação, melhorando, 

simultaneamente, o seu valor acrescentado 

e simplificando os procedimentos que lhes 

estão associados; 

7. Apela, por conseguinte, ao apoio 

contínuo às políticas existentes, em 

especial as políticas de longa data da UE 

consagradas nos Tratados, designadamente 

as políticas comuns da agricultura e das 

pescas e a política de coesão; rejeita 

qualquer tentativa de renacionalizar estas 

políticas, uma vez que isso não reduziria o 

ónus financeiro que recai sobre os 

contribuintes e os consumidores, nem 

obteria melhores resultados, mas criaria, ao 

invés, entraves ao crescimento e ao bom 

funcionamento do Mercado Único, 

agravando simultaneamente as 

disparidades entre territórios e setores 

económicos; tenciona garantir à UE-27 o 

mesmo nível de financiamento a preços 

correntes destas políticas no próximo 

período de programação, melhorando, 

simultaneamente, o seu valor acrescentado 

e simplificando os procedimentos que lhes 

estão associados; 

Or. en 

 

Alteração  99 

Nicola Caputo 

 

Proposta de resolução 

N.º 7 

 

Proposta de resolução Alteração 

7. Apela, por conseguinte, ao apoio 

contínuo às políticas existentes, em 

especial as políticas de longa data da UE 

consagradas nos Tratados, designadamente 

as políticas comuns da agricultura e das 

pescas e a política de coesão; rejeita 

qualquer tentativa de renacionalizar estas 

políticas, uma vez que isso não reduziria o 

ónus financeiro que recai sobre os 

contribuintes e os consumidores, nem 

obteria melhores resultados, mas criaria, ao 

7. Apela, por conseguinte, ao apoio 

contínuo e ao aprofundamento das 

políticas existentes, em especial as 

políticas de longa data da UE consagradas 

nos Tratados, designadamente as políticas 

comuns da agricultura e das pescas e a 

política de coesão; rejeita qualquer 

tentativa de renacionalizar estas políticas, 

uma vez que isso não reduziria o ónus 

financeiro que recai sobre os contribuintes 

e os consumidores, nem obteria melhores 
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invés, entraves ao crescimento e ao bom 

funcionamento do Mercado Único, 

agravando simultaneamente as 

disparidades entre territórios e setores 

económicos; tenciona garantir à UE-27 o 

mesmo nível de financiamento destas 

políticas no próximo período de 

programação, melhorando, 

simultaneamente, o seu valor acrescentado 

e simplificando os procedimentos que lhes 

estão associados; 

resultados, mas criaria, ao invés, entraves 

ao crescimento e ao bom funcionamento do 

Mercado Único, agravando 

simultaneamente as disparidades entre 

territórios e setores económicos; tenciona 

garantir à UE-27 o mesmo nível de 

financiamento destas políticas no próximo 

período de programação, melhorando, 

simultaneamente, o seu valor acrescentado 

e simplificando os procedimentos que lhes 

estão associados; 

Or. it 

 

Alteração  100 

Tiemo Wölken 

 

Proposta de resolução 

N.º 7 

 

Proposta de resolução Alteração 

7. Apela, por conseguinte, ao apoio 

contínuo às políticas existentes, em 

especial as políticas de longa data da UE 

consagradas nos Tratados, 

designadamente as políticas comuns da 

agricultura e das pescas e a política de 

coesão; rejeita qualquer tentativa de 

renacionalizar estas políticas, uma vez que 

isso não reduziria o ónus financeiro que 

recai sobre os contribuintes e os 

consumidores, nem obteria melhores 

resultados, mas criaria, ao invés, entraves 

ao crescimento e ao bom funcionamento do 

Mercado Único, agravando 

simultaneamente as disparidades entre 

territórios e setores económicos; tenciona 

garantir à UE-27 o mesmo nível de 

financiamento destas políticas no próximo 

período de programação, melhorando, 

simultaneamente, o seu valor acrescentado 

e simplificando os procedimentos que lhes 

estão associados; 

7. Apela, por conseguinte, ao apoio 

generalizado e continuado às políticas 

existentes e à continuação do 

desenvolvimento, designadamente das 
políticas comuns da agricultura e das 

pescas e a política de coesão; rejeita 

qualquer tentativa de renacionalizar estas 

políticas, uma vez que isso não reduziria o 

ónus financeiro que recai sobre os 

contribuintes e os consumidores, nem 

obteria melhores resultados, mas criaria, ao 

invés, entraves ao crescimento e ao bom 

funcionamento do Mercado Único, 

agravando simultaneamente as 

disparidades entre territórios e setores 

económicos; tenciona garantir à UE-27 o 

mesmo nível de financiamento destas 

políticas no próximo período de 

programação, melhorando, 

simultaneamente, o seu valor acrescentado 

e simplificando os procedimentos que lhes 

estão associados; 

Or. en 
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Alteração  101 

Christofer Fjellner, Gunnar Hökmark 

 

Proposta de resolução 

N.º 7 

 

Proposta de resolução Alteração 

7. Apela, por conseguinte, ao apoio 

contínuo às políticas existentes, em 

especial as políticas de longa data da UE 

consagradas nos Tratados, designadamente 

as políticas comuns da agricultura e das 

pescas e a política de coesão; rejeita 

qualquer tentativa de renacionalizar estas 

políticas, uma vez que isso não reduziria o 

ónus financeiro que recai sobre os 

contribuintes e os consumidores, nem 

obteria melhores resultados, mas criaria, ao 

invés, entraves ao crescimento e ao bom 

funcionamento do Mercado Único, 

agravando simultaneamente as 

disparidades entre territórios e setores 

económicos; tenciona garantir à UE-27 o 

mesmo nível de financiamento destas 

políticas no próximo período de 

programação, melhorando, 

simultaneamente, o seu valor acrescentado 

e simplificando os procedimentos que lhes 

estão associados; 

7. Apela, por conseguinte, ao apoio 

contínuo às políticas existentes, em 

especial as políticas de longa data da UE 

consagradas nos Tratados, designadamente 

as políticas comuns da agricultura e das 

pescas e a política de coesão; rejeita 

qualquer tentativa de renacionalizar estas 

políticas, uma vez que isso não reduziria o 

ónus financeiro que recai sobre os 

contribuintes e os consumidores, nem 

obteria melhores resultados, mas criaria, ao 

invés, entraves ao crescimento e ao bom 

funcionamento do Mercado Único, 

agravando simultaneamente as 

disparidades entre territórios e setores 

económicos; questiona se é necessário o 

mesmo nível de financiamento à UE-27 

destas políticas no próximo período de 

programação; salienta, simultaneamente, a 

importância de simplificar os 

procedimentos que lhes estão associados; 

Or. sv 

 

Alteração  102 

Gérard Deprez, Jean Arthuis, Urmas Paet, Louis Michel, Nils Torvalds, Nedzhmi Ali, 

Gerben-Jan Gerbrandy 

 

Proposta de resolução 

N.º 7 

 

Proposta de resolução Alteração 

7. Apela, por conseguinte, ao apoio 

contínuo às políticas existentes, em 

especial as políticas de longa data da UE 

7. Apela, por conseguinte, ao apoio 

contínuo às políticas existentes, em 

especial as políticas de longa data da UE 
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consagradas nos Tratados, designadamente 

as políticas comuns da agricultura e das 

pescas e a política de coesão; rejeita 

qualquer tentativa de renacionalizar estas 

políticas, uma vez que isso não reduziria o 

ónus financeiro que recai sobre os 

contribuintes e os consumidores, nem 

obteria melhores resultados, mas criaria, ao 

invés, entraves ao crescimento e ao bom 

funcionamento do Mercado Único, 

agravando simultaneamente as 

disparidades entre territórios e setores 

económicos; tenciona garantir à UE-27 o 

mesmo nível de financiamento destas 

políticas no próximo período de 

programação, melhorando, 

simultaneamente, o seu valor acrescentado 

e simplificando os procedimentos que lhes 

estão associados; 

consagradas nos Tratados, designadamente 

as políticas comuns da agricultura e das 

pescas e a política de coesão; rejeita 

qualquer tentativa de renacionalizar 

totalmente estas políticas, uma vez que 

isso não reduziria o ónus financeiro que 

recai sobre os contribuintes e os 

consumidores, nem obteria melhores 

resultados, mas criaria, ao invés, entraves 

ao crescimento e ao bom funcionamento do 

Mercado Único, agravando 

simultaneamente as disparidades entre 

territórios e setores económicos; tenciona 

garantir à UE-27 um adequado 

financiamento destas políticas no próximo 

período de programação, melhorando, 

simultaneamente, o seu valor acrescentado 

e simplificando os procedimentos que lhes 

estão associados; 

Or. en 

 

Alteração  103 

Alfred Sant 

 

Proposta de resolução 

N.º 7 

 

Proposta de resolução Alteração 

7. Apela, por conseguinte, ao apoio 

contínuo às políticas existentes, em 

especial as políticas de longa data da UE 

consagradas nos Tratados, designadamente 

as políticas comuns da agricultura e das 

pescas e a política de coesão; rejeita 

qualquer tentativa de renacionalizar estas 

políticas, uma vez que isso não reduziria o 

ónus financeiro que recai sobre os 

contribuintes e os consumidores, nem 

obteria melhores resultados, mas criaria, ao 

invés, entraves ao crescimento e ao bom 

funcionamento do Mercado Único, 

agravando simultaneamente as 

disparidades entre territórios e setores 

económicos; tenciona garantir à UE-27 o 

mesmo nível de financiamento destas 

7. Apela, por conseguinte, ao apoio 

contínuo às políticas existentes, em 

especial as políticas de longa data da UE 

consagradas nos Tratados, designadamente 

a política de coesão e as políticas comuns 

da agricultura e das pescas; rejeita qualquer 

tentativa de renacionalizar estas políticas, 

uma vez que isso não reduziria o ónus 

financeiro que recai sobre os contribuintes 

e os consumidores, nem obteria melhores 

resultados, mas criaria, ao invés, entraves 

ao crescimento e ao bom funcionamento do 

Mercado Único, agravando 

simultaneamente as disparidades entre 

territórios e setores económicos; tenciona 

garantir à UE-27 o mesmo nível de 

financiamento destas políticas no próximo 
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políticas no próximo período de 

programação, melhorando, 

simultaneamente, o seu valor acrescentado 

e simplificando os procedimentos que lhes 

estão associados; 

período de programação, melhorando, 

simultaneamente, o seu valor acrescentado 

e simplificando os procedimentos que lhes 

estão associados; 

Or. en 

 

Alteração  104 

Anneli Jäätteenmäki, Jan Huitema, Fredrick Federley, Urmas Paet, Morten 

Løkkegaard 

 

Proposta de resolução 

N.º 7-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 7-A. Recorda a responsabilização 

perante os contribuintes e os 

consumidores e, por conseguinte, insiste 

numa forte disciplina orçamental no 

próximo QFP, de modo a ter devidamente 

em conta os encargos financeiros dos 

cidadãos; salienta que a relação 

custo-eficácia das políticas e dos 

programas atuais deve ser revista e, se 

necessário, devem ser tomadas as medidas 

adequadas. 

Or. en 

 

Alteração  105 

Eider Gardiazabal Rubial, Agnes Jongerius, Georgi Pirinski, Sergio Gutiérrez Prieto, 

Javi López 

 

Proposta de resolução 

N.º 7-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 7-A. Salienta que as políticas de 

combate à pobreza e à exclusão social 

foram significativamente enfraquecidas 

pela política de restrições orçamentais, 

insta à continuação destas políticas com 



 

PE616.895v01-00 66/160 AM\1144762PT.docx 

PT 

recursos adequados no âmbito do próximo 

QFP, de modo a alcançar os seus 

objetivos e a proporcionar resultados 

tangíveis; 

Or. en 

 

Alteração  106 

Younous Omarjee, Marie-Pierre Vieu 

 

Proposta de resolução 

N.º 8 

 

Proposta de resolução Alteração 

8. Considera que a Europa deve 

proporcionar perspetivas aos jovens, assim 

como aos projetos vocacionados para o 

futuro que tornem a UE mais bem-

sucedida à escala mundial; mostra-se 

determinado em reforçar substancialmente 

dois dos seus programas emblemáticos, ou 

seja, o Programa-Quadro de Investigação 

e o programa Erasmus+, que não podem 

satisfazer, com os seus meios atuais, a 

muito elevada procura de candidatos de 

alta qualidade; apela igualmente à 

realização de progressos na luta contra o 

desemprego dos jovens e no apoio às 

pequenas e médias empresas, dotando os 

programas que sucederão à Iniciativa para 

o Emprego dos Jovens e o programa para a 

Competitividade das Empresas e das 

Pequenas e Médias Empresas (COSME) de 

maiores recursos financeiros; 

8. Considera que a Europa tem a 

responsabilidade de proporcionar 

perspetivas de um futuro melhor aos 

jovens, que irão sofrer as consequências 

nefastas das políticas económicas 

seguidas nas últimas décadas na UE; 

mostra-se determinado em reforçar 

substancialmente o seu programa 

emblemático, o programa Erasmus+, que 

deveria beneficiar todos os jovens 

europeus e não um número restrito de 

estudantes que dispõem de meios para 

passar uma temporada no estrangeiro, 

visto esse programa, hoje em dia, não 

poder satisfazer a muito elevada procura 

de candidatos de alta qualidade, devido ao 

fraquíssimo financiamento dessa política 

no orçamento atual; propõe que o 

orçamento para o Erasmus+ seja 

reforçado, no mínimo, para o dobro no 

próximo QFP e beneficie, pelo menos em 

metade, os jovens das classes sociais mais 

desfavorecidas; apela igualmente a um 

reforço considerável do Programa-

Quadro de Investigação; exige que sejam 

realizados verdadeiros progressos na luta 

contra o desemprego dos jovens e no apoio 

às micro, pequenas e médias empresas, 

assim como às empresas de caráter social, 
dotando os programas que sucederão à 

Iniciativa para o Emprego dos Jovens e o 

programa para a Competitividade das 
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Empresas e das Pequenas e Médias 

Empresas (COSME) de maiores recursos 

financeiros; 

Or. fr 

 

Alteração  107 

Jordi Solé 

em nome do Grupo Verts/ALE 

 

Proposta de resolução 

N.º 8 

 

Proposta de resolução Alteração 

8. Considera que a Europa deve 

proporcionar perspetivas aos jovens, 

assim como aos projetos vocacionados 
para o futuro que tornem a UE mais bem-

sucedida à escala mundial; mostra-se 

determinado em reforçar substancialmente 

dois dos seus programas emblemáticos, ou 

seja, o Programa-Quadro de Investigação e 

o programa Erasmus+, que não podem 

satisfazer, com os seus meios atuais, a 

muito elevada procura de candidatos de 

alta qualidade; apela igualmente à 

realização de progressos na luta contra o 

desemprego dos jovens e no apoio às 

pequenas e médias empresas, dotando os 
programas que sucederão à Iniciativa para 

o Emprego dos Jovens e o programa para 

a Competitividade das Empresas e das 

Pequenas e Médias Empresas (COSME) 

de maiores recursos financeiros; 

8. Considera que as políticas 

vocacionadas para o futuro deveriam ter o 

dobro da dimensão, de modo a investir 

nas gerações futuras, nas tecnologias e 

nas infraestruturas do futuro; mostra-se 

determinado em reforçar substancialmente 

programas em matéria de juventude, tais 

como o ERASMUS +e a Iniciativa para o 

Emprego dos Jovens (IEJ); manifesta-se 

a favor do aumento dos seus programas 

emblemáticos, ou seja, o Programa-Quadro 

de Investigação que não podem satisfazer, 

com os seus meios atuais, a muito elevada 

procura de candidatos de alta qualidade, 

apoia igualmente um enorme aumento do 

MIE 2.0; é favorável a um aumento 

maciço dos programas culturais 

Or. en 

 

Alteração  108 

Eider Gardiazabal Rubial, Petra Kammerevert, Inés Ayala Sender 

 

Proposta de resolução 

N.º 8 
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Proposta de resolução Alteração 

8. Considera que a Europa deve 

proporcionar perspetivas aos jovens, assim 

como aos projetos vocacionados para o 

futuro que tornem a UE mais bem-sucedida 

à escala mundial; mostra-se determinado 

em reforçar substancialmente dois dos seus 

programas emblemáticos, ou seja, o 

Programa-Quadro de Investigação e o 

programa Erasmus+, que não podem 

satisfazer, com os seus meios atuais, a 

muito elevada procura de candidatos de 

alta qualidade; apela igualmente à 

realização de progressos na luta contra o 

desemprego dos jovens e no apoio às 

pequenas e médias empresas, dotando os 

programas que sucederão à Iniciativa para 

o Emprego dos Jovens e o programa para a 

Competitividade das Empresas e das 

Pequenas e Médias Empresas (COSME) de 

maiores recursos financeiros; 

8. Considera que a Europa deve 

proporcionar perspetivas aos jovens, assim 

como aos projetos vocacionados para o 

futuro que tornem a UE mais bem-sucedida 

à escala mundial; salienta, neste contexto, 

a importância da Europa Criativa; 

mostra-se determinado em reforçar 

substancialmente três dos seus programas 

emblemáticos, ou seja, o Programa-Quadro 

de Investigação, o programa Erasmus+ e o 

programa Mecanismo Interligar a Europa 

(MIE), que não podem satisfazer, com os 

seus meios atuais, a muito elevada procura 

de candidatos de alta qualidade e que, de 

modo fundamental contribuem para a 

coesão socioeconómica e territorial da 

UE, bem como para a mobilidade 

sustentada; apela igualmente à realização 

de progressos na luta contra o desemprego 

dos jovens e no apoio às empresas da 

economia social e às pequenas e médias 

empresas, dotando os programas que 

sucederão à Iniciativa para o Emprego dos 

Jovens e o programa para a 

Competitividade das Empresas e das 

Pequenas e Médias Empresas (COSME) de 

maiores recursos financeiros; 

Or. en 

 

Alteração  109 

Eider Gardiazabal Rubial, Soraya Post 

 

Proposta de resolução 

N.º 8 

 

Proposta de resolução Alteração 

8. Considera que a Europa deve 

proporcionar perspetivas aos jovens, assim 

como aos projetos vocacionados para o 

futuro que tornem a UE mais bem-sucedida 

à escala mundial; mostra-se determinado 

em reforçar substancialmente dois dos seus 

8. Considera que a Europa deve 

proporcionar perspetivas aos jovens, assim 

como aos projetos vocacionados para o 

futuro que tornem a UE mais bem-sucedida 

à escala mundial de uma forma não 

discriminatória; mostra-se determinado em 
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programas emblemáticos, ou seja, o 

Programa-Quadro de Investigação e o 

programa Erasmus+, que não podem 

satisfazer, com os seus meios atuais, a 

muito elevada procura de candidatos de 

alta qualidade; apela igualmente à 

realização de progressos na luta contra o 

desemprego dos jovens e no apoio às 

pequenas e médias empresas, dotando os 

programas que sucederão à Iniciativa para 

o Emprego dos Jovens e o programa para a 

Competitividade das Empresas e das 

Pequenas e Médias Empresas (COSME) de 

maiores recursos financeiros; 

reforçar substancialmente dois dos seus 

programas emblemáticos, ou seja, o 

Programa-Quadro de Investigação e o 

programa Erasmus+, que não podem 

satisfazer, com os seus meios atuais, a 

muito elevada procura de candidatos de 

alta qualidade; apela igualmente à 

realização de progressos na luta contra o 

desemprego dos jovens e no apoio às 

pequenas e médias empresas, dotando os 

programas que sucederão à Iniciativa para 

o Emprego dos Jovens e o programa para a 

Competitividade das Empresas e das 

Pequenas e Médias Empresas (COSME) de 

maiores recursos financeiros; e garante 

que os jovens provenientes de meios 

socioeconómicos desfavorecidos terão 

acesso não discriminatório a estas 

oportunidades de financiamento; 

Or. en 

 

Alteração  110 

Claudia Țapardel, Inés Ayala Sender 

 

Proposta de resolução 

N.º 8 

 

Proposta de resolução Alteração 

8. Considera que a Europa deve 

proporcionar perspetivas aos jovens, assim 

como aos projetos vocacionados para o 

futuro que tornem a UE mais bem-sucedida 

à escala mundial; mostra-se determinado 

em reforçar substancialmente dois dos seus 

programas emblemáticos, ou seja, o 

Programa-Quadro de Investigação e o 

programa Erasmus+, que não podem 

satisfazer, com os seus meios atuais, a 

muito elevada procura de candidatos de 

alta qualidade; apela igualmente à 

realização de progressos na luta contra o 

desemprego dos jovens e no apoio às 

pequenas e médias empresas, dotando os 

programas que sucederão à Iniciativa para 

o Emprego dos Jovens e o programa para a 

8. Considera que a Europa deve 

proporcionar perspetivas aos jovens, assim 

como aos projetos vocacionados para o 

futuro que tornem a UE mais bem-sucedida 

à escala mundial; mostra-se determinado 

em reforçar substancialmente três dos seus 

programas emblemáticos, ou seja, o 

Programa-Quadro de Investigação, 

Erasmus+ e o programa Mecanismo 

Interligar a Europa (MIE), que não 

podem satisfazer, com os seus meios 

atuais, a muito elevada procura de 

candidatos e projetos de alta qualidade e 

que, de modo fundamental contribuem 

para a coesão socioeconómica e territorial 

da UE, bem como para a mobilidade 

sustentada; apela igualmente à realização 
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Competitividade das Empresas e das 

Pequenas e Médias Empresas (COSME) de 

maiores recursos financeiros; 

de progressos na luta contra o desemprego 

dos jovens e no apoio às pequenas e 

médias empresas, dotando os programas 

que sucederão à Iniciativa para o Emprego 

dos Jovens e o programa para a 

Competitividade das Empresas e das 

Pequenas e Médias Empresas (COSME) de 

maiores recursos financeiros; 

Or. en 

 

Alteração  111 

Monika Hohlmeier 

 

Proposta de resolução 

N.º 8 

 

Proposta de resolução Alteração 

8. Considera que a Europa deve 

proporcionar perspetivas aos jovens, assim 

como aos projetos vocacionados para o 

futuro que tornem a UE mais bem-sucedida 

à escala mundial; mostra-se determinado 

em reforçar substancialmente dois dos seus 

programas emblemáticos, ou seja, o 

Programa-Quadro de Investigação e o 

programa Erasmus+, que não podem 

satisfazer, com os seus meios atuais, a 

muito elevada procura de candidatos de 

alta qualidade; apela igualmente à 

realização de progressos na luta contra o 

desemprego dos jovens e no apoio às 

pequenas e médias empresas, dotando os 

programas que sucederão à Iniciativa para 

o Emprego dos Jovens e o programa para a 

Competitividade das Empresas e das 

Pequenas e Médias Empresas (COSME) de 

maiores recursos financeiros; 

8. Considera que a Europa deve 

proporcionar perspetivas aos jovens, assim 

como aos projetos vocacionados para o 

futuro que tornem a UE mais bem-sucedida 

à escala mundial; mostra-se determinado 

em reforçar substancialmente dois dos seus 

programas emblemáticos, ou seja, o 

Programa-Quadro de Investigação e o 

programa Erasmus+, que não podem 

satisfazer, com os seus meios atuais, a 

muito elevada procura de candidatos de 

alta qualidade; solicita um mínimo de 120 

mil milhões de EUR para o Programa-

Quadro de Investigação; apela igualmente 

à realização de progressos na luta contra o 

desemprego dos jovens e no apoio às 

pequenas e médias empresas, dotando os 

programas que sucederão à Iniciativa para 

o Emprego dos Jovens e o programa para a 

Competitividade das Empresas e das 

Pequenas e Médias Empresas (COSME) de 

maiores recursos financeiros; 

Or. en 
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Alteração  112 

Liadh Ní Riada, Xabier Benito Ziluaga, Marie-Pierre Vieu, Younous Omarjee 

em nome do Grupo GUE/NGL 

 

Proposta de resolução 

N.º 8 

 

Proposta de resolução Alteração 

8. Considera que a Europa deve 

proporcionar perspetivas aos jovens, assim 

como aos projetos vocacionados para o 

futuro que tornem a UE mais bem-sucedida 

à escala mundial; mostra-se determinado 

em reforçar substancialmente dois dos seus 

programas emblemáticos, ou seja, o 

Programa-Quadro de Investigação e o 

programa Erasmus+, que não podem 

satisfazer, com os seus meios atuais, a 

muito elevada procura de candidatos de 

alta qualidade; apela igualmente à 

realização de progressos na luta contra o 

desemprego dos jovens e no apoio às 

pequenas e médias empresas, dotando os 

programas que sucederão à Iniciativa para 

o Emprego dos Jovens e o programa para a 

Competitividade das Empresas e das 

Pequenas e Médias Empresas (COSME) de 

maiores recursos financeiros; 

8. A Europa deve proporcionar 

perspetivas aos jovens, assim como aos 

projetos vocacionados para o futuro que 

tornem a UE mais bem-sucedida à escala 

mundial; mostra-se determinado em 

reforçar substancialmente, entre outros, 

dois dos seus programas emblemáticos, ou 

seja, o Programa-Quadro de Investigação e 

o programa Erasmus+, que não podem 

satisfazer, com os seus meios atuais, a 

muito elevada procura de candidatos de 

alta qualidade; mantém-se firme no seu 

apoio a um aumento substancial dos 

recursos para a luta contra o desemprego 

dos jovens e no apoio às micro, pequenas e 

médias empresas, bem como às empresas 

da economia social, dotando os programas 

que sucederão à Iniciativa para o Emprego 

dos Jovens e o programa para a 

Competitividade das Empresas e das 

Pequenas e Médias Empresas (COSME) de 

maiores recursos financeiros; 

Or. en 

 

Alteração  113 

Marco Valli 

 

Proposta de resolução 

N.º 8 

 

Proposta de resolução Alteração 

8. Considera que a Europa deve 

proporcionar perspetivas aos jovens, assim 

como aos projetos vocacionados para o 

futuro que tornem a UE mais bem-sucedida 

à escala mundial; mostra-se determinado 

8. Considera que a Europa deve 

proporcionar perspetivas aos jovens, assim 

como aos projetos vocacionados para o 

futuro que tornem a UE mais bem-sucedida 

à escala mundial; mostra-se determinado 
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em reforçar substancialmente dois dos seus 

programas emblemáticos, ou seja, o 

Programa-Quadro de Investigação e o 

programa Erasmus+, que não podem 

satisfazer, com os seus meios atuais, a 

muito elevada procura de candidatos de 

alta qualidade; apela igualmente à 

realização de progressos na luta contra o 

desemprego dos jovens e no apoio às 

pequenas e médias empresas, dotando os 

programas que sucederão à Iniciativa para 

o Emprego dos Jovens e o programa para a 

Competitividade das Empresas e das 

Pequenas e Médias Empresas (COSME) de 

maiores recursos financeiros; 

em reforçar substancialmente dois dos seus 

programas emblemáticos, ou seja, o 

Programa-Quadro de Investigação e o 

programa Erasmus+, que não podem 

satisfazer, com os seus meios atuais, a 

muito elevada procura de candidatos de 

alta qualidade; apela igualmente à 

realização de progressos na luta contra o 

desemprego dos jovens e no apoio às 

pequenas e médias empresas, dotando os 

programas que sucederão à Iniciativa para 

o Emprego dos Jovens e o programa para a 

Competitividade das Empresas e das 

Pequenas e Médias Empresas (COSME) de 

recursos financeiros adequados e 

introduzindo as correções necessárias; 

Or. it 

 

Alteração  114 

Younous Omarjee, Marie-Pierre Vieu 

 

Proposta de resolução 

N.º 8-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 8-A. Insta a União a aumentar esforços 

para relançar a coesão e a convergência 

social na Europa e entende que os 

recursos adicionais assim obtidos devem 

ser dedicados à concretização do Pilar 

Europeu dos Direitos Sociais; propõe 

duplicar o orçamento do Fundo Social 

Europeu para fazer face ao desemprego e 

atenuar as fraturas sociais que persistem 

na Europa; 

Or. fr 

 

Alteração  115 

Jean Arthuis, Gérard Deprez 

 

Proposta de resolução 

N.º 8-A (novo) 
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Proposta de resolução Alteração 

 8-A. Apoia a criação, no próximo 

quadro financeiro plurianual (QFP), de 

um programa destinado exclusivamente 

ao desenvolvimento da formação 

profissional e da aprendizagem, assim 

respaldando a Comissão Europeia na sua 

ambição de investir no capital humano; 

Or. fr 

 

Alteração  116 

Younous Omarjee, Marie-Pierre Vieu 

 

Proposta de resolução 

N.º 9 

 

Proposta de resolução Alteração 

9. Convida a União a assumir o seu 

papel em dois domínios de intervenção 

emergentes com dimensões internas e 

externas, que surgiram durante o atual 

QFP: por um lado, desenvolvendo uma 

política de asilo, migração e integração 

abrangente e combatendo as causas 

profundas da migração e da deslocação 

nos países terceiros e, por outro lado, 

garantindo segurança aos cidadãos 

europeus e promovendo a estabilidade no 

estrangeiro, nomeadamente através da 

concentração dos esforços e das 

capacidades de investigação na área da 

defesa; 

Suprimido 

Or. fr 

 

Alteração  117 

Marco Zanni, André Elissen, Stanisław Żółtek 

 

Proposta de resolução 

N.º 9 
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Proposta de resolução Alteração 

9. Convida a União a assumir o seu 

papel em dois domínios de intervenção 

emergentes com dimensões internas e 

externas, que surgiram durante o atual 

QFP: por um lado, desenvolvendo uma 

política de asilo, migração e integração 

abrangente e combatendo as causas 

profundas da migração e da deslocação 

nos países terceiros e, por outro lado, 

garantindo segurança aos cidadãos 

europeus e promovendo a estabilidade no 

estrangeiro, nomeadamente através da 

concentração dos esforços e das 

capacidades de investigação na área da 

defesa; 

9. Reitera a sua preocupação 

relativamente ao financiamento no 

âmbito do orçamento da UE e ao seu 

papel nas respostas concretas a dar às 

necessidades dos cidadãos e às crescentes 

dificuldades por estes enfrentadas, tais 

como o desemprego, a recessão 

económica, a pobreza, a crise migratória e 

ameaças à segurança; sublinha a 

necessidade de avaliar adequadamente 

quais os fundos que podem ser objeto de 

uma melhor gestão a nível nacional para 

garantir o pleno respeito do princípio da 

subsidiariedade; 

Or. en 

 

Alteração  118 

Eider Gardiazabal Rubial, Inés Ayala Sender, Elly Schlein, Arne Lietz, Doru-Claudian 

Frunzulică, Soraya Post, Ramón Jáuregui Atondo 

 

Proposta de resolução 

N.º 9 

 

Proposta de resolução Alteração 

9. Convida a União a assumir o seu 

papel em dois domínios de intervenção 

emergentes com dimensões internas e 

externas, que surgiram durante o atual 

QFP:  por um lado, desenvolvendo uma 

política de asilo, migração e integração 

abrangente e combatendo as causas 

profundas da migração e da deslocação 

nos países terceiros e, por outro lado, 

garantindo segurança aos cidadãos 

europeus e promovendo a estabilidade no 

estrangeiro, nomeadamente através da 

concentração dos esforços e das 

capacidades de investigação na área da 

defesa; 

9. Convida a União a assumir o seu 

papel em três domínios de intervenção 

emergentes com dimensões internas e 

externas, que surgiram durante o atual 

QFP: 

 - desenvolvendo e financiando uma 

política de asilo, migração e integração 
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abrangente e, por outro lado, promovendo 

a estabilidade e defendendo os direitos 

humanos no estrangeiro, nomeadamente 

ao reforçar as capacidades no domínio da 

prevenção e mediação de conflitos; 

 - promovendo a estabilidade e defendendo 

os direitos humanos no estrangeiro 

nomeadamente reforçando as capacidades 

no domínio da prevenção e mediação de 

conflitos e desenvolvendo as adequadas 

infraestruturas e capacidades logísticas 

que garantem a necessária mobilidade 

 -concentrando esforços e capacidades de 

investigação na área da defesa, salienta 

que as medidas tomadas não devem ser 

em detrimento das políticas de 

desenvolvimento da UE existentes, 

impedindo o desvio da APD (ajuda 

pública ao desenvolvimento) do seu 

principal objetivo de erradicação da 

pobreza 

Or. en 

 

Alteração  119 

Claudia Țapardel, Inés Ayala Sender 

 

Proposta de resolução 

N.º 9 

 

Proposta de resolução Alteração 

9. Convida a União a assumir o seu 

papel em dois domínios de intervenção 

emergentes com dimensões internas e 

externas, que surgiram durante o atual 

QFP: por um lado, desenvolvendo uma 

política de asilo, migração e integração 

abrangente e combatendo as causas 

profundas da migração e da deslocação nos 

países terceiros e, por outro lado, 

garantindo segurança aos cidadãos 

europeus e promovendo a estabilidade no 

estrangeiro, nomeadamente através da 

concentração dos esforços e das 

capacidades de investigação na área da 

9. Convida a União a assumir o seu 

papel em dois domínios de intervenção 

emergentes com dimensões internas e 

externas, que surgiram durante o atual 

QFP: por um lado, desenvolvendo uma 

política de asilo, migração e integração 

abrangente e combatendo as causas 

profundas da migração e da deslocação nos 

países terceiros e, por outro lado, 

garantindo segurança aos cidadãos 

europeus e promovendo a estabilidade no 

estrangeiro, nomeadamente através da 

concentração dos esforços e das 

capacidades de investigação na área da 
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defesa; defesa; bem como o desenvolvimento das 

infraestruturas adequadas e capacidades 

logísticas que garantam a necessária 

mobilidade; 

Or. en 

 

Alteração  120 

Tamás Deutsch 

 

Proposta de resolução 

N.º 9 

 

Proposta de resolução Alteração 

9. Convida a União a assumir o seu 

papel em dois domínios de intervenção 

emergentes com dimensões internas e 

externas, que surgiram durante o atual 

QFP: por um lado, desenvolvendo uma 

política de asilo, migração e integração 

abrangente e combatendo as causas 

profundas da migração e da deslocação nos 

países terceiros e, por outro lado, 

garantindo segurança aos cidadãos 

europeus e promovendo a estabilidade no 

estrangeiro, nomeadamente através da 

concentração dos esforços e das 

capacidades de investigação na área da 

defesa; 

9. Convida a União a assumir o seu 

papel em dois domínios de intervenção 

emergentes com dimensões internas e 

externas, que surgiram durante o atual 

QFP: por um lado, reforçando a defesa 

das fonteiras externas desenvolvendo uma 

política de migração abrangente de modo a 

conter os fluxos de migração ilegal para a 

União Europeia e combatendo as causas 

profundas da migração e da deslocação nos 

países terceiros e, por outro lado, 

garantindo segurança aos cidadãos 

europeus e promovendo a estabilidade no 

estrangeiro, nomeadamente através da 

concentração dos esforços e das 

capacidades de investigação na área da 

defesa; 

Or. en 

 

Alteração  121 

Alfred Sant 

 

Proposta de resolução 

N.º 9 

 

Proposta de resolução Alteração 

9. Convida a União a assumir o seu 

papel em dois domínios de intervenção 

9. Convida a União a assumir o seu 

papel em dois domínios de intervenção 
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emergentes com dimensões internas e 

externas, que surgiram durante o atual 

QFP: por um lado, desenvolvendo uma 

política de asilo, migração e integração 

abrangente e combatendo as causas 

profundas da migração e da deslocação nos 

países terceiros e, por outro lado, 

garantindo segurança aos cidadãos 

europeus e promovendo a estabilidade no 

estrangeiro, nomeadamente através da 

concentração dos esforços e das 

capacidades de investigação na área da 

defesa; 

emergentes com dimensões internas e 

externas, que surgiram durante o atual 

QFP: por um lado, desenvolvendo uma 

política de asilo, migração e integração 

abrangente e combatendo as causas 

profundas da migração e da deslocação nos 

países terceiros e, por outro lado, 

garantindo segurança aos cidadãos 

europeus e promovendo a estabilidade no 

estrangeiro, nomeadamente através da 

concentração dos esforços e das 

capacidades de investigação na área da 

segurança interna dentro do espaço 

Schengen, permanecendo estes recursos 

ainda demasiado dispersos; 

Or. en 

 

Alteração  122 

Jordi Solé 

em nome do Grupo Verts/ALE 

 

Proposta de resolução 

N.º 9 

 

Proposta de resolução Alteração 

9. Convida a União a assumir o seu 

papel em dois domínios de intervenção 

emergentes com dimensões internas e 

externas, que surgiram durante o atual 

QFP: por um lado, desenvolvendo uma 

política de asilo, migração e integração 

abrangente e combatendo as causas 

profundas da migração e da deslocação 

nos países terceiros e, por outro lado, 

garantindo segurança aos cidadãos 

europeus e promovendo a estabilidade no 

estrangeiro, nomeadamente através da 

concentração dos esforços e das 

capacidades de investigação na área da 

defesa; 

9. Convida a União a assumir o seu 

papel em dois domínios de intervenção 

emergentes com dimensões internas e 

externas, que surgiram durante o atual 

QFP: por um lado, desenvolvendo uma 

política comum de segurança e justiça 

abrangente, abarcando as áreas do asilo, 

da migração e da integração e, por outro 

lado, garantindo segurança aos cidadãos 

europeus e promovendo a estabilidade e a 

paz no estrangeiro; 

Or. en 
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Alteração  123 

Nicola Caputo 

 

Proposta de resolução 

N.º 9 

 

Proposta de resolução Alteração 

9. Convida a União a assumir o seu 

papel em dois domínios de intervenção 

emergentes com dimensões internas e 

externas, que surgiram durante o atual 

QFP: por um lado, desenvolvendo uma 

política de asilo, migração e integração 

abrangente e combatendo as causas 

profundas da migração e da deslocação nos 

países terceiros e, por outro lado, 

garantindo segurança aos cidadãos 

europeus e promovendo a estabilidade no 

estrangeiro, nomeadamente através da 

concentração dos esforços e das 

capacidades de investigação na área da 

defesa; 

9. Convida a União a assumir o seu 

papel em dois domínios de intervenção 

emergentes com dimensões internas e 

externas, que surgiram durante o atual 

QFP: por um lado, desenvolvendo uma 

política de asilo, migração e integração 

abrangente em que todos os países da UE 

se comprometam de igual forma e 

combatendo as causas profundas da 

migração e da deslocação nos países 

terceiros e, por outro lado, garantindo 

segurança aos cidadãos europeus e 

promovendo a estabilidade no estrangeiro, 

nomeadamente através da concentração 

dos esforços e das capacidades de 

investigação na área da defesa; 

Or. it 

 

Alteração  124 

Inese Vaidere 

 

Proposta de resolução 

N.º 9 

 

Proposta de resolução Alteração 

9. Convida a União a assumir o seu 

papel em dois domínios de intervenção 

emergentes com dimensões internas e 

externas, que surgiram durante o atual 

QFP: por um lado, desenvolvendo uma 

política de asilo, migração e integração 

abrangente e combatendo as causas 

profundas da migração e da deslocação nos 

países terceiros e, por outro lado, 

garantindo segurança aos cidadãos 

europeus e promovendo a estabilidade no 

estrangeiro, nomeadamente através da 

9. Convida a União a assumir o seu 

papel em dois domínios de intervenção 

emergentes com dimensões internas e 

externas, que surgiram durante o atual 

QFP: por um lado, desenvolvendo uma 

política de asilo, migração e integração 

abrangente e combatendo as causas 

profundas da migração e da deslocação nos 

países terceiros e, por outro lado, 

garantindo segurança aos cidadãos 

europeus e promovendo a estabilidade no 

estrangeiro, nomeadamente através da 
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concentração dos esforços e das 

capacidades de investigação na área da 

defesa; 

concentração dos esforços e das 

capacidades de investigação na área da 

defesa e do reforço das fronteiras 

externas; 

Or. en 

 

Alteração  125 

Marco Valli 

 

Proposta de resolução 

N.º 9 

 

Proposta de resolução Alteração 

9. Convida a União a assumir o seu 

papel em dois domínios de intervenção 

emergentes com dimensões internas e 

externas, que surgiram durante o atual 

QFP: por um lado, desenvolvendo uma 

política de asilo, migração e integração 

abrangente e combatendo as causas 

profundas da migração e da deslocação nos 

países terceiros e, por outro lado, 

garantindo segurança aos cidadãos 

europeus e promovendo a estabilidade no 

estrangeiro, nomeadamente através da 

concentração dos esforços e das 

capacidades de investigação na área da 

defesa; 

9. Convida a União a assumir o seu 

papel em dois domínios de intervenção 

emergentes com dimensões internas e 

externas, que surgiram durante o atual 

QFP: por um lado, desenvolvendo uma 

política de asilo, migração e integração 

abrangente e combatendo as causas 

profundas da migração e da deslocação nos 

países terceiros e, por outro lado, 

garantindo segurança aos cidadãos 

europeus e promovendo a estabilidade no 

estrangeiro, nomeadamente através da 

concentração das capacidades de 

investigação na área da defesa; 

Or. it 

 

Alteração  126 

Péter Niedermüller, Claude Moraes 

 

Proposta de resolução 

N.º 9-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 9-A. Observa que os governos impedem 

o trabalho e demonizam as organizações 

da sociedade civil em vários Estados-

Membros, constituindo um obstáculo à 
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continuidade do seu trabalho e à defesa 

dos valores consagrados no artigo 2.º do 

Tratado da União Europeia; solicita à 

Comissão que apresente uma proposta de 

apoio reforçado à sociedade civil e às 

ONG sob a forma de um fundo europeu 

interno para a democracia e os direitos 

humanos, gerido pela Comissão, à luz dos 

referidos perigos operacionais; 

Or. en 

 

Alteração  127 

José Manuel Fernandes, Marian-Jean Marinescu 

 

Proposta de resolução 

N.º 9-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 9-A. Solicita à União que inclua no 

orçamento da UE um capítulo digital 

específico, que aborde as dimensões 

interdependentes da digitalização, tais 

como a digitalização da indústria e o 

aproveitamento da inteligência artificial, 

das aptidões digitais, da Computação de 

Alto Desempenho e da administração 

pública em linha; solicita um aumento da 

percentagem do orçamento da UE 

investido em conectividade de alto débito 

para gestão partilhada e direta, de modo a 

estar à altura dos novos desafios; 

Or. en 

 

Alteração  128 

Siegfried Mureşan 

 

Proposta de resolução 

N.º 9-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 9-A. Considera, por conseguinte, que o 
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próximo QFP deve conseguir o equilíbrio 

adequado entre o adequado 

financiamento de prioridades e políticas 

consolidadas e emergentes; é de opinião 

que tal não pode ser feito sem um 

aumento em relação ao QFP atual; 

Or. en 

 

Alteração  129 

Marco Valli 

 

Proposta de resolução 

N.º 10 

 

Proposta de resolução Alteração 

10. Sublinha que o futuro quadro deve 

integrar dois novos tipos de apoio 

financeiro que ocupam um lugar de 

destaque na agenda económica da União, 

nomeadamente a continuação dos 

regimes de apoio ao investimento, como o 

Fundo Europeu para Investimentos 

Estratégicos, e o desenvolvimento de uma 

capacidade orçamental para a área do 

euro e das funções de estabilização 

financeira, eventualmente através do 

Fundo Monetário Europeu proposto; 

Suprimido 

Or. it 

 

Alteração  130 

Liadh Ní Riada, Xabier Benito Ziluaga, Marie-Pierre Vieu 

em nome do Grupo GUE/NGL 

 

Proposta de resolução 

N.º 10 

 

Proposta de resolução Alteração 

10. Sublinha que o futuro quadro deve 

integrar dois novos tipos de apoio 

financeiro que ocupam um lugar de 

destaque na agenda económica da União, 

Suprimido 
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nomeadamente a continuação dos 

regimes de apoio ao investimento, como o 

Fundo Europeu para Investimentos 

Estratégicos, e o desenvolvimento de uma 

capacidade orçamental para a área do 

euro e das funções de estabilização 

financeira, eventualmente através do 

Fundo Monetário Europeu proposto; 

Or. en 

 

Alteração  131 

Marco Zanni, André Elissen, Stanisław Żółtek 

 

Proposta de resolução 

N.º 10 

 

Proposta de resolução Alteração 

10. Sublinha que o futuro quadro deve 

integrar dois novos tipos de apoio 

financeiro que ocupam um lugar de 

destaque na agenda económica da União, 

nomeadamente a continuação dos 

regimes de apoio ao investimento, como o 

Fundo Europeu para Investimentos 

Estratégicos, e o desenvolvimento de uma 

capacidade orçamental para a área do 

euro e das funções de estabilização 

financeira, eventualmente através do 

Fundo Monetário Europeu proposto; 

10. Sublinha que o FEIE (Fundo 

Europeu para Investimentos Estratégicos) 

falhou tanto no relançamento dos 

investimentos como no apoio às PME, 

provando ser um desperdício de fundos 

públicos; crê que a única forma de apoio 

ao crescimento e ao combate ao 

desemprego é devolver aos Estados-

Membros todos os seus poderes fiscais e 

monetários, superando os efeitos 

desastrosos causados pela União 

Económica e Monetária; 

Or. en 

 

Alteração  132 

Younous Omarjee, Marie-Pierre Vieu 

 

Proposta de resolução 

N.º 10 

 

Proposta de resolução Alteração 

10. Sublinha que o futuro quadro deve 

integrar dois novos tipos de apoio 

financeiro que ocupam um lugar de 

10. Sublinha que o futuro quadro deve 

integrar regimes de apoio ao investimento, 

como o Fundo Europeu para Investimentos 
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destaque na agenda económica da União, 

nomeadamente a continuação dos regimes 

de apoio ao investimento, como o Fundo 

Europeu para Investimentos Estratégicos, e 

o desenvolvimento de uma capacidade 

orçamental para a área do euro e das 

funções de estabilização financeira, 

eventualmente através do Fundo 

Monetário Europeu proposto; 

Estratégicos, desde que esses regimes se 

inscrevam no objetivo expresso da União 

Europeia de coesão social, económica e 

territorial; entende que a proposta de um 
Fundo Monetário Europeu poderia inserir-

se no objetivo de reforçar a coesão 

europeia na condição de a sua ação não 

se limitar à zona euro apenas, de 

beneficiar prioritariamente as regiões e 

zonas mais desfavorecidas em termos de 

desenvolvimento e de acesso ao capital e 

de não impor medidas de austeridade 

contraproducentes às regiões e aos 

Estados-Membros; 

Or. fr 

 

Alteração  133 

Inese Vaidere 

 

Proposta de resolução 

N.º 10 

 

Proposta de resolução Alteração 

10. Sublinha que o futuro quadro deve 

integrar dois novos tipos de apoio 

financeiro que ocupam um lugar de 

destaque na agenda económica da União, 

nomeadamente a continuação dos regimes 

de apoio ao investimento, como o Fundo 

Europeu para Investimentos Estratégicos, e 

o desenvolvimento de uma capacidade 

orçamental para a área do euro e das 

funções de estabilização financeira, 

eventualmente através do Fundo Monetário 

Europeu proposto; 

10. Sublinha que o futuro quadro deve 

integrar dois novos tipos de apoio 

financeiro que ocupam um lugar de 

destaque na agenda económica da União, 

nomeadamente a continuação dos regimes 

de apoio ao investimento, como o Fundo 

Europeu para Investimentos Estratégicos, 

garantindo que o investimento não se vai 

concentrar na UE 15 e fazendo de uma 

distribuição geográfica mais eficaz um 

pré-requisito para pôr termo às 

disparidades de coesão; e o 

desenvolvimento de uma capacidade 

orçamental para a área do euro e das 

funções de estabilização financeira, 

eventualmente através do Fundo Monetário 

Europeu proposto; 

Or. en 
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Alteração  134 

Anneli Jäätteenmäki, Ulrike Müller, Nedzhmi Ali 

 

Proposta de resolução 

N.º 10 

 

Proposta de resolução Alteração 

10. Sublinha que o futuro quadro deve 

integrar dois novos tipos de apoio 

financeiro que ocupam um lugar de 

destaque na agenda económica da União, 

nomeadamente a continuação dos regimes 

de apoio ao investimento, como o Fundo 

Europeu para Investimentos Estratégicos, e 

o desenvolvimento de uma capacidade 

orçamental para a área do euro e das 

funções de estabilização financeira, 

eventualmente através do Fundo 

Monetário Europeu proposto; 

10. Sublinha que o futuro quadro deve 

integrar dois novos tipos de apoio 

financeiro que ocupam um lugar de 

destaque na agenda económica da União, 

por exemplo a continuação dos regimes de 

apoio ao investimento, como o Fundo 

Europeu para Investimentos Estratégicos; 

Or. en 

 

Alteração  135 

Tamás Deutsch 

 

Proposta de resolução 

N.º 10 

 

Proposta de resolução Alteração 

10. Sublinha que o futuro quadro deve 

integrar dois novos tipos de apoio 

financeiro que ocupam um lugar de 

destaque na agenda económica da União, 

nomeadamente a continuação dos regimes 

de apoio ao investimento, como o Fundo 

Europeu para Investimentos Estratégicos, e 

o desenvolvimento de uma capacidade 

orçamental para a área do euro e das 

funções de estabilização financeira, 

eventualmente através do Fundo 

Monetário Europeu proposto; 

10. Sublinha que o futuro quadro deve 

integrar dois novos tipos de apoio 

financeiro que ocupam um lugar de 

destaque na agenda económica da União, 

por exemplo a continuação dos regimes de 

apoio ao investimento, como o Fundo 

Europeu para Investimentos Estratégicos; 

Or. en 
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Alteração  136 

Eider Gardiazabal Rubial, Ramón Jáuregui Atondo 

 

Proposta de resolução 

N.º 10 

 

Proposta de resolução Alteração 

10. Sublinha que o futuro quadro deve 

integrar dois novos tipos de apoio 

financeiro que ocupam um lugar de 

destaque na agenda económica da União, 

nomeadamente a continuação dos regimes 

de apoio ao investimento, como o Fundo 

Europeu para Investimentos Estratégicos, e 

o desenvolvimento de uma capacidade 

orçamental para a área do euro e das 

funções de estabilização financeira, 

eventualmente através do Fundo Monetário 

Europeu proposto; 

10. Sublinha que o futuro quadro deve 

integrar dois novos tipos de apoio 

financeiro que ocupam um lugar de 

destaque na agenda económica da União, 

nomeadamente a continuação dos regimes 

de apoio ao investimento, como o Fundo 

Europeu para Investimentos Estratégicos, 

que deve prosseguir, não sendo 

financiado em detrimento de outros 

programas da UE e do desenvolvimento 

de uma capacidade orçamental para a área 

do euro e das funções de estabilização 

financeira, inclusive através do Fundo 

Monetário Europeu proposto; 

Or. en 

 

Alteração  137 

José Manuel Fernandes 

 

Proposta de resolução 

N.º 10 

 

Proposta de resolução Alteração 

10. Sublinha que o futuro quadro deve 

integrar dois novos tipos de apoio 

financeiro que ocupam um lugar de 

destaque na agenda económica da União, 

nomeadamente a continuação dos regimes 

de apoio ao investimento, como o Fundo 

Europeu para Investimentos Estratégicos, e 

o desenvolvimento de uma capacidade 

orçamental para a área do euro e das 

funções de estabilização financeira, 

eventualmente através do Fundo Monetário 

Europeu proposto; 

10. Sublinha que o futuro quadro deve 

integrar dois novos tipos de apoio 

financeiro que ocupam um lugar de 

destaque na agenda económica da União, 

nomeadamente a continuação dos regimes 

de apoio ao investimento, como o Fundo 

Europeu para Investimentos Estratégicos, e 

o desenvolvimento de uma função de 

estabilização para Estados-Membros da 
área do euro, eventualmente através do 

Fundo Monetário Europeu proposto, 

juntamente com uma facilidade de 

convergência dedicada para os Estados-

Membros em vias de adesão ao euro; 
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Or. en 

 

Alteração  138 

Paul Rübig 

 

Proposta de resolução 

N.º 10 

 

Proposta de resolução Alteração 

10. Sublinha que o futuro quadro deve 

integrar dois novos tipos de apoio 

financeiro que ocupam um lugar de 

destaque na agenda económica da União, 

nomeadamente a continuação dos regimes 

de apoio ao investimento, como o Fundo 

Europeu para Investimentos Estratégicos, e 

o desenvolvimento de uma capacidade 

orçamental para a área do euro e das 

funções de estabilização financeira, 

eventualmente através do Fundo Monetário 

Europeu proposto; 

10. Sublinha que o futuro quadro deve 

integrar dois novos tipos de apoio 

financeiro que ocupam um lugar de 

destaque na agenda económica da União, 

nomeadamente a continuação dos regimes 

de apoio ao investimento, como o Fundo 

Europeu para Investimentos Estratégicos, e 

o desenvolvimento de uma capacidade 

orçamental com uma capacidade 

específica para a área do euro e das 

funções de estabilização financeira, 

eventualmente através do Fundo Monetário 

Europeu proposto; 

Or. en 

 

Alteração  139 

Eider Gardiazabal Rubial 

 

Proposta de resolução 

N.º 10-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 10-A. Sublinha que, como primeiro 

passo, a capacidade orçamental específica 

da área do euro deveria fazer parte do 

orçamento da União, contabilizada para 

além dos limites máximos do quadro 

financeiro plurianual, sem prejuízo dos 

outros programas do QFP, e deve ser 

financiada pela área do euro e por outros 

membros participantes através de uma 

fonte de receitas a acordar entre Estados-

Membros participantes e considerada 
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como receita afetada com e garantias; 

Sublinha que uma vez em estado 

estacionário, a capacidade orçamental 

poderia ser financiada através de recursos 

próprios genuínos, na sequência das 

recomendações do relatório Monte sobre 

o futuro financiamento da UE 

Or. en 

 

Alteração  140 

Bernd Kölmel 

 

Proposta de resolução 

N.º 11 

 

Proposta de resolução Alteração 

11. Reitera o princípio segundo o qual 

prioridades políticas adicionais devem ser 

acompanhadas de meios financeiros 

adicionais, quer surjam no momento da 

adoção de um novo QFP, quer durante a 

sua execução, e salienta que o 

financiamento de novas necessidades não 

deve comprometer as atuais políticas e os 

atuais programas; espera, além disso, que 

sejam criadas disposições suficientes em 

matéria de flexibilidade para a adaptação a 

circunstâncias imprevistas que possam 

surgir no decurso do QFP; 

11. Reitera o princípio segundo o qual 

prioridades políticas adicionais devem ser 

acompanhadas de meios financeiros 

adicionais, quer surjam no momento da 

adoção de um novo QFP, quer durante a 

sua execução; por outro lado, reafirma o 

princípio de que políticas e programas que 

deixaram de ser considerados prioridades 

políticas devem ser acompanhados de 

uma redução proporcional dos recursos 

financeiros; espera, além disso, que sejam 

criadas disposições suficientes em matéria 

de flexibilidade para a adaptação a 

circunstâncias imprevistas que possam 

surgir no decurso do QFP; 

Or. en 

 

Alteração  141 

Marco Valli 

 

Proposta de resolução 

N.º 11 

 

Proposta de resolução Alteração 

11. Reitera o princípio segundo o qual 11. Reitera o princípio segundo o qual 
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prioridades políticas adicionais devem ser 

acompanhadas de meios financeiros 

adicionais, quer surjam no momento da 

adoção de um novo QFP, quer durante a 

sua execução, e salienta que o 

financiamento de novas necessidades não 

deve comprometer as atuais políticas e os 

atuais programas; espera, além disso, que 

sejam criadas disposições suficientes em 

matéria de flexibilidade para a adaptação a 

circunstâncias imprevistas que possam 

surgir no decurso do QFP; 

prioridades políticas adicionais devem ser 

acompanhadas de meios financeiros 

adequados, quer surjam no momento da 

adoção de um novo QFP, quer durante a 

sua execução, e salienta a necessidade de 

proceder a uma profunda análise das 
atuais políticas e dos atuais programas de 

forma a realizar poupanças e abandonar 

os programas que não se têm revelado 

eficazes; espera, além disso, que sejam 

criadas disposições suficientes em matéria 

de flexibilidade para a adaptação a 

circunstâncias imprevistas que possam 

surgir no decurso do QFP; 

Or. it 

 

Alteração  142 

Marco Zanni, André Elissen, Stanisław Żółtek 

 

Proposta de resolução 

N.º 12 

 

Proposta de resolução Alteração 

12. Considera que uma Europa mais 

forte e mais ambiciosa só pode ser 

concretizada se for dotada de meios 

financeiros reforçados; apela, à luz dos 

desafios e prioridades acima referidos e 

tendo em conta a saída do Reino Unido da 

União, a um aumento significativo do 

orçamento da União; avalia os limites 

máximos necessários de despesas do QFP 

em 1,3 % do RNB da UE-27, não obstante 

a gama de instrumentos que devem ser 

contabilizados para além dos limites 

máximos; 

Suprimido 

Or. en 

 

Alteração  143 

Marco Valli 
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Proposta de resolução 

N.º 12 

 

Proposta de resolução Alteração 

12. Considera que uma Europa mais 

forte e mais ambiciosa só pode ser 

concretizada se for dotada de meios 

financeiros reforçados; apela, à luz dos 

desafios e prioridades acima referidos e 

tendo em conta a saída do Reino Unido da 

União, a um aumento significativo do 

orçamento da União; avalia os limites 

máximos necessários de despesas do QFP 

em 1,3 % do RNB da UE-27, não obstante 

a gama de instrumentos que devem ser 

contabilizados para além dos limites 

máximos; 

Suprimido 

Or. it 

 

Alteração  144 

Younous Omarjee, Marie-Pierre Vieu 

 

Proposta de resolução 

N.º 12 

 

Proposta de resolução Alteração 

12. Considera que uma Europa mais 

forte e mais ambiciosa só pode ser 

concretizada se for dotada de meios 

financeiros reforçados; apela, à luz dos 

desafios e prioridades acima referidos e 

tendo em conta a saída do Reino Unido da 

União, a um aumento significativo do 

orçamento da União; avalia os limites 

máximos necessários de despesas do QFP 

em 1,3 % do RNB da UE-27, não obstante 

a gama de instrumentos que devem ser 

contabilizados para além dos limites 

máximos; 

12. Considera que uma Europa mais 

forte e mais ambiciosa só pode ser 

concretizada se houver uma refundação 

que a aproxime das expectativas dos 

cidadãos em termos de solidariedade, 

coesão, asilo, proteção do ambiente e da 

biodiversidade, ecologização da economia 

e da energia, apoio à investigação e ao 

ensino e progresso social; avalia os limites 

máximos necessários de despesas do QFP 

na proporção máxima do RNB da UE-27 

permitida pelos Tratados; 

Or. fr 
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Alteração  145 

Bernd Kölmel 

 

Proposta de resolução 

N.º 12 

 

Proposta de resolução Alteração 

12. Considera que uma Europa mais 

forte e mais ambiciosa só pode ser 

concretizada se for dotada de meios 

financeiros reforçados; apela, à luz dos 
desafios e prioridades acima referidos e 

tendo em conta a saída do Reino Unido da 

União, a um aumento significativo do 

orçamento da União; avalia os limites 

máximos necessários de despesas do QFP 

em 1,3 % do RNB da UE-27, não obstante 

a gama de instrumentos que devem ser 

contabilizados para além dos limites 

máximos; 

12. Considera que nos casos em que 

sejam encontradas soluções claras para 

enfrentar novos desafios, como é o caso 

das grandes prioridades políticas da 

migração e da segurança e da crise do 

Euro, e tendo em conta a saída do Reino 

Unido da União, poderia ser possível um 

aumento significativo do orçamento da 

União; no entanto, se tais despesas não 

puderem ser justificadas através de 

soluções claras, nesse caso o orçamento 

da União deverá manter-se em cerca de 

1% do RNB da UE-27; 

Or. en 

 

Alteração  146 

Xabier Benito Ziluaga, Marie-Pierre Vieu 

 

Proposta de resolução 

N.º 12 

 

Proposta de resolução Alteração 

12. Considera que uma Europa mais 

forte e mais ambiciosa só pode ser 

concretizada se for dotada de meios 

financeiros reforçados; apela, à luz dos 

desafios e prioridades acima referidos e 

tendo em conta a saída do Reino Unido da 

União, a um aumento significativo do 

orçamento da União; avalia os limites 

máximos necessários de despesas do QFP 

em 1,3 % do RNB da UE-27, não obstante 

a gama de instrumentos que devem ser 

contabilizados para além dos limites 

máximos; 

12. Considera que uma Europa mais 

forte e mais ambiciosa só pode ser 

concretizada se for dotada de meios 

financeiros reforçados; apela, à luz dos 

desafios e prioridades acima referidos e 

tendo em conta a saída do Reino Unido da 

União, a um aumento significativo do 

orçamento da União; avalia os limites 

máximos necessários de despesas do QFP 

num valor muito superior à percentagem 
do RNB da UE-27 estabelecida até agora 

como limite, a fim de poder compensar os 

desequilíbrios externos entre centro e 

periferias, fruto da arquitetura económica 

da União, e de estar em posição de 
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enfrentar futuros riscos de crises 

económicas, humanitárias e ambientais; 

Or. es 

Alteração  147 

Christofer Fjellner, Gunnar Hökmark 

 

Proposta de resolução 

N.º 12 

 

Proposta de resolução Alteração 

12. Considera que uma Europa mais 

forte e mais ambiciosa só pode ser 

concretizada se for dotada de meios 

financeiros reforçados; apela, à luz dos 

desafios e prioridades acima referidos e 

tendo em conta a saída do Reino Unido da 

União, a um aumento significativo do 

orçamento da União; avalia os limites 

máximos necessários de despesas do QFP 

em 1,3 % do RNB da UE-27, não obstante 

a gama de instrumentos que devem ser 

contabilizados para além dos limites 

máximos; 

12. Considera que uma Europa mais 

forte e mais ambiciosa pode ser 

concretizada sem mais meios financeiros 

do que os hoje existentes; avalia os limites 

máximos necessários de despesas do QFP 

em um máximo de 1,0 % do RNB da UE-

27, incluindo toda a gama de instrumentos; 

Or. sv 

 

Alteração  148 

Anneli Jäätteenmäki, Ulrike Müller, Fredrick Federley 

 

Proposta de resolução 

N.º 12 

 

Proposta de resolução Alteração 

12. Considera que uma Europa mais 

forte e mais ambiciosa só pode ser 

concretizada se for dotada de meios 

financeiros reforçados; apela, à luz dos 

desafios e prioridades acima referidos e 

tendo em conta a saída do Reino Unido da 

União, a um aumento significativo do 

orçamento da União; avalia os limites 

máximos necessários de despesas do QFP 

12. Considera que uma Europa mais 

forte e mais ambiciosa só pode ser 

concretizada se for dotada de meios 

financeiros adequados; apela, à luz dos 

desafios e prioridades acima referidos e 

tendo em conta a saída do Reino Unido da 

União, a um novo estabelecimento de 

prioridades e a uma reafetação de fundos 

às áreas que contribuem para o real valor 
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em 1,3 % do RNB da UE-27, não obstante 

a gama de instrumentos que devem ser 

contabilizados para além dos limites 

máximos; 

acrescentado europeu, dado que um 

aumento significativo do orçamento da 

União não parece ser realista, tendo em 

conta as opiniões dos Estados-Membros 

que são atualmente os maiores 

contribuintes líquidos; 

Or. en 

 

Alteração  149 

Jordi Solé 

em nome do Grupo Verts/ALE 

 

Proposta de resolução 

N.º 12 

 

Proposta de resolução Alteração 

12. Considera que uma Europa mais 

forte e mais ambiciosa só pode ser 

concretizada se for dotada de meios 

financeiros reforçados; apela, à luz dos 

desafios e prioridades acima referidos e 

tendo em conta a saída do Reino Unido da 

União, a um aumento significativo do 

orçamento da União; avalia os limites 

máximos necessários de despesas do QFP 

em 1,3 % do RNB da UE-27, não obstante 

a gama de instrumentos que devem ser 

contabilizados para além dos limites 

máximos; 

12. Considera que uma Europa mais 

forte e mais ambiciosa só pode ser 

concretizada se for dotada de meios 

financeiros reforçados; apela, à luz dos 

desafios e prioridades acima referidos e 

tendo em conta a saída do Reino Unido da 

União, garantindo que o orçamento da UE 

não diminuirá em comparação com os 

limites máximos do QFP em 2020 e avalia 

os limites máximos necessários de 

despesas do QFP em 1,3 % do RNB da 

UE-27, não obstante a gama de 

instrumentos que devem ser contabilizados 

para além dos limites máximos; 

Or. en 

 

Alteração  150 

Christofer Fjellner, Gunnar Hökmark 

 

Proposta de resolução 

N.º 13 

 

Proposta de resolução Alteração 

13. Está convicto de que, a menos que 

o Conselho aceite um aumento 

Suprimido 
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significativo do nível das suas 

contribuições nacionais para o orçamento 

da UE, a introdução de novos recursos 

próprios da UE é a única opção para 

financiar adequadamente o próximo 

QFP; 

Or. sv 

 

Alteração  151 

Gérard Deprez, Jean Arthuis, Urmas Paet, Louis Michel, Anneli Jäätteenmäki, Nils 

Torvalds, Jan Huitema, Pavel Telička, Gerben-Jan Gerbrandy, Nedzhmi Ali, Fredrick 

Federley 

 

Proposta de resolução 

N.º 13 

 

Proposta de resolução Alteração 

13. Está convicto de que, a menos que 

o Conselho aceite um aumento 

significativo do nível das suas 

contribuições nacionais para o orçamento 

da UE, a introdução de novos recursos 

próprios da UE é a única opção para 

financiar adequadamente o próximo 

QFP; 

Suprimido1 

 __________________ 

 1 No contexto do presente relatório, não é 

adequado discutir as fontes de 

financiamento do quadro financeiro 

plurianual; este ponto deve ser tratado 

exclusivamente no relatório sobre 

recursos próprios. É esta a razão pela 

qual pretendemos suprimir o presente 

número. 

Or. en 

 

Alteração  152 

Bernd Kölmel 

 

Proposta de resolução 

N.º 13 
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Proposta de resolução Alteração 

13. Está convicto de que, a menos que 

o Conselho aceite um aumento 

significativo do nível das suas 

contribuições nacionais para o orçamento 

da UE, a introdução de novos recursos 

próprios da UE é a única opção para 

financiar adequadamente o próximo 

QFP; 

Suprimido 

Or. en 

 

Alteração  153 

Marco Zanni, André Elissen, Stanisław Żółtek 

 

Proposta de resolução 

N.º 13 

 

Proposta de resolução Alteração 

13. Está convicto de que, a menos que 

o Conselho aceite um aumento 

significativo do nível das suas 

contribuições nacionais para o orçamento 

da UE, a introdução de novos recursos 

próprios da UE é a única opção para 

financiar adequadamente o próximo 

QFP; 

Suprimido 

Or. en 

 

Alteração  154 

Tamás Deutsch 

 

Proposta de resolução 

N.º 13 

 

Proposta de resolução Alteração 

13. Está convicto de que, a menos que 

o Conselho aceite um aumento 

significativo do nível das suas 

contribuições nacionais para o orçamento 

13. Está convicto de que, a menos que 

o Conselho aceite um aumento 

significativo do nível das suas 

contribuições nacionais para o orçamento 
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da UE, a introdução de novos recursos 

próprios da UE é a única opção para 

financiar adequadamente o próximo QFP; 

da UE, a introdução de novos recursos 

próprios da UE é a única opção para 

financiar adequadamente o próximo QFP a 

um nível correspondente às necessidades 

reais e às ambições políticas da União, 

recorda que a introdução de novos 

recursos próprios não deve pôr em risco a 

soberania fiscal dos Estados-Membros; 

Or. en 

 

Alteração  155 

Marco Valli 

 

Proposta de resolução 

N.º 13 

 

Proposta de resolução Alteração 

13. Está convicto de que, a menos que 

o Conselho aceite um aumento 

significativo do nível das suas 

contribuições nacionais para o orçamento 

da UE, a introdução de novos recursos 

próprios da UE é a única opção para 

financiar adequadamente o próximo QFP; 

13. Está convicto de que a introdução 

de novos recursos próprios da UE é 

prioritária para financiar adequadamente o 

próximo QFP sem impor futuramente 

encargos adicionais aos cidadãos; 

Or. it 

 

Alteração  156 

Eider Gardiazabal Rubial, Ramón Jáuregui Atondo 

 

Proposta de resolução 

N.º 13 

 

Proposta de resolução Alteração 

13. Está convicto de que, a menos que 

o Conselho aceite um aumento 

significativo do nível das suas 

contribuições nacionais para o orçamento 

da UE, a introdução de novos recursos 

próprios da UE é a única opção para 

financiar adequadamente o próximo QFP; 

13. Está convicto de que, a menos que 

o Conselho aceite um aumento 

significativo do nível das suas 

contribuições nacionais para o orçamento 

da UE, a introdução de novos e genuínos 

recursos próprios da UE é a única opção 

para financiar adequadamente o próximo 

QFP; 
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Or. en 

 

Alteração  157 

Jens Geier 

 

Proposta de resolução 

N.º 13 

 

Proposta de resolução Alteração 

13. Está convicto de que, a menos que 

o Conselho aceite um aumento 

significativo do nível das suas 

contribuições nacionais para o orçamento 

da UE, a introdução de novos recursos 

próprios da UE é a única opção para 

financiar adequadamente o próximo QFP; 

13. Está convicto de que, a menos que 

o Conselho aceite introduzir novos 

recursos próprios da UE, aumentar de 

modo significativo o nível das suas 

contribuições nacionais para o orçamento 

da UE é a única opção para financiar 

adequadamente o próximo QFP; 

Or. en 

 

Alteração  158 

Răzvan Popa 

 

Proposta de resolução 

N.º 13-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 13-A. Considera que uma simplificação 

do sistema de recursos próprios 

representaria uma solução correta, 

estabelecendo um sistema de recursos 

próprios mais simples, transparente e 

justo; 

Or. en 

 

Alteração  159 

Monica Macovei, Indrek Tarand 

 

Proposta de resolução 

N.º 14 
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Proposta de resolução Alteração 

14. Recorda os princípios da unicidade, 

da verdade orçamental, da anualidade, do 

equilíbrio, da universalidade, da 

especificação, da boa gestão financeira e da 

transparência, que devem ser respeitados 

aquando da elaboração e da execução do 

orçamento da União; 

14. Recorda os princípios da unicidade, 

da verdade orçamental, da anualidade, do 

equilíbrio, da universalidade, da 

especificação, da boa gestão financeira e da 

transparência, que devem ser respeitados 

aquando da elaboração e da execução do 

orçamento da União; reitera a sua 

preocupação face à criação de 

instrumentos ad hoc à margem do 

orçamento da União, como os fundos 

fiduciários, que não preservam a 

unicidade e a universalidade do 

orçamento da UE, nem melhoram a sua 

transparência e compreensibilidade; 

Or. en 

 

Alteração  160 

Younous Omarjee, Marie-Pierre Vieu 

 

Proposta de resolução 

N.º 14 

 

Proposta de resolução Alteração 

14. Recorda os princípios da unicidade, 

da verdade orçamental, da anualidade, do 

equilíbrio, da universalidade, da 

especificação, da boa gestão financeira e da 

transparência, que devem ser respeitados 

aquando da elaboração e da execução do 

orçamento da União; 

14. Recorda os princípios da unicidade, 

da verdade orçamental, da anualidade, do 

equilíbrio, da universalidade, da 

especificação, da boa gestão financeira e da 

transparência, que devem ser respeitados 

aquando da elaboração e da execução do 

orçamento da União; considera que o 

orçamento europeu não deveria financiar 

programas nem suportar acordos de 

comércio livre contrários ao objetivo de 

coesão económica, social e territorial; 

Or. fr 

 

Alteração  161 

Jordi Solé, Sven Giegold 

em nome do Grupo Verts/ALE 
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Proposta de resolução 

N.º 14 

 

Proposta de resolução Alteração 

14. Recorda os princípios da unicidade, 

da verdade orçamental, da anualidade, do 

equilíbrio, da universalidade, da 

especificação, da boa gestão financeira e da 

transparência, que devem ser respeitados 

aquando da elaboração e da execução do 

orçamento da União; 

14. Recorda1a os princípios da 

unicidade, da verdade orçamental, da 

anualidade, do equilíbrio, da 

universalidade, da especificação, da 

adicionalidade, da boa gestão financeira e 

da transparência, que devem ser 

respeitados aquando da elaboração e da 

execução do orçamento da União; 

 __________________ 

 1a alteração sugerida por «NABU - 

Naturschutzbund Deutschland e.V.» 

Or. en 

 

Alteração  162 

Péter Niedermüller, Claude Moraes 

 

Proposta de resolução 

N.º 14-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 14-A. Insta a Comissão, no interesse da 

boa gestão financeira e da transparência 

do orçamento da União Europeia, a 

considerar a criação de condições 

adequadas para prevenir a corrupção e a 

fraude financeira em relação aos fundos 

da UE, inclusive tornando pré-condições 

de acesso a participação no trabalho da 

Procuradoria Europeia e a existência de 

uma condicionalidade mais forte entre o 

Estado de direito e os fundos da UE; 

Or. en 

 

Alteração  163 

Bernd Kölmel 
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Proposta de resolução 

N.º 14-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 14-A. Considera que, além dos princípios 

orçamentais supra mencionados, os 

seguintes princípios devem orientar a 

tomada de decisões orçamentais em todas 

as políticas ou programas: 

 - respeito do princípio da subsidiariedade; 

 - capacidade de medir o desempenho; 

 - valor acrescentado europeu claro e 

comprovável; 

Or. en 

 

Alteração  164 

Răzvan Popa 

 

Proposta de resolução 

N.º 14-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 14-A. Salienta que o orçamento 

plurianual da UE deve continuar a apoiar 

a implementação dos objetivos políticos da 

UE sem produzir clivagens artificiais 

entre países da área do euro e países não 

pertencentes à área do euro; 

Or. en 

 

Alteração  165 

Eider Gardiazabal Rubial, Ramón Jáuregui Atondo 

 

Proposta de resolução 

N.º 16 

 

Proposta de resolução Alteração 

16. Recorda, neste contexto, que a 16. Recorda, neste contexto, que a 
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plena aplicação das decisões políticas e das 

iniciativas tomadas pelo Conselho Europeu 

só é possível se o financiamento necessário 

for assegurado e sublinha que qualquer 

outra abordagem põe em causa a 

sinceridade do orçamento da União; 

plena aplicação das decisões políticas e das 

iniciativas tomadas pelo Conselho Europeu 

só é possível se o financiamento necessário 

for assegurado e sublinha que qualquer 

outra abordagem põe em causa a 

sinceridade do orçamento da União e a 

confiança dos cidadãos; 

Or. en 

 

Alteração  166 

Anneli Jäätteenmäki, Ulrike Müller, Urmas Paet, Nedzhmi Ali, Jean Arthuis, Fredrick 

Federley, Nils Torvalds 

 

Proposta de resolução 

N.º 17 

 

Proposta de resolução Alteração 

17. Considera que, através da tradução 

das prioridades políticas da UE em 

investimentos concretos, o quadro 

financeiro plurianual constitui um 

excelente instrumento de planificação a 

longo prazo do projeto europeu e de 

garantia de um nível estável de 

investimento público nos Estados-

Membros; recorda, além disso, que o 

orçamento da UE é predominantemente um 

orçamento de investimento que serve de 

fonte de financiamento adicional e 

complementar para as ações empreendidas 

a nível nacional, regional e local; 

17. Considera que, através da tradução 

das prioridades políticas da UE em 

investimentos concretos, o quadro 

financeiro plurianual constitui um 

excelente instrumento de planificação das 

despesas da União e de garantia de um 

nível estável de investimento público nos 

Estados-Membros; lamenta, contudo, a 

falta de uma visão estratégica a longo 

prazo e mutuamente acordada para o 

projeto europeu; recorda, além disso, que 

o orçamento da UE é predominantemente 

um orçamento de investimento que serve 

de fonte de financiamento adicional e 

complementar para as ações empreendidas 

a nível nacional, regional e local; 

Or. en 

 

Alteração  167 

Marita Ulvskog 

em nome da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais 

 

Proposta de resolução 

N.º 17 



 

AM\1144762PT.docx 101/160 PE616.895v01-00 

 PT 

 

Proposta de resolução Alteração 

17. Considera que, através da tradução 

das prioridades políticas da UE em 

investimentos concretos, o quadro 

financeiro plurianual constitui um 

excelente instrumento de planificação a 

longo prazo do projeto europeu e de 

garantia de um nível estável de 

investimento público nos Estados-

Membros; recorda, além disso, que o 

orçamento da UE é predominantemente um 

orçamento de investimento que serve de 

fonte de financiamento adicional e 

complementar para as ações empreendidas 

a nível nacional, regional e local; 

17. Considera que, através da tradução 

das prioridades políticas da UE em 

investimentos concretos, incluindo 

investimentos sociais, o quadro financeiro 

plurianual constitui um excelente 

instrumento de planificação a longo prazo 

do projeto europeu e de garantia de um 

nível estável de investimento público nos 

Estados-Membros; recorda, além disso, 

que o orçamento da UE é 

predominantemente um orçamento de 

investimento que serve de fonte de 

financiamento adicional e complementar 

para as ações empreendidas a nível 

nacional, regional e local; 

Or. en 

 

Alteração  168 

José Manuel Fernandes 

 

Proposta de resolução 

N.º 17-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 17-A. Sublinha que a ideia de associar 

mais fortemente o orçamento da UE às 

recomendações específicas por país, 

delineadas nos termos dos princípios da 

governação económica, deve ser 

considerada com o objetivo de apoiar 

reformas estruturais que reforcem o 

crescimento nos Estados-Membros; 

salienta que tal pode ser obtido por meio 

de incentivos positivos, por exemplo, 

através de benefícios financeiros quando 

as reformas estruturais são totalmente 

executadas; 

Or. en 
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Alteração  169 

Jordi Solé, Sven Giegold 

em nome do Grupo Verts/ALE 

 

Proposta de resolução 

Subtítulo 3-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 coerência do orçamento da UE1a 

 __________________ 

 1a Alteração sugerida por «NABU - 

Naturschutzbund Deutschland e.V.» 

Or. en 

 

Alteração  170 

Jordi Solé, Sven Giegold 

em nome do Grupo Verts/ALE 

 

Proposta de resolução 

N.º 17-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 17-A. Convida1a a União a examinar a 

sustentabilidade do próximo QFP, o que 

poderá reforçar a eficiência das despesas 

da União, com base na melhoria da 

coerência e do equilíbrio das dimensões 

económica, social e ambiental, conforme 

estipula o Tratado, através da 

identificação dos domínios essenciais que 

carecem de ajustamento e da elaboração 

de propostas específicas e orientadas para 

a mudança em instrumentos substanciais, 

processuais e institucionais em cada fase 

dos ciclos de conceção e execução do 

QFP. 

 __________________ 

 1a Alteração sugerida por «NABU - 

Naturschutzbund Deutschland e.V.» 

Or. en 
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Alteração  171 

Jean Arthuis 

 

Proposta de resolução 

N.º 17-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 17-A. Observa que, para poder dar 

resposta a crises repentinas e a 

acontecimentos imprevistos, a União 

Europeia necessita de maior flexibilidade 

orçamental pelo que, à exceção dos 

programas relacionados com a política 

agrícola comum (PAC) e os fundos no 

âmbito da política de coesão (FSE, 

FEDER), que exigem previsibilidade e, 

consequentemente, um enquadramento 

financeiro plurianual, as outras despesas 

deveriam ser discutidas e votadas 

anualmente; 

Or. fr 

 

Alteração  172 

Jordi Solé 

em nome do Grupo Verts/ALE 

 

Proposta de resolução 

N.º 17-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 17-A. Considera que o orçamento da UE 

deve refletir o voto da maioria dos 

cidadãos da União; entende, portanto, que 

o QFP devia ser adotado por maioria 

qualificada no Conselho, conforme 

previsto no artigo 312.º, n.º 2, do TFUE, e 

por maioria qualificada no PE; 

Or. en 
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Alteração  173 

Marita Ulvskog 

em nome da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais 

 

Proposta de resolução 

N.º 17-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 17-A. Apela a um investimento acrescido 

na criação de emprego de qualidade em 

setores orientados para o futuro, na 

economia social e nos setores social, da 

saúde e da prestação de cuidados; 

Or. en 

 

Alteração  174 

Jordi Solé 

em nome do Grupo Verts/ALE 

 

Proposta de resolução 

N.º 18 

 

Proposta de resolução Alteração 

18. Considera que a decisão relativa à 

vigência do QFP deve manter o equilíbrio 

certo entre dois requisitos aparentemente 

contraditórios: por um lado, a necessidade 

de as várias políticas da UE – 

nomeadamente as que estão sujeitas a 

gestão partilhada, como é o caso da 

agricultura e da coesão – funcionarem 

com base na estabilidade e previsibilidade 

de um compromisso de, pelo menos, sete 

anos, e, por outro lado, a necessidade de 

legitimidade e responsabilização 

democráticas, que resulta da sincronização 

de cada quadro financeiro com o ciclo 

político quinquenal do Parlamento Europeu 

e da Comissão Europeia; 

18. Considera que a decisão relativa à 

vigência do QFP deve manter o equilíbrio 

certo entre dois requisitos contraditórios: 

por um lado, a necessidade de legitimidade 

e responsabilização democráticas, que 

resulta da sincronização de cada quadro 

financeiro com o ciclo político quinquenal 

do Parlamento Europeu e da Comissão 

Europeia e, por outro lado, a necessidade 

de as várias políticas da UE – 

nomeadamente as que estão sujeitas a 

gestão partilhada, como é o caso da 

agricultura e da coesão – funcionarem 

com base na estabilidade e previsibilidade; 

Or. en 
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Alteração  175 

Gérard Deprez, Jean Arthuis, Urmas Paet, Louis Michel, Nils Torvalds, Pavel Telička, 

Jan Huitema, Nedzhmi Ali, Fredrick Federley, Gerben-Jan Gerbrandy 

 

Proposta de resolução 

N.º 18 

 

Proposta de resolução Alteração 

18. Considera que a decisão relativa à 

vigência do QFP deve manter o equilíbrio 

certo entre dois requisitos aparentemente 

contraditórios: por um lado, a necessidade 

de as várias políticas da UE – 

nomeadamente as que estão sujeitas a 

gestão partilhada, como é o caso da 

agricultura e da coesão – funcionarem com 

base na estabilidade e previsibilidade de 

um compromisso de, pelo menos, sete 

anos, e, por outro lado, a necessidade de 

legitimidade e responsabilização 

democráticas, que resulta da sincronização 

de cada quadro financeiro com o ciclo 

político quinquenal do Parlamento Europeu 

e da Comissão Europeia; 

18. Considera que a decisão relativa à 

vigência do QFP deve manter o equilíbrio 

certo entre dois requisitos aparentemente 

contraditórios: por um lado, a necessidade 

de as várias políticas da UE – 

nomeadamente as que estão sujeitas a 

gestão partilhada, como é o caso da 

agricultura e da coesão – funcionarem com 

base na estabilidade e previsibilidade, e, 

por outro lado, a necessidade de 

legitimidade e responsabilização 

democráticas, que resulta da sincronização 

de cada quadro financeiro com o ciclo 

político quinquenal do Parlamento Europeu 

e da Comissão Europeia; 

Or. en 

 

Alteração  176 

Jordi Solé 

em nome do Grupo Verts/ALE 

 

Proposta de resolução 

N.º 18-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 18-A. É de opinião que um QFP com a 

duração de 5 + 5 anos é a melhor opção; 

Considera, contudo, que é condição não-

negociável para aceitar um orçamento da 

UE com a duração de 10 anos a inclusão 

de uma cláusula de caducidade até ao 

final de 2025, a menos que exista uma 

cláusula de revisão pós-eleitoral adotada 

por maioria qualificada em 2025; entende 

que o primeiro ato político da recém-eleita 
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comissão da UE em 2024 deverá ser 

apresentar a revisão do QFP de 2021-

2030, em função do resultado das eleições 

europeias de 2024 e tendo em conta as 

maiorias no Parlamento e no Conselho; 

Está convicto de que se não forem 

preenchidas as condições para um QFP 

com a duração de 5 + 5 anos, o período de 

7 anos representa a segunda melhor 

opção; 

Or. en 

 

Alteração  177 

Jordi Solé 

em nome do Grupo Verts/ALE 

 

Proposta de resolução 

N.º 19 

 

Proposta de resolução Alteração 

19. Salienta que é um imperativo 

político que cada Parlamento recentemente 

eleito possa influenciar substancialmente o 

QFP durante o seu ciclo eleitoral, tanto em 

termos de montantes como de prioridades 

políticas; frisa que as eleições para o 

Parlamento Europeu proporcionam aos 

cidadãos da UE a oportunidade de 

expressar diretamente a sua posição sobre 

as prioridades orçamentais da União, que 

se deve refletir num ajustamento pós-

eleitoral do quadro financeiro; considera, 

por conseguinte, que, durante cada ciclo 

político, a Comissão deve propor a criação 

do QFP seguinte ou uma revisão intercalar 

obrigatória do QFP em curso, devendo 

tanto o Parlamento como o Conselho 

decidir sobre estas questões; 

19. Salienta que, no caso de um QFP 

de 7 anos, é um imperativo político que 

cada Parlamento e cada Comissão 

recentemente eleitos possam influenciar 

substancialmente o QFP durante o seu 

ciclo eleitoral, tanto em termos de 

montantes como de prioridades políticas; 

frisa que as eleições para o Parlamento 

Europeu proporcionam aos cidadãos da UE 

a oportunidade de expressar diretamente a 

sua posição sobre as prioridades 

orçamentais da União, que se deve refletir 

numa revisão pós-eleitoral vinculativa do 

quadro financeiro por maioria qualificada; 

considera, por conseguinte, que, durante 

cada ciclo político, a Comissão deve 

propor a criação do QFP seguinte ou uma 

revisão intercalar obrigatória do QFP em 

curso, devendo tanto o Parlamento como o 

Conselho decidir sobre estas questões; 

Or. en 
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Alteração  178 

Jordi Solé 

em nome do Grupo Verts/ALE 

 

Proposta de resolução 

N.º 20 

 

Proposta de resolução Alteração 

20. Realça, por isso, a necessidade de 

a vigência do QFP passar 

progressivamente para um período de 5+5 

anos, com uma revisão intercalar 

obrigatória; insta a Comissão a elaborar 

uma proposta clara que defina os métodos 

de execução prática de um quadro 

financeiro de 5+5 anos; 

Suprimido 

Or. en 

 

Alteração  179 

José Manuel Fernandes 

 

Proposta de resolução 

N.º 20 

 

Proposta de resolução Alteração 

20. Realça, por isso, a necessidade de a 

vigência do QFP passar progressivamente 

para um período de 5+5 anos, com uma 

revisão intercalar obrigatória; insta a 

Comissão a elaborar uma proposta clara 

que defina os métodos de execução prática 

de um quadro financeiro de 5+5 anos; 

20. Está convicto de que um período 

de cinco anos não pode ser ponderado 

para a vigência do QFP, devido aos 

graves impedimentos que colocaria aos 

requisitos de programação e de execução 

de diversas políticas da UE; Realça, ao 

invés, a necessidade de a vigência do QFP 

passar progressivamente para um período 

de 10 anos, com uma revisão intercalar 

obrigatória; insta a Comissão a elaborar 

uma proposta clara que defina os métodos 

de execução prática de um quadro 

financeiro de 10 anos; 

Or. en 
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Alteração  180 

Gérard Deprez, Jean Arthuis, Urmas Paet, Louis Michel, Nils Torvalds, Jan Huitema, 

Pavel Telička, Gerben-Jan Gerbrandy, Nedzhmi Ali, Fredrick Federley 

 

Proposta de resolução 

N.º 20 

 

Proposta de resolução Alteração 

20. Realça, por isso, a necessidade de a 

vigência do QFP passar progressivamente 

para um período de 5+5 anos, com uma 

revisão intercalar obrigatória; insta a 

Comissão a elaborar uma proposta clara 

que defina os métodos de execução 

prática de um quadro financeiro de 5+5 

anos; 

20. Realça, por isso, a necessidade de a 

vigência do QFP passar progressivamente 

para um período de 5 anos, com uma 

revisão intercalar obrigatória; 

Or. en 

 

Alteração  181 

Răzvan Popa 

 

Proposta de resolução 

N.º 20 

 

Proposta de resolução Alteração 

20. Realça, por isso, a necessidade de 

a vigência do QFP passar 

progressivamente para um período de 5+5 

anos, com uma revisão intercalar 

obrigatória; insta a Comissão a elaborar 

uma proposta clara que defina os métodos 

de execução prática de um quadro 

financeiro de 5+5 anos; 

20. Realça que o atual período de 7 

anos do QFP deverá manter-se tendo em 

conta a previsibilidade a longo prazo do 

orçamento; 

Or. en 

 

Alteração  182 

John Howarth 

 

Proposta de resolução 

N.º 20 
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Proposta de resolução Alteração 

20. Realça, por isso, a necessidade de a 

vigência do QFP passar progressivamente 

para um período de 5+5 anos, com uma 

revisão intercalar obrigatória; insta a 

Comissão a elaborar uma proposta clara 

que defina os métodos de execução prática 

de um quadro financeiro de 5+5 anos; 

20. Realça, por isso, a necessidade de a 

vigência do QFP passar para um período de 

5+5 anos; insta a Comissão a apresentar 

propostas para a execução prática deste 

princípio; 

Or. en 

 

Alteração  183 

Jordi Solé 

em nome do Grupo Verts/ALE 

 

Proposta de resolução 

N.º 21 

 

Proposta de resolução Alteração 

21. Reconhece, no entanto, que o 

calendário das próximas eleições para o 

Parlamento Europeu na primavera de 

2019 não permite que uma solução «5 

+5» seja imediatamente instaurada, pois 

nenhum alinhamento satisfatório dos 

diferentes ciclos seria alcançado, tendo 

em conta que o atual QFP termina em 

dezembro de 2020; considera, portanto, 

que o próximo QFP deve ser definido por 

um período de sete anos (2021-2027), 

incluindo uma revisão obrigatória, como 

solução de transição a aplicar uma última 

vez; 

Suprimido 

Or. en 

 

Alteração  184 

Gérard Deprez, Jean Arthuis, Urmas Paet, Louis Michel, Nils Torvalds, Jan Huitema, 

Pavel Telička, Gerben-Jan Gerbrandy, Nedzhmi Ali, Fredrick Federley 

 

Proposta de resolução 

N.º 21 
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Proposta de resolução Alteração 

21. Reconhece, no entanto, que o 

calendário das próximas eleições para o 

Parlamento Europeu na primavera de 

2019 não permite que uma solução «5 

+5» seja imediatamente instaurada, pois 

nenhum alinhamento satisfatório dos 

diferentes ciclos seria alcançado, tendo 

em conta que o atual QFP termina em 

dezembro de 2020; considera, portanto, 

que o próximo QFP deve ser definido por 

um período de sete anos (2021-2027), 

incluindo uma revisão obrigatória, como 

solução de transição a aplicar uma última 

vez; 

Suprimido 

Or. en 

 

Alteração  185 

Eider Gardiazabal Rubial 

 

Proposta de resolução 

N.º 21 

 

Proposta de resolução Alteração 

21. Reconhece, no entanto, que o 

calendário das próximas eleições para o 

Parlamento Europeu na primavera de 2019 

não permite que uma solução «5 +5» seja 

imediatamente instaurada, pois nenhum 

alinhamento satisfatório dos diferentes 

ciclos seria alcançado, tendo em conta que 

o atual QFP termina em dezembro de 2020; 

considera, portanto, que o próximo QFP 

deve ser definido por um período de sete 

anos (2021-2027), incluindo uma revisão 

obrigatória, como solução de transição a 

aplicar uma última vez; 

21. Reconhece, no entanto, que o 

calendário das próximas eleições para o 

Parlamento Europeu na primavera de 2019 

não permite que uma solução «5 +5» seja 

imediatamente instaurada, pois nenhum 

alinhamento satisfatório dos diferentes 

ciclos seria alcançado, tendo em conta que 

o atual QFP termina em dezembro de 2020; 

considera, portanto, que o próximo QFP 

deve ser definido por um período de sete 

anos (2021-2027), incluindo uma revisão 

intercalar obrigatória, o que possibilitará 

uma reapreciação e atualização céleres e 

eficientes do apoio da UE; 

Or. en 
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Alteração  186 

José Manuel Fernandes 

 

Proposta de resolução 

N.º 21 

 

Proposta de resolução Alteração 

21. Reconhece, no entanto, que o 

calendário das próximas eleições para o 

Parlamento Europeu na primavera de 2019 

não permite que uma solução «5 +5» seja 

imediatamente instaurada, pois nenhum 

alinhamento satisfatório dos diferentes 

ciclos seria alcançado, tendo em conta que 

o atual QFP termina em dezembro de 2020; 

considera, portanto, que o próximo QFP 

deve ser definido por um período de sete 

anos (2021-2027), incluindo uma revisão 

obrigatória, como solução de transição a 

aplicar uma última vez; 

21. Reconhece, no entanto, que o 

calendário das próximas eleições para o 

Parlamento Europeu na primavera de 2019 

não permite que uma solução de 10 anos 

seja imediatamente instaurada, pois 

nenhum alinhamento satisfatório dos 

diferentes ciclos seria alcançado, tendo em 

conta que o atual QFP termina em 

dezembro de 2020; considera, portanto, 

que o próximo QFP deve ser definido por 

um período de sete anos (2021-2027), 

incluindo uma revisão obrigatória, como 

solução de transição a aplicar uma última 

vez; 

Or. en 

 

Alteração  187 

John Howarth 

 

Proposta de resolução 

N.º 21 

 

Proposta de resolução Alteração 

21. Reconhece, no entanto, que o 

calendário das próximas eleições para o 

Parlamento Europeu na primavera de 2019 

não permite que uma solução «5 +5» seja 

imediatamente instaurada, pois nenhum 

alinhamento satisfatório dos diferentes 

ciclos seria alcançado, tendo em conta 

que o atual QFP termina em dezembro de 

2020; considera, portanto, que o próximo 

QFP deve ser definido por um período de 

sete anos (2021-2027), incluindo uma 

revisão obrigatória, como solução de 

transição a aplicar uma última vez; 

21. Salienta que o calendário das 

próximas eleições para o Parlamento 

Europeu na primavera de 2019 e a 

conclusão do atual QFP no fim de 2020 

representam a melhor oportunidade para 

mudar e colocar o QFP em sincronização 

com o ciclo político do Parlamento e o 

ciclo de nomeação dos Comissários e 

conclui que o QFP pós-2020 passe a 

vigorar a partir do período de 2012-2025 

com um quadro de planeamento 

subsequente de 2026 a 2030; 
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Or. en 

 

Alteração  188 

John Howarth 

 

Proposta de resolução 

N.º 21-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 21-A. Considera que, na presente 

arquitetura de 5+5, o QFP será elaborado 

antes da conclusão da legislatura, 

permitindo a revisão e/ou a confirmação 

do quadro subsequente à eleição da 

próxima legislatura, proporcionando 

assim a estabilidade necessária para 

programas como agricultura, 

infraestrutura e investigação a longo 

prazo, melhorando a responsabilização e 

transparência políticas e simplificando o 

processo orçamental da União, ao 

eliminar a necessidade de revisão 

intercalar; 

Or. en 

 

Alteração  189 

Jordi Solé 

em nome do Grupo Verts/ALE 

 

Proposta de resolução 

N.º 22 

 

Proposta de resolução Alteração 

22. Manifesta-se convicto da 

necessidade de manter um instrumento 

juridicamente vinculativo e obrigatório de 

reapreciação e revisão intercalares do 

QFP, consagrado no novo Regulamento 

QFP; recorda que a revisão intercalar de 

2016 foi a primeira ocasião histórica em 

que uma verdadeira revisão do 

Regulamento QFP teve lugar e que esta foi 

22. Manifesta-se convicto da 

necessidade de manter um instrumento 

juridicamente vinculativo e obrigatório de 

revisão intercalar pós-eleitoral do QFP, 

consagrado no novo Regulamento QFP; 

recorda que a revisão intercalar de 2016 foi 

a primeira ocasião histórica em que uma 

verdadeira revisão do Regulamento QFP 

teve lugar e que esta foi considerada 
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considerada positiva, tanto por parte do 

Conselho como do Parlamento, 

nomeadamente em termos de reforço das 

disposições do QFP em matéria de 

flexibilidade; 

positiva, tanto por parte do Conselho como 

do Parlamento, nomeadamente em termos 

de reforço das disposições do QFP em 

matéria de flexibilidade; 

Or. en 

 

Alteração  190 

Jordi Solé 

em nome do Grupo Verts/ALE 

 

Proposta de resolução 

N.º 23 

 

Proposta de resolução Alteração 

23. Considera que, para o QFP 2021-

2027, a revisão intercalar deve ser 

proposta e decidida em tempo útil para 

permitir que os próximos Parlamento e 

Comissão ajustem o quadro financeiro em 

conformidade; frisa que qualquer revisão 

do QFP deve garantir a participação do 

Parlamento e a salvaguarda das suas 

prerrogativas enquanto ramo da autoridade 

orçamental com igualdade de poderes; 

salienta, além disso, que uma eventual 

revisão efetiva implica igualmente a 

revisão dos limites máximos do QFP, caso 

a sua inadequação para o resto do período 

se confirme; 

23. Considera que, para a melhor 

opção (QFP 2021-2030), a revisão pós-

eleitoral realizada até final de 2025 deve 

ser o primeiro ato político da recém-eleita 

Comissão; é de opinião que tal revisão 

pode implicar a revisão parcial ou 

completa de alguns fundamentos e 

programas; realça, contudo, que, para a 

segunda melhor opção (o QFP 2021-

2027), a revisão pós-eleitoral deve ser 

proposta e decidida em tempo útil para 

permitir que os próximos Parlamento e 

Comissão ajustem o quadro financeiro em 

conformidade; frisa que qualquer revisão 

do QFP deve garantir a participação do 

Parlamento e a salvaguarda das suas 

prerrogativas enquanto ramo da autoridade 

orçamental com igualdade de poderes; 

salienta, além disso, que uma eventual 

revisão efetiva implica igualmente a 

revisão dos limites máximos do QFP, caso 

a sua inadequação para o resto do período 

se confirme; 

Or. en 

 

Alteração  191 

Marco Valli 
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Proposta de resolução 

N.º 23 

 

Proposta de resolução Alteração 

23. Considera que, para o QFP 

2021-2027, a revisão intercalar deve ser 

proposta e decidida em tempo útil para 

permitir que os próximos Parlamento e 

Comissão ajustem o quadro financeiro em 

conformidade; frisa que qualquer revisão 

do QFP deve garantir a participação do 

Parlamento e a salvaguarda das suas 

prerrogativas enquanto ramo da autoridade 

orçamental com igualdade de poderes; 

salienta, além disso, que uma eventual 

revisão efetiva implica igualmente a 

revisão dos limites máximos do QFP, caso 

a sua inadequação para o resto do período 

se confirme; 

23. Considera que, para o QFP 

2021-2027, a revisão intercalar deve ser 

proposta e decidida em tempo útil para 

permitir que os próximos Parlamento e 

Comissão ajustem o quadro financeiro em 

conformidade; frisa que qualquer revisão 

do QFP deve garantir a participação do 

Parlamento e a salvaguarda das suas 

prerrogativas enquanto ramo da autoridade 

orçamental com igualdade de poderes; 

Or. it 

 

Alteração  192 

Younous Omarjee, Marie-Pierre Vieu 

 

Proposta de resolução 

N.º 24 

 

Proposta de resolução Alteração 

24. Sublinha que, durante o atual QFP, 

a autoridade orçamental aprovou uma 

mobilização substancial dos mecanismos 

de flexibilidade e dos instrumentos 

especiais incluídos no Regulamento QFP, a 

fim de garantir as dotações suplementares 

necessárias para dar resposta às graves 

crises ou financiar novas prioridades 

políticas; 

24. Sublinha que, durante o atual QFP, 

a autoridade orçamental aprovou uma 

mobilização substancial dos mecanismos 

de flexibilidade e dos instrumentos 

especiais incluídos no Regulamento QFP, a 

fim de garantir as dotações suplementares 

necessárias para dar resposta às graves 

crises ou financiar novas prioridades 

políticas; lamenta que algumas 

redistribuições tenham sido realizadas à 

custa da redução de rubricas orçamentais 

de outros programas, principalmente da 

política de coesão; 

Or. fr 
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Alteração  193 

Marco Valli 

 

Proposta de resolução 

N.º 24 

 

Proposta de resolução Alteração 

24. Sublinha que, durante o atual QFP, 

a autoridade orçamental aprovou uma 

mobilização substancial dos mecanismos 

de flexibilidade e dos instrumentos 

especiais incluídos no Regulamento QFP, a 

fim de garantir as dotações suplementares 

necessárias para dar resposta às graves 

crises ou financiar novas prioridades 

políticas; 

24. Sublinha que, durante o atual QFP, 

a autoridade orçamental aprovou uma 

mobilização substancial dos mecanismos 

de flexibilidade e dos instrumentos 

especiais incluídos no Regulamento QFP, a 

fim de garantir as dotações necessárias 

para dar resposta às graves crises ou 

financiar novas prioridades políticas; 

Or. it 

 

Alteração  194 

Younous Omarjee, Marie-Pierre Vieu 

 

Proposta de resolução 

N.º 25 

 

Proposta de resolução Alteração 

25. Considera, por conseguinte, que as 

disposições em matéria de flexibilidade do 

atual QFP foram bem-sucedidas e 

proporcionaram soluções no que respeita 

ao significativo financiamento necessário 

neste domínio para fazer face aos desafios 

da migração e dos refugiados e colmatar o 

défice de investimento; recorda que o 

Parlamento esteve na origem de várias 

destas disposições, que defendeu com 

veemência durante as anteriores 

negociações do QFP; 

25. Considera, por conseguinte, que as 

disposições em matéria de flexibilidade do 

atual QFP não permitiram encontrar 

soluções no que respeita ao significativo 

financiamento necessário neste domínio 

para o bem comum à escala europeia; 

Or. fr 
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Alteração  195 

Christofer Fjellner, Gunnar Hökmark 

 

Proposta de resolução 

N.º 26 

 

Proposta de resolução Alteração 

26. Considera que ainda é necessário 

um reforço adicional destas disposições, a 

fim de lidar melhor com os novos 

desafios, acontecimentos imprevistos e 

novas prioridades políticas que possam 

surgir durante a execução de um plano a 

longo prazo como o QFP; apela a uma 

maior flexibilidade no próximo QFP, o 

que deve permitir a maior utilização 

possível dos limites máximos globais do 

QFP para as dotações de autorização e de 

pagamento; 

Suprimido 

Or. sv 

 

Alteração  196 

Marco Valli 

 

Proposta de resolução 

N.º 27 

 

Proposta de resolução Alteração 

27. Considera que os limites máximos 

do QFP devem ser fixados a um nível que 

permita não só o financiamento das 

políticas da UE como, também, a 

disponibilização de margens suficientes em 

dotações de autorização para cada 

rubrica; 

27. Considera que os limites máximos 

do QFP devem ser fixados a um nível que 

permita o financiamento das políticas da 

UE como, também, a disponibilização de 

margens suficientes para dar resposta a 

situações de crise; 

Or. it 

 

Alteração  197 

Christofer Fjellner, Gunnar Hökmark 
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Proposta de resolução 

N.º 28 

 

Proposta de resolução Alteração 

28. Considera que todas as margens 

não afetadas devem poder transitar, sem 

restrições, para exercícios futuros e ser 

mobilizadas pela autoridade orçamental, 

para qualquer fim considerado 

necessário, no âmbito do processo 

orçamental anual; solicita, por 

conseguinte, que a margem global 

relativa às autorizações seja mantida, mas 

sem quaisquer restrições em termos de 

âmbito e de tempo; 

28. Considera que nenhuma margem 

não afetada deve poder transitar, sem 

restrições, para exercícios futuros; 

Or. sv 

 

Alteração  198 

Tamás Deutsch 

 

Proposta de resolução 

N.º 30 

 

Proposta de resolução Alteração 

30. Está firmemente convicto de que as 

dotações de autorização aprovadas pela 

autoridade orçamental devem ser utilizadas 

para o seu objetivo inicial e que devem ser 

envidados todos os esforços para assegurar 

que este seja o caso em todos os domínios 

de ação; exorta, em particular, a Comissão 

a continuar a trabalhar ativamente neste 

sentido; mostra-se convicto, no entanto, de 

que, caso as anulações de autorizações 

ocorram, efetivamente, em resultado da 

não aplicação total ou parcial das ações 

para as quais foram reservadas, devem ser 

disponibilizadas novamente no orçamento 

da UE e mobilizadas pela autoridade 

orçamental no quadro do processo 

orçamental anual; considera que as 

anulações de autorizações deverão ser 

integradas diretamente na margem global 

relativa às autorizações, e não em 

30. Está firmemente convicto de que as 

dotações de autorização aprovadas pela 

autoridade orçamental devem ser utilizadas 

para o seu objetivo inicial e que devem ser 

envidados todos os esforços para assegurar 

que este seja o caso em todos os domínios 

de ação; exorta, em particular, a Comissão 

a continuar a trabalhar ativamente neste 

sentido; 
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determinados instrumentos especiais ou 

reservas; 

Or. en 

 

Alteração  199 

Tamás Deutsch 

 

Proposta de resolução 

N.º 31 

 

Proposta de resolução Alteração 

31. Recorda que as anulações de 

autorizações resultam de compromissos 

que já foram autorizados pela autoridade 

orçamental e que em circunstâncias 

normais deveriam ter conduzido aos 

pagamentos correspondentes, caso a ação 

que se destinavam a financiar tivesse sido 

executada como previsto; frisa, por 

conseguinte, que a reciclagem de 

anulações de autorizações no orçamento 

da UE se justifica plenamente, mas que 

não deve constituir uma forma de 

contornar as regras de anulação 

consagradas nos regulamentos setoriais; 

Suprimido 

Or. en 

 

Alteração  200 

Isabelle Thomas, Jan Olbrycht 

 

Proposta de resolução 

N.º 32-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 32-A. Salienta que a revisão dos limites 

máximos deve manter-se opcional no 

Regulamento QFP em caso de 

circunstâncias imprevistas, sempre que as 

necessidades de financiamento possam 

esgotar ou exceder as margens disponíveis 

e os instrumentos especiais; apela a que o 
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Regulamento QFP preveja um 

procedimento simplificado de revisão 

específica abaixo de um limiar acordado; 

Or. en 

 

Alteração  201 

Isabelle Thomas, Jan Olbrycht 

 

Proposta de resolução 

N.º 32-B (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 32-B. Manifesta-se a favor de manter a 

possibilidade de adiantar ou diferir o 

financiamento de qualquer programa da 

UE, de modo a permitir uma ação 

anticíclica que corresponda ao ritmo da 

execução real, e a prever uma resposta 

expressiva às crises graves; solicita, além 

disso, que a flexibilidade legislativa - 

atualmente consagrada no ponto 17 do 

Acordo Interinstitucional (AII) - que 

permite ajustar as dotações financeiras 

globais dos programas aprovados de 

acordo com o processo legislativo 

ordinário até ao limite de +/-10 % seja 

ampliada para +/-15 %; 

Or. en 

 

Alteração  202 

Isabelle Thomas, Jan Olbrycht 

 

Proposta de resolução 

N.º 32-C (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 32-C. Destaca a flexibilidade que se 

poderia obter mediante transferências 

dentro de uma mesma rubrica do QFP, 

tendo em vista colocar os recursos 

financeiros exatamente onde são 
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necessários e assegurar uma melhor 

execução do orçamento da UE; considera 

que a redução do número de rubricas 

contribui para o reforço da flexibilidade 

do QFP; solicita, contudo, que a 

Comissão informe e consulte 

proativamente a autoridade orçamental 

sempre que aprovar transferências 

autónomas significativas; 

Or. en 

 

Alteração  203 

Bernd Kölmel 

 

Proposta de resolução 

N.º 33 

 

Proposta de resolução Alteração 

33. Aprova a arquitetura global dos 

instrumentos especiais do QFP, 

designadamente o Instrumento de 

Flexibilidade, a Reserva para Ajudas de 

Emergência, o Fundo de Solidariedade da 

UE e o Fundo Europeu de Ajustamento à 

Globalização (FEG) e alerta para a sua 

ampla mobilização no âmbito do atual 

QFP; apela a melhorias no que toca aos 

respetivos enquadramentos financeiros e 

disposições em matéria de funcionamento; 

33. Aprova a arquitetura global dos 

instrumentos especiais do QFP, 

designadamente o Instrumento de 

Flexibilidade, a Reserva para Ajudas de 

Emergência e o Fundo de Solidariedade da 

UE e alerta para a sua ampla mobilização 

no âmbito do atual QFP; apela a melhorias 

no que toca aos respetivos enquadramentos 

financeiros e disposições em matéria de 

funcionamento; 

Or. en 

 

Alteração  204 

Liadh Ní Riada, Xabier Benito Ziluaga, Marie-Pierre Vieu, Younous Omarjee 

em nome do Grupo GUE/NGL 

 

Proposta de resolução 

N.º 33 

 

Proposta de resolução Alteração 

33. Aprova a arquitetura global dos 

instrumentos especiais do QFP, 

33. Aprova a arquitetura global dos 

instrumentos especiais do QFP, 
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designadamente o Instrumento de 

Flexibilidade, a Reserva para Ajudas de 

Emergência, o Fundo de Solidariedade da 

UE e o Fundo Europeu de Ajustamento à 

Globalização (FEG) e alerta para a sua 

ampla mobilização no âmbito do atual 

QFP; apela a melhorias no que toca aos 

respetivos enquadramentos financeiros e 

disposições em matéria de funcionamento; 

designadamente o Instrumento de 

Flexibilidade, a Reserva para Ajudas de 

Emergência, o Fundo de Solidariedade da 

UE e o Fundo Europeu de Ajustamento à 

Globalização (FEG) e alerta para a sua 

ampla mobilização no âmbito do atual 

QFP; apela a um aumento substancial no 

que toca aos respetivos enquadramentos 

financeiros e disposições em matéria de 

funcionamento; 

Or. en 

 

Alteração  205 

Christofer Fjellner, Gunnar Hökmark 

 

Proposta de resolução 

N.º 34 

 

Proposta de resolução Alteração 

34. Solicita, em particular, um 

aumento substancial do enquadramento 

financeiro do Instrumento de Flexibilidade, 

até a uma dotação anual de, pelo menos, 

dois mil milhões de EUR; recorda que o 

Instrumento de Flexibilidade não está 

associado a nenhum domínio de 

intervenção específico e que pode, assim, 

ser mobilizado para qualquer fim 

considerado necessário; considera, por 

conseguinte, que este instrumento pode 

ser mobilizado para cobrir eventuais 

novas necessidades financeiras à medida 

que ocorram durante o QFP; 

34. Considera que não é necessário 

qualquer aumento substancial do 

enquadramento financeiro do Instrumento 

de Flexibilidade; 

Or. sv 

 

Alteração  206 

Marco Zanni, André Elissen, Stanisław Żółtek 

 

Proposta de resolução 

N.º 34 
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Proposta de resolução Alteração 

34. Solicita, em particular, um 

aumento substancial do enquadramento 

financeiro do Instrumento de 

Flexibilidade, até a uma dotação anual 

de, pelo menos, dois mil milhões de EUR; 
recorda que o Instrumento de Flexibilidade 

não está associado a nenhum domínio de 

intervenção específico e que pode, assim, 

ser mobilizado para qualquer fim 

considerado necessário; considera, por 

conseguinte, que este instrumento pode ser 

mobilizado para cobrir eventuais novas 

necessidades financeiras à medida que 

ocorram durante o QFP; 

34. Recorda que o Instrumento de 

Flexibilidade não está associado a nenhum 

domínio de intervenção específico e que 

pode, assim, ser mobilizado para qualquer 

fim considerado necessário; considera, por 

conseguinte, que este instrumento pode ser 

mobilizado para cobrir eventuais novas 

necessidades financeiras à medida que 

ocorram durante o QFP; 

Or. en 

 

Alteração  207 

Gérard Deprez, Jean Arthuis, Urmas Paet, Louis Michel, Anneli Jäätteenmäki, Nils 

Torvalds, Pavel Telička, Jan Huitema, Gerben-Jan Gerbrandy, Nedzhmi Ali 

 

Proposta de resolução 

N.º 34 

 

Proposta de resolução Alteração 

34. Solicita, em particular, um aumento 

substancial do enquadramento financeiro 

do Instrumento de Flexibilidade, até a uma 

dotação anual de, pelo menos, dois mil 

milhões de EUR; recorda que o 

Instrumento de Flexibilidade não está 

associado a nenhum domínio de 

intervenção específico e que pode, assim, 

ser mobilizado para qualquer fim 

considerado necessário; considera, por 

conseguinte, que este instrumento pode ser 

mobilizado para cobrir eventuais novas 

necessidades financeiras à medida que 

ocorram durante o QFP; 

34. Solicita, em particular, um aumento 

substancial do enquadramento financeiro 

do Instrumento de Flexibilidade; recorda 

que o Instrumento de Flexibilidade não 

está associado a nenhum domínio de 

intervenção específico e que pode, assim, 

ser mobilizado para qualquer fim 

considerado necessário; considera, por 

conseguinte, que este instrumento pode ser 

mobilizado para cobrir eventuais novas 

necessidades financeiras à medida que 

ocorram durante o QFP; 

Or. en 
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Alteração  208 

Marco Valli 

 

Proposta de resolução 

N.º 34 

 

Proposta de resolução Alteração 

34. Solicita, em particular, um 

aumento substancial do enquadramento 

financeiro do Instrumento de Flexibilidade, 

até a uma dotação anual de, pelo menos, 

dois mil milhões de EUR; recorda que o 

Instrumento de Flexibilidade não está 

associado a nenhum domínio de 

intervenção específico e que pode, assim, 

ser mobilizado para qualquer fim 

considerado necessário; considera, por 

conseguinte, que este instrumento pode ser 

mobilizado para cobrir eventuais novas 

necessidades financeiras à medida que 

ocorram durante o QFP; 

34. Solicita, em particular, especial 

atenção ao enquadramento financeiro do 

Instrumento de Flexibilidade; recorda que 

o Instrumento de Flexibilidade não está 

associado a nenhum domínio de 

intervenção específico e que pode, assim, 

ser mobilizado para qualquer fim 

considerado necessário; considera, por 

conseguinte, que este instrumento pode ser 

mobilizado para cobrir eventuais novas 

necessidades financeiras à medida que 

ocorram durante o QFP; 

Or. it 

 

Alteração  209 

Marco Zanni, Stanisław Żółtek 

 

Proposta de resolução 

N.º 35 

 

Proposta de resolução Alteração 

35. Chama a atenção para o papel da 

Reserva para Ajudas de Emergência no 

fornecimento de uma resposta rápida às 

necessidades específicas de ajuda dos 

países terceiros confrontados com 

acontecimentos imprevistos e sublinha a 

sua particular importância no contexto 

atual; solicita um aumento substancial do 

seu enquadramento financeiro para uma 

dotação anual de mil milhões de EUR; 

35. Chama a atenção para o papel da 

Reserva para Ajudas de Emergência no 

fornecimento de uma resposta rápida às 

necessidades específicas de ajuda dos 

países terceiros confrontados com 

acontecimentos imprevistos e sublinha a 

sua particular importância no contexto 

atual; 

Or. en 
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Alteração  210 

Gérard Deprez, Jean Arthuis, Urmas Paet, Louis Michel, Anneli Jäätteenmäki, Nils 

Torvalds, Pavel Telička, Nedzhmi Ali, Gerben-Jan Gerbrandy 

 

Proposta de resolução 

N.º 35 

 

Proposta de resolução Alteração 

35. Chama a atenção para o papel da 

Reserva para Ajudas de Emergência no 

fornecimento de uma resposta rápida às 

necessidades específicas de ajuda dos 

países terceiros confrontados com 

acontecimentos imprevistos e sublinha a 

sua particular importância no contexto 

atual; solicita um aumento substancial do 

seu enquadramento financeiro para uma 

dotação anual de mil milhões de EUR; 

35. Chama a atenção para o papel da 

Reserva para Ajudas de Emergência no 

fornecimento de uma resposta rápida às 

necessidades específicas de ajuda dos 

países terceiros confrontados com 

acontecimentos imprevistos e sublinha a 

sua particular importância no contexto 

atual; solicita um aumento substancial do 

seu enquadramento financeiro; 

Or. en 

 

Alteração  211 

Claudia Țapardel, Inés Ayala Sender 

 

Proposta de resolução 

N.º 36 

 

Proposta de resolução Alteração 

36. Regista, em especial, a importante 

mobilização do Fundo de Solidariedade da 

UE para prestar assistência num certo 

número de graves catástrofes naturais com 

consequências orçamentais significativas; 

sublinha igualmente o impacto positivo que 

este instrumento tem na opinião pública; 

propõe um reforço do seu enquadramento 

financeiro para uma dotação anual de mil 

milhões de EUR; 

36. Regista, em especial, a importante 

mobilização do Fundo de Solidariedade da 

UE para prestar assistência num certo 

número de graves catástrofes naturais com 

consequências orçamentais significativas; 

sublinha igualmente o impacto positivo que 

este instrumento tem na opinião pública; 

propõe um reforço do seu enquadramento 

financeiro para uma dotação anual de mil 

milhões de EUR; assim como uma 

adaptação do Regulamento, que dê mais 

cobertura a catástrofes naturais, cada vez 

mais relacionadas com as alterações 

climáticas, como os incêndios; 

Or. en 
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Alteração  212 

Jordi Solé 

em nome do Grupo Verts/ALE 

 

Proposta de resolução 

N.º 36 

 

Proposta de resolução Alteração 

36. Regista, em especial, a importante 

mobilização do Fundo de Solidariedade da 

UE para prestar assistência num número de 

graves catástrofes naturais com 

consequências orçamentais significativas; 

sublinha igualmente o impacto positivo que 

este instrumento tem na opinião pública; 

propõe um reforço do seu enquadramento 

financeiro para uma dotação anual de mil 

milhões de EUR; 

36. Regista, em especial, a importante 

mobilização do Fundo de Solidariedade da 

UE para prestar assistência no crescente 

número de graves catástrofes naturais 

relacionadas com o clima com 

consequências orçamentais significativas; 

sublinha igualmente o impacto positivo que 

este instrumento tem na opinião pública; 

propõe um reforço do seu enquadramento 

financeiro para uma dotação anual de mil 

milhões de EUR; 

Or. en 

 

Alteração  213 

Gérard Deprez, Jean Arthuis, Urmas Paet, Louis Michel, Anneli Jäätteenmäki, Nils 

Torvalds, Pavel Telička, Nedzhmi Ali, Gerben-Jan Gerbrandy 

 

Proposta de resolução 

N.º 36 

 

Proposta de resolução Alteração 

36. Regista, em especial, a importante 

mobilização do Fundo de Solidariedade da 

UE para prestar assistência num certo 

número de graves catástrofes naturais com 

consequências orçamentais significativas; 

sublinha igualmente o impacto positivo que 

este instrumento tem na opinião pública; 

propõe um reforço do seu enquadramento 

financeiro para uma dotação anual de mil 

milhões de EUR; 

36. Regista, em especial, a importante 

mobilização do Fundo de Solidariedade da 

UE para prestar assistência num certo 

número de graves catástrofes naturais com 

consequências orçamentais significativas; 

sublinha igualmente o impacto positivo que 

este instrumento tem na opinião pública; 

propõe um reforço do seu enquadramento 

financeiro; 

Or. en 
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Alteração  214 

Bernd Kölmel 

 

Proposta de resolução 

N.º 37 

 

Proposta de resolução Alteração 

37. Considera que a utilização do 

FEG, que oferece solidariedade e apoio 

da UE aos trabalhadores que perderam os 

seus empregos em resultado de 

importantes mudanças estruturais nos 

padrões do comércio mundial decorrentes 

da globalização ou em consequência da 

crise económica e financeira mundial, 

não correspondeu às expectativas e deve 

ser melhorada; assinala, nomeadamente, 

que os procedimentos para mobilizar o 

apoio do FEG são demasiado morosos e 

complexos; considera que no novo QFP o 

FEG revisto deve beneficiar, no mínimo, 

de uma dotação anual idêntica; 

Suprimido 

Or. en 

 

Alteração  215 

Eider Gardiazabal Rubial, Jean-Paul Denanot, Theresa Griffin, John Howarth 

 

Proposta de resolução 

N.º 37 

 

Proposta de resolução Alteração 

37. Considera que a utilização do FEG, 

que oferece solidariedade e apoio da UE 

aos trabalhadores que perderam os seus 

empregos em resultado de importantes 

mudanças estruturais nos padrões do 

comércio mundial decorrentes da 

globalização ou em consequência da crise 

económica e financeira mundial, não 

correspondeu às expectativas e deve ser 

melhorada; assinala, nomeadamente, que 

os procedimentos para mobilizar o apoio 

37. Considera que a utilização do FEG, 

que oferece solidariedade e apoio da UE 

aos trabalhadores que perderam os seus 

empregos em resultado de importantes 

mudanças estruturais nos padrões do 

comércio mundial decorrentes da 

globalização ou em consequência da crise 

económica e financeira mundial, não 

correspondeu às expectativas e deve ser 

melhorada, a fim de se reorientar para a 

finalidade originalmente visada, de 
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do FEG são demasiado morosos e 

complexos; considera que no novo QFP o 

FEG revisto deve beneficiar, no mínimo, 

de uma dotação anual idêntica; 

melhorar a sua coordenação com os 

fundos estruturais e de integrar a sua 

ativação numa estratégia estruturada e de 

longo prazo; assinala, nomeadamente, que 

os procedimentos para mobilizar o apoio 

do FEG são demasiado morosos e 

complexos; considera que no novo QFP o 

FEG revisto deve beneficiar, no mínimo, 

de uma dotação anual idêntica; manifesta-

se, além disso, convicto de que o âmbito 

do FEG deve ser alargado de modo a 

englobar os trabalhadores que perderam 

os seus empregos em resultado de 

mudanças estruturais nos padrões de 

produção devido à necessidade de lutar 

contra as alterações climáticas e de 

realizar os objetivos da COP21 

Or. en 

 

Alteração  216 

Tamás Deutsch 

 

Proposta de resolução 

N.º 37 

 

Proposta de resolução Alteração 

37. Considera que a utilização do FEG, 

que oferece solidariedade e apoio da UE 

aos trabalhadores que perderam os seus 

empregos em resultado de importantes 

mudanças estruturais nos padrões do 

comércio mundial decorrentes da 

globalização ou em consequência da crise 

económica e financeira mundial, não 

correspondeu às expectativas e deve ser 

melhorada; assinala, nomeadamente, que 

os procedimentos para mobilizar o apoio 

do FEG são demasiado morosos e 

complexos; considera que no novo QFP o 

FEG revisto deve beneficiar, no mínimo, 

de uma dotação anual idêntica; 

37. Considera que a utilização do FEG, 

que oferece solidariedade e apoio da UE 

aos trabalhadores que perderam os seus 

empregos em resultado de importantes 

mudanças estruturais nos padrões do 

comércio mundial decorrentes da 

globalização ou em consequência da crise 

económica e financeira mundial, não 

correspondeu às expectativas; assinala, 

nomeadamente, que os procedimentos para 

mobilizar o apoio do FEG são demasiado 

morosos e complexos, pelo que devem ser 

melhorados ou eliminados; 

Or. en 
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Alteração  217 

Marita Ulvskog 

em nome da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais 

 

Proposta de resolução 

N.º 37 

 

Proposta de resolução Alteração 

37. Considera que a utilização do FEG, 

que oferece solidariedade e apoio da UE 

aos trabalhadores que perderam os seus 

empregos em resultado de importantes 

mudanças estruturais nos padrões do 

comércio mundial decorrentes da 

globalização ou em consequência da crise 

económica e financeira mundial, não 

correspondeu às expectativas e deve ser 
melhorada; assinala, nomeadamente, que 

os procedimentos para mobilizar o apoio 

do FEG são demasiado morosos e 

complexos; considera que no novo QFP o 

FEG revisto deve beneficiar, no mínimo, 

de uma dotação anual idêntica; 

37. Considera que a utilização do FEG, 

que oferece solidariedade e apoio da UE 

aos trabalhadores que perderam os seus 

empregos em resultado de importantes 

mudanças estruturais nos padrões do 

comércio mundial decorrentes da 

globalização ou em consequência da crise 

económica e financeira mundial, não 

desenvolveu todo o seu potencial e ainda 

poderia ser melhorada, com vista a 

abranger e reintegrar efetivamente os 

trabalhadores dispensados (também nas 

PME) no mercado de trabalho, e englobar 

mais Estados-Membros; 

Or. en 

 

Alteração  218 

Jordi Solé 

em nome do Grupo Verts/ALE 

 

Proposta de resolução 

N.º 37 

 

Proposta de resolução Alteração 

37. Considera que a utilização do FEG, 

que oferece solidariedade e apoio da UE 

aos trabalhadores que perderam os seus 

empregos em resultado de importantes 

mudanças estruturais nos padrões do 

comércio mundial decorrentes da 

globalização ou em consequência da crise 

económica e financeira mundial, não 

correspondeu às expectativas e deve ser 

melhorada; assinala, nomeadamente, que 

os procedimentos para mobilizar o apoio 

37. Considera que a utilização do FEG, 

que oferece solidariedade e apoio da UE 

aos trabalhadores que perderam os seus 

empregos em resultado de importantes 

mudanças estruturais nos padrões do 

comércio mundial decorrentes da 

globalização ou em consequência da crise 

económica e financeira mundial, não 

correspondeu às expectativas e deve ser 

melhorada; assinala, nomeadamente, que 

os procedimentos para mobilizar o apoio 
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do FEG são demasiado morosos e 

complexos; considera que no novo QFP o 

FEG revisto deve beneficiar, no mínimo, 

de uma dotação anual idêntica; 

do FEG são demasiado morosos e 

complexos; considera que no novo QFP o 

FEG revisto deve beneficiar, no mínimo, 

de uma dotação anual idêntica e deve ser 

orientado para a oferta de soluções aos 

trabalhadores de setores muito 

dependentes do carbono e da energia em 

consonância com uma economia neutra 

em carbono até 2050; 

Or. en 

 

Alteração  219 

Marco Valli 

 

Proposta de resolução 

N.º 37 

 

Proposta de resolução Alteração 

37. Considera que a utilização do FEG, 

que oferece solidariedade e apoio da UE 

aos trabalhadores que perderam os seus 

empregos em resultado de importantes 

mudanças estruturais nos padrões do 

comércio mundial decorrentes da 

globalização ou em consequência da crise 

económica e financeira mundial, não 

correspondeu às expectativas e deve ser 

melhorada; assinala, nomeadamente, que 

os procedimentos para mobilizar o apoio 

do FEG são demasiado morosos e 

complexos; considera que no novo QFP o 

FEG revisto deve beneficiar, no mínimo, 

de uma dotação anual idêntica; 

37. Considera que a utilização do FEG, 

que oferece solidariedade e apoio da UE 

aos trabalhadores que perderam os seus 

empregos em resultado de importantes 

mudanças estruturais nos padrões do 

comércio mundial decorrentes da 

globalização ou em consequência da crise 

económica e financeira mundial, não 

correspondeu às expectativas e deve ser 

melhorada; frisa que o FEG é um 

instrumento destinado a prestar ajuda de 

emergência apenas mas não resolve as 

causas do problema; assinala, 

nomeadamente, que os procedimentos para 

mobilizar o apoio do FEG são demasiado 

morosos e complexos; considera que no 

novo QFP o FEG revisto deve beneficiar, 

no mínimo, de uma dotação anual idêntica; 

Or. it 

 

Alteração  220 

Ivana Maletić 
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Proposta de resolução 

N.º 37 

 

Proposta de resolução Alteração 

37. Considera que a utilização do FEG, 

que oferece solidariedade e apoio da UE 

aos trabalhadores que perderam os seus 

empregos em resultado de importantes 

mudanças estruturais nos padrões do 

comércio mundial decorrentes da 

globalização ou em consequência da crise 

económica e financeira mundial, não 

correspondeu às expectativas e deve ser 

melhorada; assinala, nomeadamente, que 

os procedimentos para mobilizar o apoio 

do FEG são demasiado morosos e 

complexos; considera que no novo QFP o 

FEG revisto deve beneficiar, no mínimo, 

de uma dotação anual idêntica; 

37. Considera que a utilização do FEG, 

que oferece solidariedade e apoio da UE 

aos trabalhadores que perderam os seus 

empregos em resultado de importantes 

mudanças estruturais nos padrões do 

comércio mundial decorrentes da 

globalização ou em consequência da crise 

económica e financeira mundial, não 

correspondeu às expectativas e deve ser 

melhorada e associada aos instrumentos 

para o Pilar Europeu dos Direitos Sociais; 

assinala, nomeadamente, que os 

procedimentos para mobilizar o apoio do 

FEG são demasiado morosos e complexos; 

considera que no novo QFP o FEG revisto 

deve beneficiar, no mínimo, de uma 

dotação anual idêntica; 

Or. en 

 

Alteração  221 

José Manuel Fernandes 

 

Proposta de resolução 

N.º 37 

 

Proposta de resolução Alteração 

37. Considera que a utilização do FEG, 

que oferece solidariedade e apoio da UE 

aos trabalhadores que perderam os seus 

empregos em resultado de importantes 

mudanças estruturais nos padrões do 

comércio mundial decorrentes da 

globalização ou em consequência da crise 

económica e financeira mundial, não 

correspondeu às expectativas e deve ser 

melhorada; assinala, nomeadamente, que 

os procedimentos para mobilizar o apoio 

do FEG são demasiado morosos e 

complexos; considera que no novo QFP o 

FEG revisto deve beneficiar, no mínimo, 

37. Considera que a utilização do FEG, 

que oferece solidariedade e apoio da UE 

aos trabalhadores que perderam os seus 

empregos em resultado de importantes 

mudanças estruturais nos padrões do 

comércio mundial decorrentes da 

globalização ou em consequência da crise 

económica e financeira mundial, não 

atingiu plenamente os seus objetivos e 

deve ser melhorada; assinala, 

nomeadamente, que os procedimentos para 

mobilizar o apoio do FEG são demasiado 

morosos e complexos; considera que no 

novo QFP o FEG revisto deve beneficiar, 
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de uma dotação anual idêntica; no mínimo, de uma dotação anual idêntica; 

Or. en 

 

Alteração  222 

Eider Gardiazabal Rubial 

 

Proposta de resolução 

N.º 38 

 

Proposta de resolução Alteração 

38. Regista que atualmente se aplicam 

regras diferentes em relação ao período de 

transição de dotações não utilizadas de 

cada instrumento especial do QFP; 

considera que estas regras devem ser 

harmonizadas, de modo a permitir a 

aplicação de uma só regra (N+1) a todos 

estes instrumentos; 

38. Regista que atualmente se aplicam 

regras diferentes em relação ao período de 

transição de dotações não utilizadas de 

cada instrumento especial do QFP; 

considera que estas regras devem ser 

harmonizadas, de modo a permitir a 

aplicação de uma só regra (N+1) a todos 

estes instrumentos; após o N+1, as 

dotações não utilizadas devem ser 

integradas numa reserva especial para os 

instrumentos especiais do QFP 

Or. en 

 

Alteração  223 

Alfred Sant 

 

Proposta de resolução 

N.º 39-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 39-A. Reconhece que o conceito de 

«contrapartida justa» relativamente às 

contribuições para o orçamento da UE 

não se justifica, mas é provável que se 

torne mais dominante após a saída do 

Reino Unido da UE; recomenda, por 

conseguinte, que o Tribunal de Contas 

elabore um relatório sobre cenários de 

rendimento e despesa nacional, brutos e 

líquidos, no âmbito do QFP a partir do 

subsequente orçamento da UE 
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contemplando diferentes opções para o 

efeito; 

Or. en 

 

Alteração  224 

Marco Zanni, Stanisław Żółtek 

 

Proposta de resolução 

N.º 40 

 

Proposta de resolução Alteração 

40. Considera que a Margem para 

Imprevistos deve ser preservada enquanto 

instrumento de último recurso; salienta que 

este é um instrumento especial que também 

só pode ser mobilizado para as dotações de 

pagamento e que a sua mobilização foi 

fundamental para resolver a crise de 

pagamentos de 2014; apela, por 

conseguinte, a uma revisão em alta da sua 

dotação máxima anual para 0,05 % do 

RNB da UE; considera, todavia, que não 

se deve aplicar qualquer compensação 

obrigatória pela sua mobilização; 

40. Considera que a Margem para 

Imprevistos deve ser preservada enquanto 

instrumento de último recurso; salienta que 

este é um instrumento especial que também 

só pode ser mobilizado para as dotações de 

pagamento e que a sua mobilização foi 

fundamental para resolver a crise de 

pagamentos de 2014; 

Or. en 

 

Alteração  225 

Isabelle Thomas, Jan Olbrycht 

 

Proposta de resolução 

N.º 40 

 

Proposta de resolução Alteração 

40. Considera que a Margem para 

Imprevistos deve ser preservada enquanto 

instrumento de último recurso; salienta que 

este é um instrumento especial que também 

só pode ser mobilizado para as dotações de 

pagamento e que a sua mobilização foi 

fundamental para resolver a crise de 

pagamentos de 2014; apela, por 

40. Considera que a Margem para 

Imprevistos deve ser preservada enquanto 

instrumento de último recurso; salienta que 

este é um instrumento especial que também 

só pode ser mobilizado para as dotações de 

pagamento e que a sua mobilização foi 

fundamental para resolver a crise de 

pagamentos de 2014; apela, por 
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conseguinte, a uma revisão em alta da sua 

dotação máxima anual para 0,05 % do 

RNB da UE; considera, todavia, que não 

se deve aplicar qualquer compensação 

obrigatória pela sua mobilização; 

conseguinte, a uma revisão em alta da sua 

dotação máxima anual para 0,05 % do 

RNB da UE; 

Or. en 

 

Alteração  226 

Ivana Maletić 

 

Proposta de resolução 

N.º 41 

 

Proposta de resolução Alteração 

41. Sublinha que os instrumentos 

especiais do QFP devem ser contabilizados 

para além dos limites máximos do QFP, 

tanto em termos de dotações de autorização 

como de dotações de pagamento; considera 

que a questão da orçamentação das 

dotações de pagamento destes instrumentos 

foi resolvida de forma inequívoca durante a 

revisão intercalar do QFP 2014-2020, 

pondo termo ao longo conflito de 

interpretação com o Conselho; defende a 

introdução de uma disposição clara no 

Regulamento QFP que indique que os 

pagamentos resultantes da mobilização das 

autorizações dos instrumentos especiais do 

QFP devem ser contabilizados para além 

dos limites máximos anuais de pagamentos 

do QFP; 

41. Sublinha que os instrumentos 

especiais do QFP devem ser contabilizados 

para além dos limites máximos do QFP, 

tanto em termos de dotações de autorização 

como de dotações de pagamento e dentro 

dos limites legais dos Tratados; considera 

que a questão da orçamentação das 

dotações de pagamento destes instrumentos 

foi resolvida de forma inequívoca durante a 

revisão intercalar do QFP 2014-2020, 

pondo termo ao longo conflito de 

interpretação com o Conselho; defende a 

introdução de uma disposição clara no 

Regulamento QFP que indique que os 

pagamentos resultantes da mobilização das 

autorizações dos instrumentos especiais do 

QFP devem ser contabilizados para além 

dos limites máximos anuais de pagamentos 

do QFP; 

Or. en 

 

Alteração  227 

Janusz Lewandowski 

 

Proposta de resolução 

N.º 41-A (novo) 
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Proposta de resolução Alteração 

 41-A. Apela à criação de um novo 

instrumento financeiro de apoio a 

iniciativas cívicas que visem promover e 

fortalecer os valores democráticos 

europeus nos Estados-Membros - o 

Instrumento de Valores Europeus. Tendo 

por base a experiência do Instrumento 

Europeu para a Democracia e os Direitos 

Humanos que apoia projetos no domínio 

dos direitos humanos em países não 

membros da UE, a nova rubrica 

orçamental intra-UE deve ajudar os 

cidadãos a agir com eficácia, nos 

respetivos países, em prol da defesa dos 

valores definidos no artigo 2.º do TUE. Os 

fundos devem ser desembolsados pela 

Comissão Europeia independentemente 

de governos e concedidos a organizações 

cívicas dos Estados-Membros; 

Or. en 

 

Alteração  228 

Isabelle Thomas, Jan Olbrycht 

 

Proposta de resolução 

N.º 41-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 41-A. Assinala que o atual Acordo 

Interinstitucional (AII) prevê uma 

maioria especial no Parlamento para a 

mobilização de três instrumentos especiais 

do QFP; considera que tal disposição é 

obsoleta, refletindo as maiorias especiais 

necessárias para a aprovação do 

orçamento da UE antes do Tratado de 

Lisboa; apela a uma abordagem 

homogénea no que diz respeito aos 

requisitos de votação para a mobilização 

de tais instrumentos, que deve ser igual à 

prevista para a aprovação do orçamento 

da UE; 
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Or. en 

 

Alteração  229 

Tiemo Wölken 

 

Proposta de resolução 

N.º 41-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 41-A. Realça que os objetivos de 

sustentabilidade da União Europeia e os 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

devem ser alinhados e apoiados por um 

sistema financeiro de promoção do 

crescimento sustentável 

Or. en 

 

Alteração  230 

Gérard Deprez, Jean Arthuis, Urmas Paet, Louis Michel, Anneli Jäätteenmäki, Nils 

Torvalds, Jan Huitema, Gerben-Jan Gerbrandy, Nedzhmi Ali, Fredrick Federley 

 

Proposta de resolução 

Subtítulo 9 

 

Proposta de resolução Alteração 

Receitas – reserva especial Suprimido1 

 __________________ 

 1 Estes números foram retirados do 

relatório sobre os recursos próprios. 

Gostaríamos de os suprimir simplesmente 

porque a duplicação de números em dois 

relatórios diferentes poderá dar azo a uma 

incongruência na posição do Parlamento. 

Além disso, não é adequado fazer 

referência no presente relatório às fontes 

de financiamento do quadro financeiro 

plurianual; este ponto deve ser tratado 

exclusivamente no relatório sobre 

recursos próprios. 

Or. en 
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Alteração  231 

Marco Zanni, André Elissen, Stanisław Żółtek 

 

Proposta de resolução 

Subtítulo 9 

 

Proposta de resolução Alteração 

Receitas – reserva especial Suprimido 

Or. en 

 

Alteração  232 

Christofer Fjellner, Gunnar Hökmark 

 

Proposta de resolução 

N.º 42 

 

Proposta de resolução Alteração 

42. Reitera a sua posição de longa 

data segundo a qual todas as receitas 

resultantes de coimas aplicadas às 

empresas por violação do direito da 

concorrência da União ou resultantes de 

atrasos no pagamento das contribuições 

nacionais para o orçamento da UE devem 

constituir uma receita suplementar do 

orçamento da UE, sem redução 

correspondente das contribuições 

baseadas no RNB; 

Suprimido 

Or. sv 

Alteração  233 

Gérard Deprez, Jean Arthuis, Urmas Paet, Louis Michel, Anneli Jäätteenmäki, Nils 

Torvalds, Pavel Telička, Jan Huitema, Gerben-Jan Gerbrandy, Nedzhmi Ali 

 

Proposta de resolução 

N.º 42 

 

Proposta de resolução Alteração 

42. Reitera a sua posição de longa Suprimido1 
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data segundo a qual todas as receitas 

resultantes de coimas aplicadas às 

empresas por violação do direito da 

concorrência da União ou resultantes de 

atrasos no pagamento das contribuições 

nacionais para o orçamento da UE devem 

constituir uma receita suplementar do 

orçamento da UE, sem redução 

correspondente das contribuições 

baseadas no RNB; 

 __________________ 

 1 Estes números foram retirados do 

relatório sobre os recursos próprios. 

Gostaríamos de os suprimir simplesmente 

porque a duplicação de números em dois 

relatórios diferentes poderá dar azo a uma 

incongruência na posição do Parlamento. 

Além disso, não é adequado fazer 

referência no presente relatório às fontes 

de financiamento do quadro financeiro 

plurianual; este ponto deve ser tratado 

exclusivamente no relatório sobre 

recursos próprios. 

Or. en 

 

Alteração  234 

Marco Zanni, André Elissen, Stanisław Żółtek 

 

Proposta de resolução 

N.º 42 

 

Proposta de resolução Alteração 

42. Reitera a sua posição de longa 

data segundo a qual todas as receitas 

resultantes de coimas aplicadas às 

empresas por violação do direito da 

concorrência da União ou resultantes de 

atrasos no pagamento das contribuições 

nacionais para o orçamento da UE devem 

constituir uma receita suplementar do 

orçamento da UE, sem redução 

correspondente das contribuições 

baseadas no RNB; 

Suprimido 
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Or. en 

 

Alteração  235 

Marco Zanni, André Elissen, Stanisław Żółtek 

 

Proposta de resolução 

N.º 43 

 

Proposta de resolução Alteração 

43. Solicita, para o efeito, que seja 

constituída uma reserva especial na parte 

das receitas do orçamento da UE, que 

será progressivamente alimentada por 

todos os tipos de outras receitas 

imprevistas; considera que esta reserva 

deve ser criada para cobrir as 

necessidades de pagamento adicionais, 

nomeadamente as que decorrem da 

mobilização da margem global relativa às 

autorizações ou dos instrumentos 

especiais do QFP; 

Suprimido 

Or. en 

 

Alteração  236 

Gérard Deprez, Jean Arthuis, Urmas Paet, Louis Michel, Anneli Jäätteenmäki, Nils 

Torvalds, Pavel Telička, Jan Huitema, Gerben-Jan Gerbrandy, Nedzhmi Ali, Fredrick 

Federley 

 

Proposta de resolução 

N.º 43 

 

Proposta de resolução Alteração 

43. Solicita, para o efeito, que seja 

constituída uma reserva especial na parte 

das receitas do orçamento da UE, que 

será progressivamente alimentada por 

todos os tipos de outras receitas 

imprevistas; considera que esta reserva 

deve ser criada para cobrir as 

necessidades de pagamento adicionais, 

nomeadamente as que decorrem da 

mobilização da margem global relativa às 

Suprimido1 
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autorizações ou dos instrumentos 

especiais do QFP; 

 __________________ 

 1 Estes números foram retirados do 

relatório sobre os recursos próprios. 

Gostaríamos de os suprimir simplesmente 

porque a duplicação de números em dois 

relatórios diferentes poderá dar azo a uma 

incongruência na posição do Parlamento. 

Além disso, não é adequado fazer 

referência no presente relatório às fontes 

de financiamento do quadro financeiro 

plurianual; este ponto deve ser tratado 

exclusivamente no relatório sobre 

recursos próprios. 

Or. en 

 

Alteração  237 

Eider Gardiazabal Rubial 

 

Proposta de resolução 

N.º 43 

 

Proposta de resolução Alteração 

43. Solicita, para o efeito, que seja 

constituída uma reserva especial na parte 

das receitas do orçamento da UE, que será 

progressivamente alimentada por todos os 

tipos de outras receitas imprevistas; 

considera que esta reserva deve ser criada 

para cobrir as necessidades de pagamento 

adicionais, nomeadamente as que 

decorrem da mobilização da margem 

global relativa às autorizações ou dos 

instrumentos especiais do QFP; 

43. Solicita, para o efeito, que seja 

constituída uma reserva especial na parte 

das receitas e na parte das despesas do 

orçamento da UE, que será 

progressivamente alimentada por todos os 

tipos de outras receitas imprevistas; 

considera que esta reserva deve ser criada 

para dar resposta às necessidades 

financeiras adicionais no orçamento da 

UE 

Or. en 

 

Alteração  238 

Younous Omarjee, Marie-Pierre Vieu 
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Proposta de resolução 

N.º 43-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 43-A. Entende que um combate eficaz à 

corrupção e à fraude fiscal praticadas 

pelas multinacionais e pelos mais ricos 

permitiria canalizar para os orçamentos 

nacionais dos Estados-Membros um 

montante calculado pela Comissão 

Europeia em um bilião de euros anuais e 

que, nesta matéria, existe um verdadeiro 

défice de ação a nível da União Europeia; 

Or. fr 

 

Alteração  239 

Eider Gardiazabal Rubial, Alfred Sant 

 

Proposta de resolução 

N.º 44 

 

Proposta de resolução Alteração 

44. Considera que a procura de valor 

acrescentado europeu deve ser um dos 

principais princípios orientadores das 

instituições da UE aquando da decisão 

sobre o tipo de despesas no próximo QFP; 

salienta, porém, a existência de várias 

interpretações do conceito e apela a uma 

definição clara dos critérios, que deve ter 

em conta as especificidades territoriais; 

44. Reconhece que a procura de valor 

acrescentado europeu é uma questão 

fundamental a abordar e concorda que o 

orçamento da União deverá ser, 

nomeadamente, um instrumento para a 

consecução dos objetivos do Tratado e a 

provisão de bens públicos europeus; 

salienta, porém, a natureza multifacetada 

do conceito de valor acrescentado 

europeu e as suas múltiplas interpretações 

e alerta contra qualquer tentativa de 

utilizar a sua definição para pôr em causa 

a pertinência de políticas e programas da 

UE por motivos puramente quantitativos 

ou económicos de curto prazo; considera 

que existe um claro valor acrescentado, 

quando uma ação a nível europeu: 

 – vai além do que seria possível com uma 

mobilização de esforços a nível nacional, 

regional ou local (efeito induzido); 

 – incentiva ações a nível nacional, 
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regional e local, para o cumprimento de 

objetivos dos Tratados da UE, que, de 

outro modo, não seriam concretizadas; 

 – apoia ações que só podem ser 

financiadas mediante a congregação de 

recursos a nível da UE, devido à 

magnitude muito elevada das suas 

necessidades de financiamento; ou 

 – contribui para o estabelecimento e o 

apoio à paz e estabilidade na e para além 

da vizinhança da UE; incentiva a 

Comissão a continuar a desenvolver o 
conceito de valor acrescentado europeu, 

tendo em conta, ao mesmo tempo, as 
especificidades territoriais, como a 

insularidade e o isolamento geográficos; 

Or. en 

 

Alteração  240 

Jordi Solé, Heidi Hautala 

em nome do Grupo Verts/ALE 

 

Proposta de resolução 

N.º 44 

 

Proposta de resolução Alteração 

44. Considera que a procura de valor 

acrescentado europeu deve ser um dos 

principais princípios orientadores das 

instituições da UE aquando da decisão 

sobre o tipo de despesas no próximo QFP; 

salienta, porém, a existência de várias 

interpretações do conceito e apela a uma 

definição clara dos critérios, que deve ter 

em conta as especificidades territoriais; 

44. Considera que a procura de valor 

acrescentado europeu deve ser um dos 

principais princípios orientadores das 

instituições da UE aquando da decisão 

sobre o tipo de despesas no próximo QFP; 

salienta, porém, a existência de várias 

interpretações do conceito e apela a uma 

definição clara dos critérios, que deve 

basear-se na sustentabilidade e na 

abordagem equilibrada dos aspetos 

ambiental, social e económico e ter em 

conta as especificidades territoriais; 

Or. en 

 



 

PE616.895v01-00 142/160 AM\1144762PT.docx 

PT 

Alteração  241 

Răzvan Popa 

 

Proposta de resolução 

N.º 44 

 

Proposta de resolução Alteração 

44. Considera que a procura de valor 

acrescentado europeu deve ser um dos 

principais princípios orientadores das 

instituições da UE aquando da decisão 

sobre o tipo de despesas no próximo QFP; 

salienta, porém, a existência de várias 

interpretações do conceito e apela a uma 

definição clara dos critérios, que deve ter 

em conta as especificidades territoriais; 

44. Considera que a procura de valor 

acrescentado europeu deve ser um dos 

principais princípios orientadores das 

instituições da UE aquando da decisão 

sobre o tipo de despesas no próximo QFP; 

salienta, porém, a existência de várias 

interpretações do conceito e apela a uma 

definição clara dos critérios, que deve ter 

em conta as especificidades territoriais, 

bem como o importante papel criativo que 

as políticas de coesão e agricultura 

ofereceram à UE; 

Or. en 

 

Alteração  242 

Alfred Sant 

 

Proposta de resolução 

N.º 44 

 

Proposta de resolução Alteração 

44. Considera que a procura de valor 

acrescentado europeu deve ser um dos 

principais princípios orientadores das 

instituições da UE aquando da decisão 

sobre o tipo de despesas no próximo QFP; 

salienta, porém, a existência de várias 

interpretações do conceito e apela a uma 

definição clara dos critérios, que deve ter 

em conta as especificidades territoriais; 

44. Considera que a procura de valor 

acrescentado europeu deve ser um dos 

principais princípios orientadores das 

instituições da UE aquando da decisão 

sobre o tipo de despesas no próximo QFP; 

salienta, porém, a existência de várias 

interpretações do conceito e apela a uma 

definição clara dos critérios, que deve ter 

em conta as especificidades territoriais, 

como a insularidade e o isolamento 

geográficos; 

Or. en 
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Alteração  243 

Petri Sarvamaa, Ingeborg Gräßle 

 

Proposta de resolução 

N.º 44 

 

Proposta de resolução Alteração 

44. Considera que a procura de valor 

acrescentado europeu deve ser um dos 

principais princípios orientadores das 

instituições da UE aquando da decisão 

sobre o tipo de despesas no próximo QFP; 

salienta, porém, a existência de várias 

interpretações do conceito e apela a uma 

definição clara dos critérios, que deve ter 

em conta as especificidades territoriais; 

44. Considera que a procura de valor 

acrescentado europeu deve ser um dos 

principais princípios orientadores das 

instituições da UE aquando da decisão 

sobre o tipo de despesas no próximo QFP; 

salienta, porém, a existência de várias 

interpretações do conceito e apela a uma 

definição clara dos critérios e de 

indicadores de desempenho mensuráveis, 

que deve ter em conta as especificidades 

territoriais; 

Or. en 

 

Alteração  244 

Inese Vaidere 

 

Proposta de resolução 

N.º 44 

 

Proposta de resolução Alteração 

44. Considera que a procura de valor 

acrescentado europeu deve ser um dos 

principais princípios orientadores das 

instituições da UE aquando da decisão 

sobre o tipo de despesas no próximo QFP; 

salienta, porém, a existência de várias 

interpretações do conceito e apela a uma 

definição clara dos critérios, que deve ter 

em conta as especificidades territoriais; 

44. Considera que a procura de valor 

acrescentado europeu deve ser um dos 

principais princípios orientadores das 

instituições da UE aquando da decisão 

sobre o tipo de despesas no próximo QFP; 

salienta, porém, a existência de várias 

interpretações do conceito e apela a uma 

definição única e clara dos critérios, que 

deve ter em conta as especificidades 

territoriais; 

Or. en 

 

Alteração  245 

Anneli Jäätteenmäki, Frédérique Ries, Ulrike Müller, Gérard Deprez, Urmas Paet, 
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Nedzhmi Ali, Jean Arthuis, Fredrick Federley, Nils Torvalds 

 

Proposta de resolução 

N.º 44 

 

Proposta de resolução Alteração 

44. Considera que a procura de valor 

acrescentado europeu deve ser um dos 

principais princípios orientadores das 

instituições da UE aquando da decisão 

sobre o tipo de despesas no próximo QFP; 

salienta, porém, a existência de várias 

interpretações do conceito e apela a uma 

definição clara dos critérios, que deve ter 

em conta as especificidades territoriais; 

44. Considera que a consecução de um 

verdadeiro valor acrescentado europeu 

deve ser um dos principais princípios 

orientadores das instituições da UE 

aquando da decisão sobre o tipo de 

despesas no próximo QFP; salienta, porém, 

a existência de várias interpretações do 

conceito e apela a uma definição clara dos 

critérios, que deve ter em conta as 

especificidades territoriais; 

Or. en 

 

Alteração  246 

Marco Zanni, Stanisław Żółtek 

 

Proposta de resolução 

N.º 44 

 

Proposta de resolução Alteração 

44. Considera que a procura de valor 

acrescentado europeu deve ser um dos 

principais princípios orientadores das 

instituições da UE aquando da decisão 

sobre o tipo de despesas no próximo QFP; 

salienta, porém, a existência de várias 

interpretações do conceito e apela a uma 

definição clara dos critérios, que deve ter 

em conta as especificidades territoriais; 

44. Considera que a subsidiariedade 

deve ser um dos principais princípios 

orientadores das instituições da UE 

aquando da decisão sobre o tipo de 

despesas no próximo QFP; salienta, porém, 

a existência de várias interpretações do 

conceito e apela a uma definição clara dos 

critérios, que deve ter em conta as 

especificidades territoriais; 

Or. en 

 

Alteração  247 

Bernd Kölmel 

 

Proposta de resolução 

N.º 44-A (novo) 
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Proposta de resolução Alteração 

 44-A. Considera que a procura de valor 

acrescentado europeu deve ser o principal 

foco orientador das instituições da UE 

aquando da tomada de decisões sobre a 

despesa no próximo QFP; exorta a 

Comissão a estabelecer uma definição 

comum e de fácil compreensão de valor 

acrescentado europeu, em que uma das 

características primordiais seja o facto de 

uma ação realizada à escala da UE 

produzir resultados melhores do que à 

escala nacional; 

Or. en 

 

Alteração  248 

Inese Vaidere 

 

Proposta de resolução 

N.º 45 

 

Proposta de resolução Alteração 

45. Regista a referência à noção de 

valor acrescentado europeu constante de 

diversos documentos da Comissão; reitera 

a lista de parâmetros identificados pelo 

Parlamento na sua resolução6 a este 

respeito; recorda que os recursos da UE 

devem ser utilizados para financiar bens 

públicos europeus, bem como para agir 

como catalisador para incentivar os 

Estados-Membros, a todos os níveis da 

administração, a tomarem medidas para 

cumprir os objetivos do Tratado e atingir 

os objetivos comuns da UE que, de outro 

modo, não seriam concretizados; concorda 

com a ideia de que o orçamento da UE 

deve ser utilizado para financiar ações que 

possam beneficiar a UE no seu conjunto, o 

que não pode ser assegurado de forma 

eficaz por um único Estado-Membro, e que 

proporcionem uma melhor relação custo-

eficácia em relação a medidas tomadas 

45. Regista a referência à noção de 

valor acrescentado europeu constante de 

diversos documentos da Comissão; reitera 

a lista de parâmetros identificados pelo 

Parlamento na sua resolução6 a este 

respeito; recorda que os recursos da UE 

devem ser utilizados para financiar bens 

públicos europeus, em especial grandes 

projetos transfronteiriços de 

infraestruturas como, por exemplo, o 

«Rail Baltica», que colmatará a divisão 

entre norte e sul da Europa e reduzirá 

muito a dependência da Rússia, 

produzindo assim um claro valor 

acrescentado europeu; bem como para 

agir como catalisador para incentivar os 

Estados-Membros, a todos os níveis da 

administração, a tomarem medidas para 

cumprir os objetivos do Tratado e atingir 

os objetivos comuns da UE que, de outro 

modo, não seriam concretizados; concorda 
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apenas ao nível nacional, regional ou local; com a ideia de que o orçamento da UE 

deve ser utilizado para financiar ações que 

possam beneficiar a UE no seu conjunto, o 

que não pode ser assegurado de forma 

eficaz por um único Estado-Membro, e que 

proporcionem uma melhor relação custo-

eficácia em relação a medidas tomadas 

apenas ao nível nacional, regional ou local; 

__________________ __________________ 

6 Textos Aprovados, P8_TA(2017)0401. 6 Textos Aprovados, P8_TA(2017)0401. 

Or. en 

 

Alteração  249 

Eider Gardiazabal Rubial, Jens Geier 

 

Proposta de resolução 

N.º 45 

 

Proposta de resolução Alteração 

45. Regista a referência à noção de 

valor acrescentado europeu constante de 

diversos documentos da Comissão; reitera 

a lista de parâmetros identificados pelo 

Parlamento na sua resolução6 a este 

respeito; recorda que os recursos da UE 

devem ser utilizados para financiar bens 

públicos europeus, bem como para agir 

como catalisador para incentivar os 

Estados-Membros, a todos os níveis da 

administração, a tomarem medidas para 

cumprir os objetivos do Tratado e atingir 

os objetivos comuns da UE que, de outro 

modo, não seriam concretizados; concorda 

com a ideia de que o orçamento da UE 

deve ser utilizado para financiar ações que 

possam beneficiar a UE no seu conjunto, o 

que não pode ser assegurado de forma 

eficaz por um único Estado-Membro, e que 

proporcionem uma melhor relação custo-

eficácia em relação a medidas tomadas 

apenas ao nível nacional, regional ou local; 

45. Regista a referência à noção de 

valor acrescentado europeu constante de 

diversos documentos da Comissão; reitera 

a lista de parâmetros identificados pelo 

Parlamento na sua resolução6 a este 

respeito; recorda que os recursos da UE 

devem ser utilizados para financiar bens 

públicos europeus, bem como para agir 

como catalisador para incentivar os 

Estados-Membros, a todos os níveis da 

administração, a tomarem medidas para 

cumprir os objetivos do Tratado e atingir 

os objetivos comuns da UE que, de outro 

modo, não seriam concretizados; concorda 

com a ideia de que o orçamento da UE 

deve ser utilizado para financiar ações que 

possam beneficiar a UE no seu conjunto, o 

que não pode ser assegurado de forma 

eficaz por um único Estado-Membro, e que 

proporcionem uma melhor relação custo-

eficácia em relação a medidas tomadas 

apenas ao nível nacional, regional ou local; 

atendendo a este contexto, espera que os 

Estados-Membros se abstenham de seguir 

a lógica da «contrapartida justa» que tem 
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em conta apenas os interesses nacionais, 

nas negociações sobre o próximo QFP; 

__________________ __________________ 

6 Textos Aprovados, P8_TA(2017)0401. 6 Textos Aprovados, P8_TA(2017)0401. 

Or. en 

 

Alteração  250 

Janusz Lewandowski 

 

Proposta de resolução 

N.º 45 

 

Proposta de resolução Alteração 

45. Regista a referência à noção de 

valor acrescentado europeu constante de 

diversos documentos da Comissão; reitera 

a lista de parâmetros identificados pelo 

Parlamento na sua resolução6 a este 

respeito; recorda que os recursos da UE 

devem ser utilizados para financiar bens 

públicos europeus, bem como para agir 

como catalisador para incentivar os 

Estados-Membros, a todos os níveis da 

administração, a tomarem medidas para 

cumprir os objetivos do Tratado e atingir 

os objetivos comuns da UE que, de outro 

modo, não seriam concretizados; concorda 

com a ideia de que o orçamento da UE 

deve ser utilizado para financiar ações que 

possam beneficiar a UE no seu conjunto, o 

que não pode ser assegurado de forma 

eficaz por um único Estado-Membro, e que 

proporcionem uma melhor relação custo-

eficácia em relação a medidas tomadas 

apenas ao nível nacional, regional ou local; 

45. Regista a referência à noção de 

valor acrescentado europeu constante de 

diversos documentos da Comissão; reitera 

a lista de parâmetros identificados pelo 

Parlamento na sua resolução6 a este 

respeito; recorda que os recursos da UE 

devem ser utilizados para financiar bens 

públicos europeus, bem como para agir 

como catalisador para incentivar os 

Estados-Membros, a todos os níveis da 

administração, a tomarem medidas para 

cumprir os objetivos do Tratado e atingir 

os objetivos comuns da UE que, de outro 

modo, não seriam concretizados; concorda 

com a ideia de que o orçamento da UE 

deve ser utilizado para financiar ações que 

possam beneficiar a UE no seu conjunto, o 

que não pode ser assegurado de forma 

eficaz por um único Estado-Membro, e que 

proporcionem uma melhor relação custo-

eficácia em relação a medidas tomadas 

apenas ao nível nacional, regional ou local; 

considera que o valor acrescentado 

europeu é criado por programas em 

ambos os regimes, de gestão partilhada e 

centralizada, como dois métodos 

complementares de consecução dos 

objetivos da UE; 

__________________ __________________ 

6 Textos Aprovados, P8_TA(2017)0401. 6 Textos Aprovados, P8_TA(2017)0401. 
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Or. en 

 

Alteração  251 

Marco Valli 

 

Proposta de resolução 

N.º 45 

 

Proposta de resolução Alteração 

45. Regista a referência à noção de 

valor acrescentado europeu constante de 

diversos documentos da Comissão; reitera 

a lista de parâmetros identificados pelo 

Parlamento na sua resolução6 a este 

respeito; recorda que os recursos da UE 

devem ser utilizados para financiar bens 

públicos europeus, bem como para agir 

como catalisador para incentivar os 

Estados-Membros, a todos os níveis da 

administração, a tomarem medidas para 

cumprir os objetivos do Tratado e atingir 

os objetivos comuns da UE que, de outro 

modo, não seriam concretizados; concorda 

com a ideia de que o orçamento da UE 

deve ser utilizado para financiar ações que 

possam beneficiar a UE no seu conjunto, o 

que não pode ser assegurado de forma 

eficaz por um único Estado-Membro, e que 

proporcionem uma melhor relação custo-

eficácia em relação a medidas tomadas 

apenas ao nível nacional, regional ou local; 

45. Regista a referência à noção de 

valor acrescentado europeu constante de 

diversos documentos da Comissão; reitera 

a lista de parâmetros identificados pelo 

Parlamento na sua resolução6 a este 

respeito; recorda que os recursos da UE 

devem ser utilizados para financiar bens 

públicos europeus, bem como para agir 

como catalisador para incentivar os 

Estados-Membros, a todos os níveis da 

administração, a tomarem medidas para 

cumprir os objetivos do Tratado e atingir 

os objetivos comuns da UE que, de outro 

modo, não seriam concretizados; concorda 

com a ideia de que o orçamento da UE 

deve ser utilizado para financiar as ações 

que possam beneficiar a UE no seu 

conjunto, e que não possam ser 

asseguradas de forma eficaz por um único 

Estado-Membro, e que, em certos casos, 

proporcionam uma melhor relação custo-

eficácia em relação a medidas tomadas 

apenas ao nível nacional, regional ou local; 

__________________ __________________ 

6 Textos Aprovados, P8_TA(2017)0401. 6 Textos Aprovados, P8_TA(2017)0401. 

Or. it 

 

Alteração  252 

Marco Zanni, André Elissen, Stanisław Żółtek 

 

Proposta de resolução 

N.º 46 
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Proposta de resolução Alteração 

46. Considera que é possível efetuar 

melhores despesas, ou seja, utilizar de 

forma eficiente cada euro do orçamento da 

UE, não só canalizando os recursos da 

UE para ações com o mais elevado valor 

acrescentado europeu e que mais 

contribuam para a melhoria do 

desempenho das políticas e dos programas 

da UE, mas, também, criando mais 

sinergias entre o orçamento da UE e os 

orçamentos nacionais e garantindo 

melhorias tangíveis da estrutura das 

despesas; 

46. Considera que efetuar melhores 

despesas e utilizar de forma eficiente cada 

euro do orçamento da UE devem ser as 

principais prioridades do próximo QFP; 

rejeita qualquer desperdício adicional de 

fundos públicos e apela à transparência 

total perante os cidadãos da União no que 

diz respeito à despesa da UE; 

Or. en 

 

Alteração  253 

Péter Niedermüller, Claude Moraes 

 

Proposta de resolução 

N.º 46 

 

Proposta de resolução Alteração 

46. Considera que é possível efetuar 

melhores despesas, ou seja, utilizar de 

forma eficiente cada euro do orçamento da 

UE, não só canalizando os recursos da UE 

para ações com o mais elevado valor 

acrescentado europeu e que mais 

contribuam para a melhoria do 

desempenho das políticas e dos programas 

da UE, mas, também, criando mais 

sinergias entre o orçamento da UE e os 

orçamentos nacionais e garantindo 

melhorias tangíveis da estrutura das 

despesas; 

46. Considera que é possível efetuar 

melhores despesas, ou seja, utilizar de 

forma eficiente cada euro do orçamento da 

UE, não só canalizando os recursos da UE 

para ações com o mais elevado valor 

acrescentado europeu e que mais 

contribuam para a melhoria do 

desempenho das políticas e dos programas 

da UE, mas, também, criando mais 

sinergias entre o orçamento da UE e os 

orçamentos nacionais e garantindo 

melhorias tangíveis da estrutura das 

despesas, bem como dotando o sistema do 

QFP pós-2020 das necessárias condições 

prévias para eliminar a corrupção e a 

fraude financeira, nomeadamente 

tornando condições prévias de acesso a 

participação no trabalho da Procuradoria 

Europeia e uma condicionalidade 

reforçada entre Estado de direito e os 
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fundos da UE; 

Or. en 

 

Alteração  254 

Alain Lamassoure 

 

Proposta de resolução 

N.º 46 

 

Proposta de resolução Alteração 

46. Considera que é possível efetuar 

melhores despesas, ou seja, utilizar de 

forma eficiente cada euro do orçamento da 

UE, não só canalizando os recursos da UE 

para ações com o mais elevado valor 

acrescentado europeu e que mais 

contribuam para a melhoria do 

desempenho das políticas e dos programas 

da UE, mas, também, criando mais 

sinergias entre o orçamento da UE e os 

orçamentos nacionais e garantindo 

melhorias tangíveis da estrutura das 

despesas; 

46. Considera que é possível efetuar 

melhores despesas, ou seja, utilizar de 

forma eficiente cada euro do orçamento da 

UE, não só canalizando os recursos da UE 

para ações com o mais elevado valor 

acrescentado europeu e que mais 

contribuam para a melhoria do 

desempenho das políticas e dos programas 

da UE, mas, também, criando mais 

sinergias entre o orçamento da UE e os 

orçamentos nacionais; convida, neste 

contexto, a Comissão a elaborar um 

estudo sobre as economias realizadas a 

nível nacional pelos Estados-Membros 

graças à assunção das políticas ao nível 

da UE; 

Or. fr 

Alteração  255 

Gérard Deprez, Jean Arthuis, Urmas Paet, Louis Michel, Anneli Jäätteenmäki, Nils 

Torvalds, Pavel Telička, Jan Huitema, Gerben-Jan Gerbrandy, Nedzhmi Ali, Fredrick 

Federley 

 

Proposta de resolução 

N.º 46 

 

Proposta de resolução Alteração 

46. Considera que é possível efetuar 

melhores despesas, ou seja, utilizar de 

forma eficiente cada euro do orçamento da 

UE, não só canalizando os recursos da UE 

para ações com o mais elevado valor 

46. Considera que é possível efetuar 

melhores despesas, ou seja, utilizar de 

forma eficiente cada euro do orçamento da 

UE com base numa análise crítica da 

despesa corrente, não só canalizando os 
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acrescentado europeu e que mais 

contribuam para a melhoria do 

desempenho das políticas e dos programas 

da UE, mas, também, criando mais 

sinergias entre o orçamento da UE e os 

orçamentos nacionais e garantindo 

melhorias tangíveis da estrutura das 

despesas; 

recursos da UE para ações com o mais 

elevado valor acrescentado europeu e que 

mais contribuam para a melhoria do 

desempenho das políticas e dos programas 

da UE, mas, também, criando mais 

sinergias entre o orçamento da UE e os 

orçamentos nacionais e garantindo 

melhorias tangíveis da estrutura das 

despesas; 

Or. en 

 

Alteração  256 

Eider Gardiazabal Rubial, Soraya Post 

 

Proposta de resolução 

N.º 46 

 

Proposta de resolução Alteração 

46. Considera que é possível efetuar 

melhores despesas, ou seja, utilizar de 

forma eficiente cada euro do orçamento da 

UE, não só canalizando os recursos da UE 

para ações com o mais elevado valor 

acrescentado europeu e que mais 

contribuam para a melhoria do 

desempenho das políticas e dos programas 

da UE, mas, também, criando mais 

sinergias entre o orçamento da UE e os 

orçamentos nacionais e garantindo 

melhorias tangíveis da estrutura das 

despesas; 

46. Considera que é possível efetuar 

melhores despesas, ou seja, utilizar de 

forma eficiente e não discriminatória cada 

euro do orçamento da UE, não só 

canalizando os recursos da UE para ações 

com o mais elevado valor acrescentado 

europeu e que mais contribuam para a 

melhoria do desempenho das políticas e 

dos programas da UE, mas, também, 

criando mais sinergias entre o orçamento 

da UE e os orçamentos nacionais e 

garantindo melhorias tangíveis da estrutura 

das despesas; 

Or. en 

 

Alteração  257 

Tiemo Wölken 

 

Proposta de resolução 

N.º 46 

 

Proposta de resolução Alteração 

46. Considera que é possível efetuar 46. Considera que é possível efetuar 
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melhores despesas, ou seja, utilizar de 

forma eficiente cada euro do orçamento da 

UE, não só canalizando os recursos da UE 

para ações com o mais elevado valor 

acrescentado europeu e que mais 

contribuam para a melhoria do 

desempenho das políticas e dos programas 

da UE, mas, também, criando mais 

sinergias entre o orçamento da UE e os 

orçamentos nacionais e garantindo 

melhorias tangíveis da estrutura das 

despesas; 

melhores despesas, ou seja, utilizar de 

forma eficiente e sustentável cada euro do 

orçamento da UE, não só canalizando os 

recursos da UE para ações com o mais 

elevado valor acrescentado europeu e que 

mais contribuam para a melhoria do 

desempenho das políticas e dos programas 

da UE, mas, também, criando mais 

sinergias entre o orçamento da UE e os 

orçamentos nacionais e garantindo 

melhorias tangíveis da estrutura das 

despesas; 

Or. en 

 

Alteração  258 

Gérard Deprez, Jean Arthuis, Urmas Paet, Louis Michel, Anneli Jäätteenmäki, Nils 

Torvalds, Pavel Telička, Jan Huitema, Gerben-Jan Gerbrandy, Nedzhmi Ali, Fredrick 

Federley 

 

Proposta de resolução 

N.º 46-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 46-A. Reitera que a ênfase deve recair 

igualmente na relação entre despesa e 

desempenho do orçamento da UE; apoia 

as recomendações do Relatório Anual de 

2016 do Tribunal de Contas Europeu, 

relativamente a uma estrutura de medição 

eficiente de indicadores para os 

programas de despesa, relatórios mais 

simplificados e equilibrados sobre o 

desempenho e acesso mais fácil aos 

resultados das avaliações; 

Or. en 

 

Alteração  259 

Marita Ulvskog 

em nome da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais 

 

Proposta de resolução 

N.º 47 
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Proposta de resolução Alteração 

47. Apela a uma verdadeira 

simplificação do sistema orçamental da UE 

no próximo QFP; sublinha, em particular, a 

necessidade de reduzir as sobreposições 

entre instrumentos ao serviço de outros 

tipos de ações semelhantes, por exemplo, 

nos domínios da inovação, das PME ou dos 

transportes, assim como a necessidade de 

eliminar a concorrência que existe entre as 

diferentes formas e fontes de 

financiamento, a fim de assegurar a 

máxima complementaridade e prever um 

quadro financeiro coerente; 

47. Apela a uma verdadeira 

simplificação do sistema orçamental da UE 

no próximo QFP; sublinha, em particular, a 

necessidade de reduzir as sobreposições 

entre instrumentos ao serviço de outros 

tipos de ações semelhantes, sem incorrer 

no risco de perder elementos importantes 

dos diferentes programas, por exemplo, 

nos domínios da inovação, das PME ou dos 

transportes, assim como a necessidade de 

eliminar a concorrência que existe entre as 

diferentes formas e fontes de 

financiamento, criando mais sinergias 

entre instrumentos a fim de assegurar a 

máxima complementaridade e resolver 

melhor problemas estruturais como o 

desemprego e os desafios demográficos, 

conduzindo assim a um quadro financeiro 

mais coerente; 

Or. en 

 

Alteração  260 

Eider Gardiazabal Rubial, Alfred Sant 

 

Proposta de resolução 

N.º 47 

 

Proposta de resolução Alteração 

47. Apela a uma verdadeira 

simplificação do sistema orçamental da UE 

no próximo QFP; sublinha, em particular, a 

necessidade de reduzir as sobreposições 

entre instrumentos ao serviço de outros 

tipos de ações semelhantes, por exemplo, 

nos domínios da inovação, das PME ou dos 

transportes, assim como a necessidade de 

eliminar a concorrência que existe entre as 

diferentes formas e fontes de 

financiamento, a fim de assegurar a 

máxima complementaridade e prever um 

quadro financeiro coerente; 

47. Apela a uma verdadeira 

simplificação do sistema orçamental da UE 

no próximo QFP com vista a facilitar a 

absorção pelos possíveis beneficiários; 

sublinha, em particular, a necessidade de 

reduzir as sobreposições entre instrumentos 

ao serviço de outros tipos de ações 

semelhantes, por exemplo, nos domínios da 

inovação, das PME ou dos transportes, 

assim como a necessidade de eliminar a 

concorrência que existe entre as diferentes 

formas e fontes de financiamento, a fim de 

assegurar a máxima complementaridade e 

prever um quadro financeiro coerente; 
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Or. en 

 

Alteração  261 

Eider Gardiazabal Rubial 

 

Proposta de resolução 

N.º 47-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 47-A. Salienta a necessidade de 

melhorar a coerência estratégica do 

orçamento da UE, instituindo para esse 

efeito uma reapreciação dos instrumentos 

existentes com vista a identificar as 

melhores formas de cumprir os objetivos 

europeus e eliminar, assim, sobreposições 

desnecessárias; tal permitirá facilitar uma 

comunicação mais clara das prioridades 

da UE aos cidadãos, assegurar um melhor 

dispêndio dos recursos da UE e criar uma 

base sólida para uma verdadeira 

simplificação e harmonização das regras; 

Or. en 

 

Alteração  262 

Eider Gardiazabal Rubial 

 

Proposta de resolução 

N.º 47-B (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 47-B. Salienta a necessidade de 

melhorar a coerência estratégica do 

orçamento da UE, instituindo para esse 

efeito uma reapreciação dos instrumentos 

existentes com vista a identificar as 

melhores formas de cumprir os objetivos 

europeus em consonância com o valor 

acrescentado europeu e eliminar, assim, 

sobreposições desnecessárias; tal 

permitirá facilitar uma comunicação mais 

clara das prioridades da UE aos cidadãos, 
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assegurar um melhor dispêndio dos 

recursos da UE e criar uma base sólida 

para uma verdadeira simplificação e 

harmonização das regras; 

Or. en 

 

Alteração  263 

Gérard Deprez, Jean Arthuis, Urmas Paet, Louis Michel, Anneli Jäätteenmäki, Nils 

Torvalds, Jan Huitema, Pavel Telička, Gerben-Jan Gerbrandy, Nedzhmi Ali, Fredrick 

Federley 

 

Proposta de resolução 

N.º 48 

 

Proposta de resolução Alteração 

48. Realça que o «exame de saúde» das 

despesas da UE não pode dar origem a 

uma redução do nível de ambição da UE 

ou a uma setorização das políticas e 

programas da UE, nem deve provocar 

uma substituição de subvenções por 

instrumentos financeiros para conseguir 

algumas poupanças, visto que a grande 

maioria das ações financiadas pelo 

orçamento da UE não se adequa ao 

financiamento por estes instrumentos; 

48. Realça que o «exame de saúde» das 

despesas da UE deve criar uma 

oportunidade de redefinir prioridades para 

conseguir poupanças; 

Or. en 

 

Alteração  264 

Siegfried Mureşan 

 

Proposta de resolução 

N.º 48 

 

Proposta de resolução Alteração 

48. Realça que o «exame de saúde» das 

despesas da UE não pode dar origem a uma 

redução do nível de ambição da UE ou a 

uma setorização das políticas e programas 

da UE, nem deve provocar uma 

substituição de subvenções por 

48. Realça que o «exame de saúde» das 

despesas da UE não pode dar origem a uma 

redução do nível de ambição da UE ou a 

uma setorização das políticas e programas 

da UE, nem deve provocar uma 

substituição de subvenções por 
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instrumentos financeiros para conseguir 

algumas poupanças, visto que a grande 

maioria das ações financiadas pelo 

orçamento da UE não se adequa ao 

financiamento por estes instrumentos; 

instrumentos financeiros para conseguir 

algumas poupanças, visto que a grande 

maioria das ações financiadas pelo 

orçamento da UE não se adequa ao 

financiamento por estes instrumentos; é de 

opinião que o «exame de saúde» deverá 

conduzir antes à identificação de formas 

possíveis de melhorar a execução dos 

programas de despesa da UE; 

Or. en 

 

Alteração  265 

Jordi Solé, Heidi Hautala 

em nome do Grupo Verts/ALE 

 

Proposta de resolução 

N.º 48 

 

Proposta de resolução Alteração 

48. Realça que o «exame de saúde» das 

despesas da UE não pode dar origem a uma 

redução do nível de ambição da UE ou a 

uma setorização das políticas e programas 

da UE, nem deve provocar uma 

substituição de subvenções por 

instrumentos financeiros para conseguir 

algumas poupanças, visto que a grande 

maioria das ações financiadas pelo 

orçamento da UE não se adequa ao 

financiamento por estes instrumentos; 

48. Realça que o «exame de saúde» das 

despesas da UE não pode dar origem a uma 

redução do nível de ambição da UE ou a 

uma setorização das políticas e programas 

da UE, nem deve provocar uma 

substituição de subvenções por 

instrumentos financeiros para conseguir 

algumas poupanças, visto que a grande 

maioria das ações financiadas pelo 

orçamento da UE não se adequa ao 

financiamento por estes instrumentos e 

limitaria o acesso da sociedade civil, pelo 

que se deve aumentar o conjunto de 

modalidades de financiamento, volumes 

de subvenções que se adequem à 

diversidade de candidatos; 

Or. en 

 

Alteração  266 

Marco Valli 

 

Proposta de resolução 

N.º 48 
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Proposta de resolução Alteração 

48. Realça que o «exame de saúde» das 

despesas da UE não pode dar origem a 

uma redução do nível de ambição da UE 

ou a uma setorização das políticas e 

programas da UE, nem deve provocar uma 

substituição de subvenções por 

instrumentos financeiros para conseguir 

algumas poupanças, visto que a grande 

maioria das ações financiadas pelo 

orçamento da UE não se adequa ao 

financiamento por estes instrumentos; 

48. Realça que o «exame de saúde» das 

despesas da UE deve dar origem a uma 

redução ou ao abandono das políticas e 

programas da UE que se revelaram 

ineficientes ou eficazes; entende que não 

se deve substituir as subvenções por 

instrumentos financeiros para conseguir 

algumas poupanças, visto que a grande 

maioria das ações financiadas pelo 

orçamento da UE não se adequa ao 

financiamento por estes instrumentos; 

Or. it 

Alteração  267 

Ivana Maletić, Lambert van Nistelrooij 

 

Proposta de resolução 

N.º 48-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 48-A. Sublinha que, no contexto de 

maximizar o desempenho do QFP no que 

se refere à condicionalidade, é importante 

encontrar o equilíbrio ideal para não 

comprometer os investimentos; solicita 

que a Comissão se baseie nos elementos 

positivos do sistema de condicionalidade 

ex ante, reduzindo, ao mesmo tempo, os 

respetivos encargos administrativos 

relativamente à avaliação e ao 

procedimento; 

Or. en 

 

Alteração  268 

Tamás Deutsch 

 

Proposta de resolução 

N.º 48-A (novo) 
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Proposta de resolução Alteração 

 48-A. Insta a Comissão a melhorar o 

equilíbrio geográfico de programas 

diretamente geridos e a prestar-lhe 

especial atenção em qualquer proposta 

legislativa, relembra que o artigo 175.º do 

TFUE estabelece que a concretização das 

políticas e ações da União deve contribuir 

para a realização da coesão económica, 

social e territorial; 

Or. en 

 

Alteração  269 

Monika Hohlmeier 

 

Proposta de resolução 

N.º 49 

 

Proposta de resolução Alteração 

49. Apela a uma vasta harmonização 

das regras, com o objetivo de criar um 

conjunto único de regras aplicável a todos 

os instrumentos orçamentais da UE; 

exorta a Comissão a resolver o problema 

da combinação das várias fontes de 

financiamento, fornecendo orientações 

claras a este respeito; 

Suprimido 

Or. en 

 

Alteração  270 

Jordi Solé 

em nome do Grupo Verts/ALE 

 

Proposta de resolução 

N.º 49 

 

Proposta de resolução Alteração 

49. Apela a uma vasta harmonização 

das regras, com o objetivo de criar um 

49. Apela a uma vasta harmonização 

das regras recomendando, 
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conjunto único de regras aplicável a todos 

os instrumentos orçamentais da UE; 

exorta a Comissão a resolver o problema 

da combinação das várias fontes de 

financiamento, fornecendo orientações 

claras a este respeito; 

simultaneamente, que cada fundo seja 

governado segundo as suas próprias 

regras, tendo em conta características 

setoriais específicas, necessidades 

territoriais diversas e grupos de 

beneficiários distintos, a fim de 

proporcionar um ambiente de 

investimento que se adapte a 

circunstâncias específicas; exorta a 

Comissão a resolver o problema da 

combinação das várias fontes de 

financiamento, fornecendo orientações 

claras a este respeito; 

Or. en 

 

Alteração  271 

Inese Vaidere 

 

Proposta de resolução 

N.º 49 

 

Proposta de resolução Alteração 

49. Apela a uma vasta harmonização 

das regras, com o objetivo de criar um 

conjunto único de regras aplicável a todos 

os instrumentos orçamentais da UE; exorta 

a Comissão a resolver o problema da 

combinação das várias fontes de 

financiamento, fornecendo orientações 

claras a este respeito; 

49. Apela a uma vasta harmonização 

das regras, com o objetivo de criar um 

conjunto único de regras aplicável a todos 

os instrumentos orçamentais da UE; exorta 

veementemente a Comissão a resolver o 

problema da combinação das várias fontes 

de financiamento, fornecendo orientações 

claras a este respeito; e assegurando, dessa 

forma, que todos os Estados-Membros 

dispõem de igualdade de acesso aos 

instrumentos financeiros e de uma 

perspetiva clara sobre a sua utilização.  

Or. en 

 

Alteração  272 

Răzvan Popa 

 

Proposta de resolução 

N.º 49 
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Proposta de resolução Alteração 

49. Apela a uma vasta harmonização 

das regras, com o objetivo de criar um 

conjunto único de regras aplicável a todos 

os instrumentos orçamentais da UE; exorta 

a Comissão a resolver o problema da 

combinação das várias fontes de 

financiamento, fornecendo orientações 

claras a este respeito; 

49. Apela a um alinhamento das regras 

de todos os fundos, com o objetivo de criar 

um conjunto único de regras aplicável a 

todos os instrumentos orçamentais da UE; 

exorta a Comissão a resolver o problema 

da combinação das várias fontes de 

financiamento, fornecendo orientações 

claras a este respeito; 

Or. en 

 


